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LÍNGUA PORTUGUESA

(TÉCNICO LEGISLATIVO - AGENTE DE POLÍCIA 
LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE)

1 No momento em que se completa o cinquentenário do 
 � golpe de 1964, as condições são propícias para 

análises menos afetadas pelo calor dos acon-
tecimentos. A distância no tempo favorece um 

5 olhar mais analítico e menos passional, ainda que 
interessado politicamente e compromissado com o 
repúdio à violência e ao autoritarismo. 

 � [...] 
 � É importante pesquisar a ditadura, assim como divulgar 
10 o conhecimento produzido e enfrentar as polêmicas 

que ele inexoravelmente provoca. Além de dispu-
tas inerentes à lógica do conhecimento por si, está 
em jogo a formação política dos cidadãos brasileiros. 
Tal aspecto da questão é, em particular, significativo entre 

15 nós porque, no Brasil, é muito numeroso o grupo 
de pessoas que desconhece o passado recente. 

 � Ao contrário do que muitos têm apregoado, o melhor não 
é “virar a página” no que se refere ao período da ditadura. 

 � Escolha mais adequada é empreender uma apropriação 
20 crítica desse passado político recente, tanto para con-

solidar nossa frágil cidadania quanto para entender a 
realidade em que vivemos. Para tanto, é fundamental 
estudar a ditadura, a fim de compreender a atualidade 
do seu legado e, assim, criar condições de superá-lo. 

Rodrigo Patto Sá Motta, Daniel Aarão Reis e Marcelo Ridenti. A ditadura 
que mudou o Brasil: 50 anos do golpe de 1964. Rio de Janeiro: Zahar, 

2014 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens.
1. No trecho “entender a realidade em que vivemos” (ℓ. 

21-22), a supressão da preposição não prejudica a 
correção gramatical do texto, ainda que interfira na re-
lação sintático-semântica entre seus elementos.

2. No último parágrafo, para a redução das ocorrências de 
“que”, estaria correta, em termos gramaticais, a subs-
tituição de “no que se refere” (ℓ. 18) por no tocante a.

3. Por sua natureza adverbial, o termo “inexoravelmente” 
(ℓ. 11), empregado como sinônimo de implacavelmen-
te, poderia ser deslocado para o início do período, logo 
após a forma verbal “É” (ℓ. 9), sem prejuízo para a co-
erência e a correção gramatical do texto.

4. Na linha 9, o verbo ser está conjugado na terceira 
pessoa do singular — “É” — por compor oração sem 
sujeito.

5. Estariam mantidas a coerência e a correção gramatical 
do texto caso o trecho “Além de disputas [...] passado 
recente” (ℓ. 11-16) fosse reescrito da seguinte forma: 
Para além de questões características à própria lógica 
do conhecimento, é da formação política dos brasilei-
ros de que ocupamo-nos, aspecto de relevância parti-
cular no nosso caso, haja visto o enorme contingente 
que não têm conhecimento do passado recente.

6. Depreende-se do texto que os autores estão compro-
metidos com uma análise dos acontecimentos base-
ada na objetividade científica, que, segundo eles, é 
caracterizada pela neutralidade.   

7. O texto é apresentado como uma resposta aos que 
desejam o esquecimento do passado de ditadura no 
Brasil, como evidencia o trecho “o melhor não é ‘vi-
rar a página’ no que se refere ao período da ditadura” 
(ℓ. 17-18), em que o emprego das aspas indica que a 
expressão ‘virar a página’ provém de discurso alheio.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Julgue os próximos itens, a respeito de aspectos 
linguísticos do texto de David Juhnow.

1 Atualmente, há duas Américas Latinas. A primeira 
conta com um bloco de países — incluindo Brasil, 
Argentina e Venezuela — com acesso ao Oceano 
Atlântico, que confere ao Estado grande papel na 

5 economia. A segunda — composta por países de 
frente para o Pacífico, como México, Peru, Chile e 
Colômbia — adota o livre comércio e o mercado livre.

 � Os dois grupos de países compartilham de uma geogra-
fia, de culturas e de histórias semelhantes, entretanto, 

10 por quase dez anos, a economia dos países do Atlân-
tico cresceu mais rapidamente, em grande parte graças 
ao aumento dos preços das commodities no mercado 
global. Atualmente, parece que os anos vindouros são 
mais promissores para os países do Pacífico. Assim, 

15 a região enfrenta, de certa forma, um dilema sobre 
qual modelo adotar: o do Atlântico ou o do Pacífico?

 � Há razões para pensar que os países com acesso 
ao Pacífico estão em vantagem, como, por exem-
plo, o fato de que, em 2014, o bloco comercial 

20 Aliança do Pacífico (formado por México, Colômbia, 
Peru e Chile) provavelmente crescerá a uma média 
de 4,25%, ao passo que o grupo do Atlântico, for-
mado por Venezuela, Brasil e Argentina — unidos 
pelo MERCOSUL —, crescerá 2,5%. O Brasil, a 

25 maior economia da região, tende a crescer 1,9%.
 � Segundo economistas, os países da América Latina  que 

adotam o livre comércio estão mais preparados para  
crescer e registram maiores ganhos de produtividade. 

 � Os países do Pacífico, mesmo aqueles como o Chile, 
30 que ainda dependem de commodities como o cobre, 

também têm feito mais para fortalecer a exportação. No 
México, a exportação de bens manufaturados representa 
quase 25% da produção econômica anual (no Brasil, 
representa 4%). As economias do Pacífico também 

35 são mais estáveis. Países como México e Chile têm  
baixa inflação e consideráveis reservas estrangeiras.

 � Venezuela e Argentina, por sua vez, começam a 
se parecer com casos econômicos sem solução. 
Na Venezuela, a inflação passa de 50% ao ano 

40 — igual à da Síria, país devastado pela guerra.

David Juhnow.Duas Américas Latinas bem diferentes. 
The Wall Street Journal. In: Internet: <http://online.wsj.

com> (com adaptações)

8. Sem prejuízo da correção gramatical do texto, a vír-
gula empregada logo após o travessão, na linha 24, 
poderia ser suprimida.   
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9. Em “começam a se parecer” (l. 37-38), o pronome “se” 
poderia ser deslocado para imediatamente após a forma 
verbal “parecer”, escrevendo-se começam a parecer-se.

10. A forma verbal “há” (l.1) poderia ser corretamente 
substituída por existem.

11. Sem prejuízo da correção gramatical ou do sentido ori-
ginal do texto, a forma verbal “representa” (l. 32-33) po-
deria ser flexionada no plural — representam —, caso 
em que concordaria com “bens manufaturados” (l. 32).

12. No trecho “o do Atlântico ou o do Pacífico” (l. 16), su-
bentende-se a palavra “modelo”.

13. A ideia defendida no texto, que se classifica como dis-
sertativo, é construída por meio de contrastes.   

14. Infere-se do texto que países não banhados pelo 
Atlântico ou pelo Pacífico, como Paraguai e Equador, 
não estão inseridos em nenhuma das duas Américas 
Latinas citadas pelo autor.   

15. O texto diferencia aspectos econômicos de países da 
América Latina que convergem em outros aspectos, 
como os geográficos, culturais e históricos.

16. Infere-se do texto que o Brasil apresentará o menor 
índice de crescimento econômico entre os países la-
tino-americanos em 2014, a despeito de ser a maior 
economia da região. 

(TÉCNICO JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE)

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue os itens seguintes, relativos à correspon-
dência oficial hipotética apresentada.

17. Na situação considerada, quando for enviado, o email 
com a frequência dos estagiários terá seu valor docu-
mental garantido por duas razões: por envolver dois 
setores de um mesmo órgão público e por conter infor-
mações de caráter meramente administrativo.

18. A substituição do fecho “Atenciosamente” por Res-
peitosamente, apesar de denotar impessoalidade, 
característica dos textos oficiais, seria inadequada no 
expediente oficial em questão.

19. A finalidade comunicativa do expediente em apreço é 
anunciar novas diretrizes a serem seguidas pelo SEst 
na comunicação da frequência dos estagiários ao Se-
Pes.

20. Se, na situação em apreço, o SePes não tivesse deter-
minado o email como via para a remessa da planilha 
de frequência de estagiários pelo SEst, este poderia 
fazer uso do memorando.

21. No tipo de texto oficial ilustrado, a assinatura e a in-
dicação do cargo da autoridade que o expede cons-
tituem informações obrigatórias para a identificação 
do signatário, ao passo que o nome dessa autoridade 
constitui informação opcional.

22. A situação comunicativa mediada pelo texto em ques-
tão envolve três interlocutores: o chefe do SePes (co-
municador), o chefe do SEst (destinatário direto) e os 
estagiários. 

23. As regras da norma padrão do português seriam res-
peitadas se, no parágrafo 4 do texto, a expressão 
“para evitar” fosse substituída por para que se evite.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL MÉDIO ICMBIO 2014 CESPE)
1 As palavras estampadas na bandeira nacional pode-

riam receber o complemento de um adjetivo, diante do 
arcabouço de ideias e discussões que tratam do futuro 
do planeta. A depender da contribuição de especialistas 

5 em desenvolvimento sustentável da Universidade de 
Brasília, o lema de 1889, inspirado nos conceitos positi-
vistas do francês Augusto Comte, teria a seguinte reda-
ção: “Ordem e um Novo Progresso”. Essa renovação de 
ideias, entretanto, precisa do apoio das novas gerações, 

10 pois o cenário mundial atual, e do Brasil em particu-
lar, é muito diferente do registrado há duas déca-
das, por exemplo. Na configuração geopolítica do 
século XXI, a supremacia dos Estados Unidos da 
América e da Europa é confrontada pelo dinamismo 

15 econômico de nações como a China, Índia, África 
do Sul e o próprio Brasil. O sobe e desce na disputa 
por espaço em debates estratégicos em nível inter-
nacional deu maior peso à palavra de países em 
desenvolvimento nas questões da sustentabilidade.

<ref>João Campos. Uma nova educação para um novo progresso. In: 
Revista Darcy, jun./2012 (com adaptações).</ref>
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Acerca dos aspectos estruturais e interpretativos do 
texto acima, julgue os itens a seguir.   

24. Sem prejuízo da correção gramatical do texto, o termo 
“entretanto” (linha 9) e o trecho “e do Brasil em particu-
lar” (linhas 10-11), bem como as vírgulas que os isolam, 
poderiam ser excluídos do período a que pertencem.

25. O período “Na configuração [...] próprio Brasil” (linhas 
12-16) poderia, sem prejuízo do sentido e da correção 
gramatical do texto, ser assim reescrito: O dinamismo 
econômico de nações como a China, Índia, África do 
Sul e o próprio Brasil confronta a supremacia dos Es-
tados Unidos da América e da Europa na configuração 
geopolítica do século XXI.

26. Na linha 9, a substituição do vocábulo “entretanto” pelo 
vocábulo portanto não acarretaria mudança de signifi-
cado no período em questão.

27. Na linha 4, a substituição da expressão “A depender” 
por Se dependesse não comprometeria nem a sintaxe 
nem o sentido do período de que faz parte.

28. Na linha 3, o elemento “que” tem a função de restringir 
o sentido das expressões que o antecedem, a saber, 
“ideias” e “discussões”.   

29. A mesma regra de acentuação gráfica se aplica aos 
vocábulos “Brasília”, “cenário” e “próprio”.

30. A ideia principal do texto é defender a revisão do lema 
estampado na bandeira nacional brasileira.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA/TRE 
GO/2015 CESPE)

1 O Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, pri-
meiro Código Eleitoral pátrio, instituiu a justiça eleitoral 
no Brasil, com funções contenciosas e administrativas. 
Eram seus órgãos: um Tribunal Superior (de justiça 

5 eleitoral — o decreto não menciona justiça eleitoral), 
na capital da República; um tribunal regional, na capital 
de cada estado, no DF e na sede do governo do terri-
tório do Acre, além de juízes eleitorais nas comarcas e 
nos distritos. O Tribunal Superior — de justiça eleitoral 

10 — com jurisdição em todo o território nacional, compu-
nha-se de oito membros efetivos e oito substitutos, e 
era presidido pelo vice-presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF). A ele se somavam dois membros efeti-
vos e dois substitutos, sorteados dentre os ministros do 

15 STF, além de dois efetivos e dois substitutos, sorteados 
dentre os desembargadores da Corte de Apelação do 
DF. Por fim, integravam a Corte três membros efetivos 
e quatro substitutos, escolhidos pelo chefe do governo 
provisório dentre quinze cidadãos, indicados pelo STF, 

20 desde que atendessem aos requisitos de notável saber 
jurídico e idoneidade moral. Dentre seus membros, 
elegia o Tribunal Superior, em escrutínio secreto, por 
meio de cédulas com o nome do juiz e a designação do 
cargo, um vice-presidente e um procurador para exercer 

25 as funções do Ministério Público, tendo este último a 
denominação de procurador-geral da justiça eleitoral. 
Em relação a esse cargo, nota-se uma peculiaridade, 
à época da criação do Tribunal Superior: o procurador-
-geral da justiça eleitoral não era o procurador-geral da 

30 República, mas sim um membro do próprio tribunal.

As formas de composição do TSE: de 1932 aos dias 
atuais. Brasília: Tribunal Superior Eleitoral, Secretaria 
de Gestão da Informação, 2008, p. 11. Internet: <www.

tse.jus.br> (com adaptações).

31. De acordo com as informações apresentadas no texto, 
antes de 1932, as funções da justiça eleitoral no Brasil 
não eram contenciosas nem administrativas. 

32. Diferentemente dos anos que se seguiram, em 1932 o 
procurador-geral da justiça eleitoral era um membro do 
próprio Tribunal Superior — de justiça eleitoral.

Com referência às estruturas linguísticas do texto, 
julgue os itens a seguir.

33. Na linha 25, a expressão “este último” remete ao último 
órgão mencionado no período: o “Ministério Público”.

34. Caso a vírgula que sucede o nome “cidadãos” (l.19) 
fosse suprimida, a correção gramatical do texto seria 
mantida.

35. O emprego de acento indicativo de crase na expressão 
“A ele” (l.13) — À ele — prejudicaria a correção grama-
tical do texto.

36. Na linha 22, o sujeito da forma verbal “elegia” é o termo 
“o Tribunal Superior”. 

37. Se a preposição a presente na contração “aos” (l.20) 
fosse suprimida, a função sintática da expressão “re-
quisitos de notável saber jurídico e idoneidade moral” 
(l.20-21) seria alterada, mas a correção gramatical do 
texto seria mantida.

38. A correção gramatical do texto seria preservada caso 
se pospusesse, na linha 13, o pronome “se” à forma 
verbal “somavam”, da seguinte forma: somavam-se.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE)
1 Os números mais recentes divulgados pela Associa-

ção dos Fabricantes de Máquinas e Equipamentos 
(ABIMAQ) demonstram que, mês a mês, recua nos 
investimentos a participação dos produtos fabrica-

5 dos no país. Desde 2009, a fatia da produção local 
recua sistematicamente. Em setembro, os importados 
representaram 66% da demanda. Em 2007, quando 
a desindustrialização se acentuava na economia bra-
sileira, o índice já era elevado, mas não tanto (52%).

10 As vendas do setor, contudo, voltaram a crescer 
desde a criação de uma linha de crédito subsidiado 
do BNDES ao custo de 3% ao ano. No acumulado 
entre janeiro e setembro de 2013, a demanda cres-
ceu 7,1% na comparação com o mesmo período 
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15 de 2012. E o segmento fechará 2013 com um défi-
cit comercial de cerca de 20 bilhões de dólares.

 � “O setor passa por uma desindustrialização que pode-
mos chamar de silenciosa”, diz o diretor da ABIMAQ.

 � A classificação teria a ver com o fato de o faturamento
20 e o nível de empregos das empresas do setor terem-

-se mantido relativamente estáveis, à medida que 
as fabricantes, a partir dos anos 90 do século pas-
sado, tornavam-se principalmente montadoras de 
itens importados. “A indústria de eletrodomésticos 

25 é pro forma, pois, na verdade, é importadora.
 � Isso ocorre em todos os segmentos da indústria de trans-

formação e, com certeza, no setor de bens de capital.”

Só na aparência. In: CartaCapital, 6/11/2013, p. 56-7 
(com adaptações).

Com relação a aspectos linguísticos e aos sentidos do 
texto acima, julgue os itens a seguir.   

39. Seriam mantidos o sentido do texto e a correção gra-
matical caso o termo “contudo” (ℓ. 10) fosse substituído 
por todavia.

40. Conclui-se do texto que o faturamento e o nível de 
emprego das empresas brasileiras não refletem a de-
sindustrialização sistemática que ocorre no país desde 
2009.   

41. No trecho ‘que podemos chamar de silenciosa’ (ℓ. 17-
18), o termo ‘de silenciosa’ denota uma qualidade atri-
buída ao complemento direto da forma verbal ‘chamar’, 
função exercida pelo pronome ‘que’.

42. O emprego do acento gráfico nos vocábulos “índice” 
e “período” justifica-se com base na mesma regra de 
acentuação gráfica.   

43. Nos trechos ‘pois, na verdade, é importadora’ (ℓ. 25) e ‘e, 
com certeza, no setor de bens de capital’ (ℓ. 27), as vírgu-
las foram empregadas para isolar apostos explicativos.

1 Para o observador externo, pode parecer pura pre-
guiça. No entanto, o ato de sonhar acordado rela-
ciona-se ao desenvolvimento da autoconsciência e 
da criatividade, à capacidade de planejamento e de 

5 improvisação, à possibilidade de reflexão profunda 
sobre as experiências cotidianas e ainda ao racio-
cínio moral. A aparência pode ser de devaneio sem 
rumo, porém o cérebro pode estar operando um pro-
cesso neurológico complexo, sofisticado e produtivo.

10 O autor inglês Neil Gaiman, autor de romances, livros 
e quadrinhos, declarou recentemente, em uma pales-
tra, que o nosso futuro depende de livrarias, da leitura 
e da capacidade de sonhar acordado. O autor iniciou 
sua palestra mencionando que a próspera indústria 

15 norte-americana de construção de prisões usa como 
variável para a previsão da demanda (necessida-
des futuras de celas) o percentual de crianças com 
dez e onze anos incapazes de ler. Para ele, temos a 
obrigação de sonhar acordados e usar a imaginação. 

20 Essas atividades nos fazem criar mundos alternativos, 
que nos permitem construir o futuro.

 � No mundo do trabalho, a atividade de sonhar acor-
dado já teve dias melhores. Muitas organizações 
contemporâneas declaram amor incondicional pela 

25 criatividade e pela inovação.
 � Paradoxalmente, continuam a refrear, disciplinar ou 

expelir seus sonhadores. Eles resistem como podem, 
sonhando acordados para enfrentar o tédio no traba-
lho. A Revolução Industrial e a ascensão das linhas de 

30 montagem sepultaram a criatividade e exilaram os 
sonhadores.

Faz bem sonhar acordado. In: CartaCapital, 13/11/2013, p. 60 (com 
adaptações).

No que se se refere às ideias e a aspectos linguísticos 
do texto acima, julgue o próximo item.

44. O emprego do sinal indicativo de crase em “à capa-
cidade” (ℓ. 4) e “à possibilidade” (ℓ. 5) justifica-se pela 
regência da forma verbal “relaciona-se” (ℓ. 2-3) e pela 
presença de artigo definido feminino.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR MMA 2014 
CESPE)

1 De acordo com uma lista da International Union for the 
Conservation of Nature, o Brasil é o país com o maior 
número de espécies de aves ameaçadas de extinção, 
com um total de 123 espécies sofrendo risco real de 

5 desaparecer da natureza em um futuro não tão distante. 
A Mata Atlântica concentra cerca de 80% de todas as 
aves ameaçadas no país, fato que resulta de muitos 
anos de exploração e desmatamentos. Atualmente, 
restam apenas cerca de 10% da floresta original, não 

10 sendo homogênea essa proporção de floresta rema-
nescente ao longo de toda a Mata Atlântica. A situação 
é mais séria na região Nordeste, especialmente nos 
estados de Alagoas e Pernambuco, onde a maior parte 
da floresta original foi substituída por plantações de 

15 cana-de-açúcar. É nessa região que ainda podem ser 
encontrados os últimos exemplares das aves mais raras 
em todo o país, como o criticamente ameaçado limpa-
-folha-do-nordeste (Philydor novaesi). Essa pequena 
ave de dezoito centímetros vive no estrato médio e 

20 dossel de florestas bem conservadas e ricas em bro-
mélias, onde procura artrópodes dos quais se alimenta. 
Atualmente, as duas únicas localidades onde a espécie 
pode ser encontrada são a Estação Ecológica de Murici, 
em Alagoas, e a Serra do Urubu, em Pernambuco.

Pedro F. Develey et al. O Brasil e suas aves.

In: Scientific American Brasil, 2013 (com adaptações)

Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 
aspectos estruturais do texto acima.   

45. A inserção de vírgula logo após o vocábulo “encontra-
da” (ℓ. 23), além de preservar a correção gramatical 
do texto, daria ênfase à informação contida no trecho 
“as duas únicas localidades onde a espécie pode ser 
encontrada” (ℓ. 22-23).   
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46. A correção gramatical e o sentido original do texto se-
riam preservados caso o vocábulo “onde”, nas linhas 
13 e 21 fosse substituído pela expressão em que.   

47. Nas sequências “toda a Mata Atlântica” (ℓ. 11) e “todo 
o país” (ℓ. 17), os artigos definidos “a” e “o” são opcio-
nais, podendo ser suprimidos sem que haja prejuízo à 
correção gramatical e à significação dos períodos de 
que fazem parte.   

48. A mesma regra de acentuação gráfica se aplica aos 
vocábulos “homogênea” (ℓ. 10), “médio” (ℓ. 19) e “bro-
mélias” (ℓ. 20-21).   

49. O vocábulo “remanescente” (ℓ. 10-11) poderia ser 
substituído por ameaçada, sem alteração do sentido 
original do texto.

(TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FUB 2015 CESPE)

1 A língua que falamos, seja qual for (português, 
inglês...), não é uma, são várias. Tanto que um 
dos mais eminentes gramáticos brasileiros, Eva-
nildo Bechara, disse a respeito: “Todos temos de ser 

5 poliglotas em nossa própria língua”. Qualquer um sabe 
que não se deve falar em uma reunião de trabalho 
como se falaria em uma mesa de bar. A língua varia 
com, no mínimo, quatro parâmetros básicos: no tempo 
(daí o português medieval, renascentista, do século 

10 XIX, dos anos 1940, de hoje em dia); no espaço (portu-
guês lusitano, brasileiro e mais: um português carioca, 
paulista, sulista, nordestino); segundo a escolaridade 
do falante (que resulta em duas variedades de língua: 
a escolarizada e a não escolarizada) e finalmente varia 

15 segundo a situação de comunicação, isto é, o local 
em que estamos, a pessoa com quem falamos e o 
motivo da nossa comunicação ― e, nesse caso, há, 
pelo menos, duas variedades de fala: formal e informal.

 � A língua é como a roupa que vestimos: há um traje para 
20 cada ocasião. Há situações em que se deve usar traje 

social, outras em que o mais adequado é o casual, sem 
falar nas situações em que se usa maiô ou mesmo nada, 
quando se toma banho. Trata-se de normas indumentá-
rias que pressupõem um uso “normal”. Não é proibido ir à 

25 praia de terno, mas não é normal, pois causa estranheza.
 � A língua funciona do mesmo modo: há uma norma 

para entrevistas de emprego, audiências judiciais; 
e outra para a comunicação em compras no super-
mercado. A norma culta é o padrão de linguagem 

30 que se deve usar em situações formais.
 � A questão é a seguinte: devemos usar a norma culta em 

todas as situações? Evidentemente que não, sob pena 
de parecermos pedantes. Dizer “nós fôramos” em vez 
de “a gente tinha ido” em uma conversa de botequim é 

35 como ir de terno à praia. E quanto a corrigir quem fala 
errado? É claro que os pais devem ensinar seus filhos 
a se expressar corretamente, e o professor deve cor-
rigir o aluno, mas será que temos o direito de advertir 
o balconista que nos cobra “dois real” pelo cafezinho?

<nome>
Língua Portuguesa. Internet: <www.revistalingua.uol.

com.br> (com adaptações)
</nome>

De acordo com o texto acima, julgue os seguintes itens.

50. De acordo com o contexto, estaria também correto o 
emprego do sinal indicativo de crase em “quanto a” 
(ℓ.35).

51. Conforme o texto, a escola deve ensinar aos alunos 
a norma-padrão da língua portuguesa, mas é preciso, 
também, refletir se seria adequado corrigir outras pes-
soas, como, por exemplo, um porteiro que diz O eleva-
dor tá cum pobrema.

52. O vocábulo “indumentárias” (ℓ. 23-24) está empregado 
em sentido figurado.

53. Depreende-se do texto que a língua falada não é uma, 
mas são várias porque, a depender da situação, o fa-
lante pode se expressar com maior ou menor formali-
dade.

54. Mantêm-se a correção gramatical e as informações 
originais do texto ao se substituir “Trata-se de” (ℓ.23) 
por Situações como essas se tratam de.

55. O pronome “outra” (ℓ.28) está empregado em referên-
cia ao termo “A língua” (ℓ.26).

56. Segundo o texto, “temos de ser poliglotas em nossa 
própria língua” (ℓ. 4 e 5) significa que a língua assume 
variantes adequadas aos contextos em que são pro-
duzidas.

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE)
1 A participação e o lugar da mulher na história foram 

negligenciados pelos historiadores e, por muito tempo, 
elas ficaram à sombra de um mundo dominado pelo 
gênero masculino. Ao pensarmos o mundo medieval 

5 e o papel dessa mulher, o quadro de exclusão se 
agrava ainda mais, pois, além do silêncio que encon-
tramos nas fontes de consulta, os textos, que muito 
raramente tratam o mundo feminino, estão impreg-
nados pela aversão dos religiosos da época por elas.

10 Na Idade Média, a maioria das ideias e de conceitos 
era elaborada pelos escolásticos. Tudo o que sabemos 
sobre as mulheres desse período saiu das mãos de 
homens da Igreja, pessoas que deveriam viver comple-
tamente longe delas. Muitos clérigos consideravam-nas 

15 misteriosas, não compreendiam, por exemplo, como 
elas geravam a vida e curavam doenças utilizando ervas.

 � A mulher era considerada pelos clérigos um ser mui-
to próximo da carne e dos sentidos e, por isso, uma 
pecadora em potencial. Afinal, todas elas descendiam 

20 de Eva, a culpada pela queda do gênero humano. 
No início da Idade Média, a principal preocupa-
ção com as mulheres era mantê-las virgens e afas-
tar os clérigos desses seres demoníacos que per-
sonificavam a tentação. Dessa forma, a maior parte 

25 das autoridades eclesiásticas desse período via a 
mulher como portadora e disseminadora do mal.

 � Isso as tornava más por natureza e atraídas pelo vício.
 � A partir do século XI, com a instituição do casamen-

to pela Igreja, a maternidade e o papel da boa esposa 
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30 passaram a ser exaltados. Criou-se uma forma de salva-
ção feminina a partir basicamente de três modelos femi-
ninos: Eva (a pecadora), Maria (o modelo de perfeição e 
santidade) e Maria Madalena (a pecadora arrependida). 
O matrimônio vinha para saciar e controlar as pulsões 

35 femininas. No casamento, a mulher estaria restrita a um 
só parceiro, que tinha a função de dominá-la, de educá-
-la e de fazer com que tivesse uma vida pura e casta.

 � Essa falta de conhecimento da natureza feminina cau-
sava medo aos homens. Os religiosos se apoiavam 

40 no pecado original de Eva para ligá-la à corporei-
dade e inferiorizá-la. Isso porque, conforme o texto 
bíblico, Eva foi criada da costela de Adão, sendo, 
por isso, dominada pelos sentidos e os dese-
jos da carne. Devido a essa visão, acreditava-se 

45 que ela fora criada com a única função de procriar.
 � Essa concepção de mulher, que foi construída através 

dos séculos, é anterior mesmo ao cristianismo. Foi as-
segurada por ele e se deu porque permitiu a manuten-
ção dos homens no poder; forneceu ao clero celibatário 

50 uma segurança baseada na distância e legitimou a 
submissão da ordem estabelecida pelos homens. Essa 
construção começou apenas a ruir, mas os alicerces 
ainda estão bem fincados na nossa sociedade.

Patrícia Barboza da Silva. Colunista do Brasil Escola. (com adaptações).

A respeito das ideias e de aspectos gramaticais do 
texto acima, julgue os itens.

57. O acento indicativo de crase em “à sombra” (ℓ. 3) poderia 
ser omitido sem prejuízo da correção gramatical do texto, 
visto que seu emprego é opcional no contexto em questão.

58. O trecho “Criou-se uma forma de salvação feminina a 
partir basicamente de três modelos femininos” (ℓ. 30 e 
32) poderia ser reescrito, com correção gramatical e 
sem prejuízo da informação prestada, da seguinte for-
ma: Uma forma de salvação feminina foi criada a partir, 
basicamente, de três modelos femininos.

59. O termo “Afinal” (ℓ. 19), empregado no texto como con-
junção, introduz oração adverbial temporal.

60. No texto, defende-se a tese de que as mulheres, por se-
rem descendentes de Eva, são pecadoras em potencial.

61. De acordo com o texto, a visão medieval em relação à 
mulher permanece até os dias atuais.

62. As vírgulas que isolam a oração “que muito raramente 
tratam o mundo feminino” (ℓ. 7-8) poderiam ser supri-
midas, sem prejuízo do sentido original e da correção 
gramatical do texto.

63. Na linha 48, o pronome “ele” e o sujeito da oração ex-
pressa pela forma verbal “permitiu” referem-se a “cris-
tianismo” (ℓ. 47).

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TCDF 2014 CESPE)

1 Empossado na prefeitura carioca, Negrão de Lima arre-
galou os olhos quando os técnicos em urbanismo infor-
maram-lhe que havia oito milhões de ratos na cidade.

 � Perguntou: “Como é que vocês contaram?”

5 A respeito de certos eventos, a mídia também chuta 
números astronômicos. Agora, na visita do papa, a 
informação geral foi a de que, na praia de Copacabana, 
havia três milhões de “peregrinos” em uma das ceri-
mônias. Recebi de um leitor uma carta esclarecedora:

10 “Praia de Copacabana. Comprimento: 4.000 metros.
 � Largura média: 100 metros. A mídia local contagiou a 

mídia estrangeira, mantendo, em uníssono, que três 
milhões de fiéis estavam na praia, todinhos ao mesmo 
tempo! Sem descontar os obstáculos que diminuem 

15 a área total (palco, restaurantes, quiosques etc.), 
o simples cálculo é que, se a densidade média 
de cada m2 da área fosse de três pessoas por m2, 
o total de pessoas poderia chegar a 1,2 milhão.

 � Segundo o cálculo de um pesquisador consultado, 
20 havia, nesse dia, 560.000 pessoas, margem de 30.000 

para mais ou para menos”.
 � Em 1964, quando lancei na Cinelândia um livro com 

as crônicas que escrevia no Correio da Manhã con-
tra o regime militar, o jornal informou que havia 3.000 

25 pessoas na praça. Os jornais que apoiavam a dita-
dura garantiram que só havia 18 gatos-pingados.

Carlos Heitor Cony. Folha de S.Paulo, 4/8/2013 (com 
adaptações).

Julgue os itens a seguir, relativos a aspectos gramati-
cais e ideias desenvolvidas no texto anterior.   

64. Uma forma correta de reescrita do trecho iniciado pela 
conjunção temporal “quando” (ℓ. 2) é a seguinte: ao 
ser informado pelos técnicos em urbanismo que existia 
oito milhões de ratos na cidade do Rio de Janeiro.

65. As informações fornecidas no texto são suficientes 
para se inferir que, no Brasil, a maioria da mídia im-
pressa apoiou o golpe militar de 1964.   

66. Sem que se contrariem o sentido original e a correção 
gramatical do texto, estaria correta a seguinte subs-
tituição do trecho ‘Sem descontar (...) 1,2 milhão’ (l. 
14-18): Considerando, sem obstáculos, que cada m2 
da área livre fora ocupado por três pessoas, verifica-se 
que o total de pessoas foi, no máximo, de 1,2 milhão.

67. No segundo parágrafo do texto, o autor explicita seu 
descrédito em relação à informação de que havia 8 mi-
lhões de ratos no Rio de Janeiro.   

68. Suprimindo-se a expressão de realce, utilizando-se 
a interrogação indireta e atendendo-se às exigências 
gramaticais, o último período do primeiro parágrafo 
poderia ser assim reescrito: Perguntou-lhes como os 
haviam contado.   

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 CESPE)
1 O objetivo da livre concorrência é preservar o pro-

cesso de competição, e não os competidores. O pro-
cesso de competição, no modelo concorrencial, é 
o que possibilita a  repartição ótima dos bens dentro 

5 da sociedade, contribuindo para a justiça social. Isso 
não significa que a concorrência não deve ser sope-
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sada com outros interesses, como, por exemplo, a 
defesa do meio ambiente, a manutenção de empregos 
e o desenvolvimento sustentável. Embora por vezes 

10 excludentes entre si, todos esses interesses devem ser 
ponderados a fim de que se atinja o bem-estar social.

Carlos Emmanuel Joppet Ragazzo. Notas introdutórias 
sobre o princípio da livre concorrência. In: Scientia 

Iuris. Londrina,
 v. 10, p. 83-96, 2006. Internet: <www.uel.br> (com 

adaptações).

Julgue os itens seguintes, acerca de aspectos semânti-
cos e linguísticos do texto acima.   

69. No texto, conceitua-se livre concorrência, processo 
que predomina sobre interesses como o desenvolvi-
mento sustentável e a justiça no mercado de trabalho.   

70. Infere-se do texto que a competição por bens entre os 
indivíduos de uma sociedade leva à justiça social.   

71. O vocábulo “sopesada” (ℓ.6-7) equivale, no texto, a 
contrabalançada, compensada. 

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TC DF 2014 CESPE)
1 A eficácia da comunicação oficial depende basicamente 

do uso de linguagem simples e direta, chegando ao 
assunto que se deseja expor sem passar, por exemplo, 
pelos atalhos das fórmulas de refinada cortesia usuais 

5 no século passado. Ontem o estilo tendia ao rebusca-
mento, aos rodeios ou aos circunlóquios; hoje, a vida 
moderna obriga a uma redação mais objetiva e concisa.

 � Considere-se, entretanto, que não há uma forma 
específica de linguagem administrativa, mas, sim, 

10 qualidades comuns a qualquer bom texto, seja ele 
oficial ou literário, aplicáveis à redação oficial: cla-
reza, coesão, concisão, correção gramatical. Além 
disso, merecem destaque algumas características 
peculiares identificáveis na forma oficial de redigir: 

15 formalidade, uniformidade e impessoalidade. 

Manual de Redação Oficial do TCDF. — Brasília: 
DIPLAN, 2003. p. 11. (com adaptações) 

Considerando as informações veiculadas no texto 
acima e os elementos fundamentais das práticas de reda-
ção oficial, julgue os itens, conforme o Manual de Redação 
Oficial do TCDF.

72. O trecho a seguir está em desacordo com o requisito 
da correção gramatical necessário às comunicações 
oficiais: Mesmo antes dessas exigências serem ex-
postas, o Órgão manifestou-se contrário à sua regu-
lamentação.   

73. Está correta, conforme a padronização oficial das for-
mas de tratamento, a sequência a seguir:
Cargo – Conselheiro(a);
Forma de tratamento – Excelência;
Vocativo – Senhor(a) + cargo.

74. De acordo com as exigências de formalidade, unifor-
midade e impessoalidade dos atos oficiais, é correta a 
utilização do fecho Atenciosamente em documentos 
destinados a autoridades superiores ao responsável 
pelo ato.   

(TÉCNICO JUDICIÁRIO  ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE)

1 A votação paralela é um mecanismo adotado pela jus-
tiça eleitoral para confirmar a credibilidade do sistema 
de voto eletrônico. Na véspera da eleição, em cada um 
dos vinte e sete tribunais regionais eleitorais (TREs), 

5 são sorteadas uma seção da capital e de duas a quatro 
seções do interior em cada estado e no Distrito Fede-
ral (DF) para a cessão de urnas a serem testadas.

 � Logo a seguir, os equipamentos são retirados dos seus 
locais de origem e levados, ainda no sábado, para as 

10 sedes dos TREs, onde permanecem sob vigilância.
 � Na semana que antecede o dia da votação, re-

presentantes de partidos políticos são convoca-
dos pelos TREs para preencherem certa quan-
tidade de cédulas de votação. Esses votos em 

15 cédulas são depositados em urnas de lona lacradas.
 � Na votação paralela, o conteúdo das cédulas é di-

gitado nas urnas eletrônicas sorteadas. Ao final, 
confrontam-se os resultados do boletim das urnas 
eletrônicas com aqueles obtidos no computador.

20 Os juízes eleitorais, após serem informados pelos 
magistrados dos TREs de que urnas de sua seção 
foram sorteadas, providenciam a substituição dos 
equipamentos por outros do estoque de reserva.

 � Em cada estado e no DF, há uma comissão de votação 
25 paralela para cuidar da organização e condução dos 

trabalhos, composta por um juiz de direito e quatro ser-
vidores da justiça eleitoral.

Por dentro da urna. Brasília: Tribunal Superior Elei-
toral, 2010, 2.a ed., rev. e atual., p. 15-16. Internet: 

<www.tse.jus.br> (com adaptações).

O item a seguir apresenta uma proposta de reescrita 
de trecho do texto — indicado entre aspas —, que deve ser 
julgada certa se estiver gramaticalmente correta e mantiver 
o sentido do texto, ou errada, em caso contrário.

75. “são sorteadas (...) e no Distrito Federal (DF)” (ℓ. de 5 
a 7): é sorteada uma seção da capital e entre duas e 
quatro seções do interior em cada estado e no Distrito 
Federal (DF).

76. “A votação paralela (...) de voto eletrônico” (ℓ. de 1 a 3): 
O mecanismo adotado pela justiça eleitoral para con-
firmar a credibilidade do sistema de voto eletrônico é 
chamado de votação paralela.

77. “Na semana (...) cédulas de votação” (ℓ. de 11 a 14): Na 
semana precedente ao dia do sufrágio, os TREs con-
vocam representantes de partidos políticos para preen-
cher determinada quantidade de cédulas de votação.
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78. “Em cada estado (...) da justiça eleitoral” (ℓ. de 24 a 
27): Para cuidar da organização e condução dos tra-
balhos de cada estado há uma comissão de votação 
paralela, as quais são compostas por um juiz de direito 
e quatro servidores da justiça eleitoral.

79. “Na votação paralela, (...) nas urnas eletrônicas sorte-
adas” (ℓ. 16 e 17): Na votação paralela, o conteúdo das 
cédulas são digitados nas urnas eletrônicas sorteadas.

80. “Logo a seguir, (...) sob vigilância” (ℓ. de 8 a 10): Em 
seguida, retiram-se os equipamentos dos seus locais 
de origem e levam-se, ainda no sábado, para as sedes 
dos TREs, onde as quais permanecem sob vigilância.

81. “Os juízes eleitorais (...) estoque de reserva” (l. de 20 
a 23): Os juízes eleitorais, após serem informados pe-
los magistrados dos TREs de que urnas de sua seção 
foram sorteadas, procedem à substituição dos equipa-
mentos por outros do estoque de reserva.

(TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FUB 2015 CESPE)

Tendo como referência as Normas para padronização 
de documentos da Universidade de Brasília, julgue o item 
que se segue.

82. Ao final de um ofício emitido pela reitoria, abaixo da 
assinatura do reitor, o cargo deve constar como Mag-
nífico Reitor.  

83. A linguagem adotada na comunicação hipotética a se-
guir está adequada para compor um ofício:

Assunto: resposta ao convite.
Senhor Secretário-Executivo,
Agradecendo muitíssimo o convite para a cerimônia de 

posse do novo Ministro, que se realizará no dia 12 de janeiro 
de 2015, no Auditório da FUNARTE, comunico sinceramente 
que, lamentavelmente, em virtude de compromissos ante-
riormente agendados para esta data, não será possível que 
eu consiga mesmo ir a esse importantíssimo evento. Farei 
de tudo. Na oportunidade, agradeço a atenção ao tempo em 
que desejo sucesso na realização da festança.

Respeitosamente,
                                                                      [Signatário]
                                                                           Reitor

84. Em carta remetida pelo reitor da universidade, está 
correto o seguinte endereçamento colocado abaixo do 
número e da data do documento:
A Sua Excelência o Senhor
[nome]
Secretário-Executivo
Ministério da Cultura
Esplanada dos Ministérios, bloco [nome], sala [número]
[CEP] Brasília, DF

85. A forma padrão de endereçamento para correspon-
dências dirigidas a advogados e médicos é a seguinte: 
A Sua Excelência o Doutor.

86. A estrutura adotada no documento a seguir está ade-
quada para compor uma ata:

ATA DA QUADRICENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA 
(495.a) REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR 
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, realizada 
aos trinta dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
quatorze, às quatorze horas e vinte e cinco minutos, no 
Salão de Reuniões da Reitoria, com a presença dos Con-
selheiros: [nome do Presidente ou do dirigente da reunião, 
seguido dos nomes dos demais Conselheiros presentes, em 
ordem alfabética, separados por vírgula; indica-se a condi-
ção dos membros, se titular ou suplente]. Foi justificada a 
ausência dos Conselheiros [nomes, separados por vírgula; 
indica-se a condição de cada um — se titular ou suplente]. 
Também estiveram presentes os convidados [nome e res-
pectivos cargos]. Aberta a sessão, o Presidente procedeu 
aos seguintes informes:

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE)
1 As obras de dragagem objetivam remover os sedimentos 

que se encontram no fundo do corpo d'água para permitir 
a passagem das embarcações, garantindo o acesso ao 
porto. Na maioria das vezes, a dragagem é necessária 

5 quando da implantação do porto, para o aumento da 
profundidade natural no canal de navegação, no cais 
de atracação e na bacia de evolução. Também é neces-
sária sua realização periódica para o alcance das pro-
fundidades que atendam o calado das embarcações.

Internet: <www.antaq.gov.br> (com adaptações)

Em relação ao texto acima, julgue os itens subsequen-
tes.
87. Nas linhas 2, 5 e 8, “para” confere noção de finalidade 

aos trechos que introduz.

88. Mantém-se a correção gramatical do texto ao se rees-
crever o trecho “As obras de dragagem objetivam” (ℓ. 
1) da seguinte forma: As obras de dragagem têm o 
objetivo de.

89. A vírgula empregada após “navegação” (ℓ. 6) é utiliza-
da para isolar elementos de mesma função sintática 
que compõem uma enumeração.

90. Haveria prejuízo da correção gramatical do texto caso 
o trecho “para permitir a passagem das embarcações, 
garantindo o acesso ao porto” (ℓ. 2 a 4) fosse assim re-
escrito: para permitir a passagem das embarcações 
e garantir o acesso ao porto.

91. Depreende-se das informações do texto que a draga-
gem realizada na implantação do porto para garantir 
o acesso das embarcações é definitiva, não havendo 
necessidade de ser refeita.  Durante a operação de 
lastreamento do navio, junto com a água também são 
capturados pequenos organismos que podem acabar 
sendo transportados e introduzidos em um outro
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92. A oração “que se encontram no fundo do corpo d’água” 
(ℓ. 2) tem função restritiva.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
De acordo com as disposições do Manual de Redação da 
Presidência da República (MRPR), julgue o item seguinte.   

93. Caso o ministro titular do MDIC queira informar o presi-
dente da República acerca de assunto relacionado ao co-
mércio exterior, deverá fazê-lo por meio da exposição de 
motivos, a qual obedece às orientações do padrão ofício 
e é emitida obrigatoriamente com formulário de anexo.   

94. Para comunicação entre unidades administrativas do 
MDIC, há dois expedientes do padrão ofício indicados: 
o memorando, em caso de assuntos urgentes; ou o ofí-
cio, quando se tratar de exposição de projetos, ideias 
e diretrizes.   

95. As comunicações assinadas pelo ministro titular do 
MDIC devem trazer o nome e o cargo, abaixo do local 
de assinatura, conforme o modelo a seguir.
(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado do Desenvolvimento
Indústria e Comércio Exterior

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR LEGISLA-
TIVO CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE)

1 Ao vender Sochi como sede dos Jogos Olímpicos de  
Inverno de 2014, o presidente russo Vladimir Putin pro-
meteu  uma experiência única: turistas e atletas poderiam 
esquiar nas  montanhas, onde é muito frio, e mergulhar 

5 em piscinas abertas  de hotéis, onde o clima é mais 
ameno, no mesmo dia. Sochi é  famosa como estân-
cia de veraneio de milionários russos. Pelo  fato de 
o clima na região ser subtropical, a temperatura pre-
vista para a Olimpíada já estava no limite do aceitável 

10 para a prática  de esportes na neve: no inverno, é 
esperada a média de 6º C na  altura do mar Negro, 
que banha o litoral. O que atletas e  turistas encontra-
ram ao chegar a Sochi, porém, foi um cenário  muito 
mais inusitado. O calor na altura do mar atinge 20ºC 

15 e, nas montanhas, 15ºC. O calor intenso derreteu a 
neve nas pistas, forçou o cancelamento de treinos e 
prejudicou competições. Por trás dessa surpresa, um 
velho conhecido: o aquecimento global, fenômeno res-
ponsável por mudanças climáticas intensas que têm 

20 afetado o planeta no último século e que pôde ser 
notado em anomalias frequentes nessa última tempo-
rada de inverno no Hemisfério Norte e de verão, no Sul. 

<ref>Alexandre Salvador e Raquel Beer. Cadê o frio? In: Veja, fev./2014 

(com adaptações).</ref>

Julgue os próximos itens, relativos aos sentidos e 
aspectos gramaticais do texto acima.   

96. As orações “onde é muito frio” (ℓ. 4) e “que banha o 
litoral” (ℓ. 12) têm natureza explicativa, o que justifica o 
fato de estarem isoladas por vírgulas.

97. As orações “que têm afetado” (ℓ. 19-20) e “que pôde ser 
notado” (ℓ. 20-21) referem-se a “aquecimento global” (ℓ. 18).

98. Os vocábulos “russos” (ℓ. 7), “velho” (ℓ. 18) e “global” (ℓ. 
18) exercem uma mesma função sintática no contexto 
em que ocorrem.

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE)
1 Alexandria, no Egito, reinou quase absoluta como 

centro da cultura mundial no período do século III a.C. 
ao século IV d.C. Sua famosa Biblioteca continha pra-
ticamente todo o saber da Antiguidade em cerca de 

5 700.000 rolos de papiro e pergaminho e era frequentada 
pelos mais conspícuos sábios, poetas e matemáticos.

 � A Biblioteca de Alexandria estava muito próxima 
do que se entende hoje por Universidade. E faz-se 
apropriado o depoimento do insigne Carl B. Boyer, 

10 em A História da Matemática: “A Universidade de Ale-
xandria evidentemente não diferia muito de instituições 
modernas de cultura superior. Parte dos professo-
res provavelmente se notabilizou na pesquisa, outros 
eram melhores como administradores e outros ainda 

15 eram conhecidos pela sua capacidade de ensinar”. 
Em 47 a.C., envolvendo-se na disputa entre a volup-
tuosa Cleópatra e seu irmão, o imperador Júlio César 
mandou incendiar a esquadra egípcia ancorada 
no porto de Alexandria. O fogo se propagou até as 

20 dependências da Biblioteca, queimando cerca de 
500.000 rolos. Em 640 d.C., o califa Omar orde-
nou que fossem queimados todos os livros da Biblio-
teca, utilizando o seguinte o argumento: “ou os livros 
contêm o que está no Alcorão e são desnecessá

25 rios ou contêm o oposto e não devemos lê-los”. 
A destruição da Biblioteca de Alexandria talvez 
tenha representado o maior crime contra o saber 
em toda a história da humanidade. Se vivemos 
hoje a era do conhecimento é porque nos alça

30 mos em ombros de gigantes do passado. A Inter-
net representa um poderoso agente de transfor-
mação do nosso modus vivendi et operandi.É 
um marco histórico, um dos maiores fenômenos 
de comunicação e uma das mais democráticas

35 formas de acesso ao saber e à pesquisa. Mas, como 
toda inovação, a Internet tem potencial cuja dimen-
são não deve ser superdimensionada. Seu conte-
údo é fragmentado, desordenado e, além  disso, 
cerca de metade de seus bites é descartável.

Jacir J. Venturi. Internet: <www.geometriaanalitica.com.br> (com adap-

tações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

99. Estaria mantida a correção gramatical do trecho “a In-
ternet tem potencial cuja dimensão não deve ser su-
perdimensionada” (ℓ. 36 e 37) caso se empregasse o 
artigo a antes do substantivo “dimensão”.

100. O adjetivo “conspícuos” (ℓ. 6) poderia ser substituído, 
sem prejuízo do sentido do texto, por notáveis.
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101. Nesse texto, que pode ser classificado como artigo de 
opinião, identificam-se trechos narrativos e dissertativos.

102. O último parágrafo do texto inicia-se com oração sem 
sujeito.

103. Não haveria prejuízo para a correção gramatical do 
texto caso a forma verbal ‘notabilizou’ (ℓ. 13) fosse fle-
xionada no plural: notabilizaram.

(ANALISTA JUDICIÁRIO TRE GO 2015 CESPE)
1 Muitos ilícitos penais praticados no universo do sistema 

eleitoral revelam gravidade ofensiva muito maior do 
que a grande maioria dos crimes previstos no Código 
Penal e em leis especiais. Essa constatação resulta 

5 da pluralidade dos bens jurídicos afetados e da densi-
dade das ofensas. A coação para a obtenção do voto, 
a falsificação de documento de interesse eleitoral, a 
ofensa à honra durante a campanha e outras moda-
lidades típicas dos crimes submetidos à jurisdição 

10 eleitoral (próprios ou impróprios) revelam consequ-
ências danosas de maior repercussão social mesmo 
quando, previstas somente no Código Penal e em leis 
especiais, atentem contra bens e interesses coletivos 
(incolumidade, administração pública etc.).

15 Vejamos, no parágrafo a seguir, o que nos diz José de 
Alencar em texto memorável a respeito do sufrágio:

 � O voto não é, como pretendem muitos, um direito po-
lítico; é mais do que isso, é uma fração da soberania 
nacional; é o cidadão. Na infância da sociedade, a vida 

20 política absorvia o homem de modo que ele figu-
rava exclusivamente como membro da associação. 
Quando a liberdade civil despontou, sob a tirania pri-
mitiva, surgiu para a criatura racional uma nova exis-
tência, muito diversa da primitiva; tão diversa que 

25 o cidadão livre se tornava, como indivíduo, proprie-
dade de outrem. Para designar essa fase nova da 
vida, inteiramente distinta do cidadão, usaram da 
palavra, pessoa — persona. O voto desempenha atu-
almente em relação à vida política a mesma função. 

30 A sociedade moderna, ao contrário da antiga, dedica-
-se especialmente à liberdade civil; nações onde não 
penetrou ainda a democracia já gozam da inviolabili-
dade dos direitos privados. Absorvido pela existência 
doméstica, e pelo interesse individual, o homem não 

35 se pode entregar à vida pública senão periodicamente 
e por breve espaço. Empregando, pois, o termo jurí-
dico em sua primitiva acepção, o voto exprime a pessoa 
política, como outrora a propriedade foi a pessoa civil, 
isto é, uma face da individualidade, a face coletiva.

Reforma eleitoral: delitos eleitorais, prestação de contas
 (partidos e candidatos), propostas do TSE. — Brasília: 

SDI, 2005, p. 34-5. Internet: <www.tse.jus.br> (com 
adaptações).

O item a seguir apresenta uma proposta de reescrita 
de trecho do texto — indicado entre aspas —, que deve ser 
julgada certa se estiver gramaticalmente correta e mantiver 
o sentido do texto, ou errada, em caso contrário.

104. “Empregando, pois, (...) a face coletiva” (ℓ. de 36 a 39): 
Pois, empregando o termo jurídico em sua primitiva 
acepção, o voto exprime a pessoa política, como ou-
trora a propriedade foi a pessoa civil, — isto é, uma 
face da individualidade, a face coletiva.

105. “Essa constatação (...) densidade das ofensas” (ℓ. 4 e 
6): Essa constatação acarreta na pluralidade dos bens 
jurídicos afetados e na densidade das ofensas.

106. “O voto (...) a mesma função” (ℓ. 28 e 29): Atualmen-
te, o voto desempenha a mesma função em relação à 
vida política.

107. “O voto não é, (...) é o cidadão” (ℓ. de 17 a 19): O voto 
não é um direito político, como pretendem muitos, o 
voto é mais do que isso, é uma fração da soberania 
nacional, o voto é o cidadão.

108. “Quando a liberdade (...) diversa da primitiva” (ℓ. de 22 
a 24): Quando a liberdade civil despontou surgiu para 
a criatura racional, sob a tirania primitiva, uma nova 
existência, muito diversa da primitiva.

109. “A coação (...) repercussão social” (ℓ. de 6 a 11): A co-
ação para a obtenção do voto e para a falsificação de 
documento de interesse eleitoral, a ofensa à honra du-
rante a campanha e outras modalidades típicas dos 
crimes submetidos à jurisdição eleitoral (próprias ou 
impróprias) revelam consequências danosas de maior 
repercussão social.

Xxx. 1032/SeTec
Goiânia, 15 de janeiro de 2015.
Ao Senhor Chefe do Setor de Documentação
Assunto: Oficinas de apresentação do novo sistema 

operacional.
1. Como é sabido, recentemente adquirimos um novo 

sistema operacional. Como se trata de um sistema muito 
diferente do anterior, informo a Vossa Senhoria que o Setor 
de Tecnologia (SeTec) oferecerá, entre os dias 26 e 30 de 
janeiro deste ano, uma série de oficinas práticas para apre-
sentação desse novo sistema aos funcionários.

2. Por essa razão, solicito que, no período acima indi-
cado, Vossa Senhoria libere todos os funcionários do seu 
setor duas horas antes do fim do expediente para que eles 
possam frequentar as oficinas.

3. Devo mencionar, por fim, que a participação dos funcio-
nários nas oficinas é obrigatória, pois o novo sistema já entrará 
em funcionamento no dia 20 de julho do corrente ano. Nessa 
data, todos já deverão conhecê-lo e saber como operá-lo.

Atenciosamente,
(espaço para assinatura)
[nome do signatário]
Chefe do Setor de Tecnologia

Com base no disposto no Manual de Redação da Pre-
sidência da República, julgue os itens que se seguem, a res-
peito da correspondência oficial hipotética Xxx. 1032/SeTec, 
anteriormente apresentada, na qual o remetente e o des-
tinatário são funcionários de igual nível hierárquico de um 
mesmo órgão da administração pública.
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110. São propósitos comunicativos do texto oficial em 
questão informar sobre as oficinas de apresentação 
do novo sistema operacional e solicitar a liberação dos 
funcionários do setor de documentação para sua parti-
cipação nessas oficinas.

111. Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido ori-
ginal do texto, o primeiro período do terceiro parágrafo 
poderia ser reescrito da seguinte forma: Finalmente, 
consigno que é obrigatório que haja participação nas 
oficinas de todos os funcionários, uma vez que o já 
novo sistema começará a funcionar no dia 20 de julho 
deste ano.  .

112. A numeração dos três parágrafos que compõem o tex-
to é opcional.

113. Dada a presença, no texto, do pronome de tratamento 
“Vossa Senhoria”, estaria adequada a substituição, no 
segundo parágrafo da correspondência em apreço, da 
forma verbal “libere” por libereis e do trecho “todos os 
funcionários do seu setor” por todos os funcionários 
do vosso setor.

114. De acordo com as informações apresentadas, é cor-
reto afirmar que essa comunicação é um memorando. 
Por esse motivo, em lugar de “Xxx.”, no início do expe-
diente, deveria constar a abreviação Mem.

115. O segundo período do primeiro parágrafo do texto po-
deria ser corretamente reescrito da seguinte forma: 
Como esse sistema difere muito do anterior, informo 
Vossa Senhoria de que o Setor de Tecnologia (SeTec) 
oferecerá, entre os dias 26 e 30 de janeiro deste ano, 
uma série de oficinas práticas para apresentação des-
se novo sistema aos funcionários.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE)
1 Nos últimos cinquenta anos, um dos fatos mais mar-

cantes ocorrido na sociedade brasileira foi a inserção 
crescente das mulheres na força de trabalho. Esse con-
tínuo crescimento da participação feminina é explicado 

5 por uma combinação de fatores econômicos e cul-
turais. Primeiro, o avanço da industrialização trans-
formou a estrutura produtiva, e a queda das taxas de 
fecundidade proporcionou o aumento das possibilida-
des de as mulheres encontrarem postos de trabalho 

10 na sociedade. Segundo, a rebelião feminina do final 
dos anos 60 do século passado, nos Estados Unidos 
da América e na Europa, chegou às nossas terras e 
fez ressurgir o movimento feminista nacional, aumen-
tando a visibilidade política das mulheres na sociedade 

15 brasileira. Esse sucesso influenciou o comportamento 
e os valores sociais das mulheres, visto que proporcio-
nou alterações na formação da identidade feminina. A 
redefinição dos papéis femininos aconteceu em todas 
as classes sociais e elevou a taxa de participação 

20 feminina no mundo do trabalho e da política.

Internet: <www.mte.gov.br> (com adaptações).

No que se refere ao texto acima, julgue os próximos itens. 

116. Depreende-se do texto que a participação das mulhe-
res na sociedade brasileira deve-se exclusivamente a 
fatores culturais e à formação da identidade feminina. 

117. O texto pode ser classificado como narrativo, por apre-
sentar a história da inserção das mulheres na força de 
trabalho.   

118. Estaria mantida a correção gramatical e o sentido origi-
nal do primeiro período do texto se ele fosse reescrito 
da seguinte forma: Há cinquenta anos, um dos fatos 
mais marcantes ocorreram na sociedade brasileira: in-
serção crescente das mulheres na força de trabalho. 

119. O trecho “Esse sucesso influenciou o comportamento 
e os valores sociais das mulheres” (ℓ. 15-16) poderia 
ser corretamente reescrito da seguinte forma: Esse 
sucesso influenciou no comportamento e nos valores 
sociais das mulheres.

120. Os termos “Nos últimos cinquenta anos” (ℓ. 1), “Primei-
ro” (ℓ. 6) e “Segundo” (ℓ. 10) contribuem para a pro-
gressão das ideias no texto.

Machado, chefe de setor do MTE, encaminhou uma 
mensagem de correio eletrônico a Alencar, chefe de patri-
mônio do mesmo ministério, solicitando-lhe o envio, com 
urgência, de material de expediente para a sua seção, con-
forme lista anexa à mensagem. Machado não acrescentou 
ao e-mail certificação digital nem utilizou o recurso “confir-
mação de leitura”, apesar de disponível.   

Com base na situação hipotética acima e no que dispõe 
o Manual de Redação da Presidência da República, 
julgue os seguintes itens.   

121. Na mensagem eletrônica enviada, para facilitar a orga-
nização documental, Machado deveria ter dado infor-
mações detalhadas acerca do arquivo anexado, e tê-lo 
encaminhado preferencialmente no formato pdf.   

122. O expediente oficial e-mail apresenta flexibilidade tan-
to na forma quanto na linguagem, o que tornaria ade-
quada à situação em análise a seguinte mensagem: 
“Prezado Alencar, mande rápido, por favor, os mate-
riais descritos na lista anexa. Cordialmente, Machado”.   

123. O e-mail encaminhado por Machado, além de estar 
inadequado quanto ao recurso “confirmação de leitu-
ra”, não pode ser aceito como documento original.   

(ANALISTA LEGISLATIVO - CONSULTOR LEGIS-
LATIVO CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE)

1 O calor infernal nas regiões Sul e Sudeste no começo  do 
ano parece um evento singular. Uma breve retrospec-
tiva da  história do planeta nos últimos anos, contudo, 
mostra que esses  episódios estão se tornando cada 

5 vez mais comuns. Sem dúvida  alguma, haverá outras 
ondas de calor tão fortes quanto essa ou  maiores que 
ela ao longo das próximas décadas. Esses são os  cha-
mados “eventos extremos”. Nesse rótulo se enquadram 
a  ampliação do número de furacões por temporada, as 
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10 secas na Amazônia, as ondas de calor e os alagamen-
tos, entre outros. O aumento da frequência dos eventos 
extremos é o principal sintoma das mudanças climá-
ticas — que vão muito além do calor. É o que cientis-
tas afirmam há anos. Pode parecer paradoxal, mas os 

15 modelos climáticos explicam como o aumento médio de 
temperatura da Terra leva a invernos mais rigorosos. 
Sobre o Polo Norte, existe o que os cientistas chamam 
de vórtice polar. É um ciclone permanente que fica ali, 
girando. Em sua força normal, ele segura as frentes 

20 frias nessas altas latitudes. Entretanto, com a tempera-
tura da Terra cada vez mais alta, existe uma tendência 
de que o vórtice polar se enfraqueça. Assim, as frentes 
frias, antes fortemente presas  naquela região, dissi-
pam-se para latitudes mais baixas, o que faz com que 

25 o frio polar chegue aos Estados Unidos da  América, 
por exemplo. Mudança climática não é sinônimo  puro 
e simples de aumento da temperatura média da Terra. 

 � Outros processos, que envolvem a possível sava-
nização da Amazônia, o aumento dos desertos e 

30 o deslocamento das regiões mais propícias para a agri-
cultura, também estão inclusos no pacote. 

<ref>Salvador Nogueira. Clima extremo. In: Superinteressante, mar./2014 

(com adaptações).</ref>

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.   

124. O período “Uma breve retrospectiva (...) cada vez mais 
comuns” (ℓ. 2-5) poderia ser corretamente reescrito da 
seguinte forma: Contudo, uma breve retrospectiva da 
história do planeta nos últimos anos, mostra que esses 
episódios estão se tornando cada vez mais comuns.

125. A substituição da forma verbal “chamam” (ℓ. 17) pela 
forma verbal denominam não prejudicaria a correção 
gramatical ou o sentido original do texto.

126. O trecho “O aumento da frequência (...) afirmam há 
anos” (ℓ. 10-14) poderia ser corretamente reescrito da 
seguinte maneira: Faz anos que os cientistas vêm afir-
mando que o aumento da frequência dos eventos ex-
tremos é o principal sintoma das mudanças climáticas 
— que vão muito além do calor.

127. No trecho “dissipam-se para latitudes mais baixas” 
(ℓ. 23), a partícula “se” tem função apassivadora.

128. A substituição da forma verbal “haverá” (ℓ. 5) por exis-
tirá não prejudicaria nem o sentido nem a correção 
gramatical do texto.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL MÉDIO ICMBIO 2014 CESPE)
1 Na Vila Telebrasília, onde mora, poucos conhecem 

Abiesel Alves Cavalcanti pelo nome completo. Lá ele 
é Bisa, o pescador. Há 35 anos, o pernambucano veio 
atrás do progresso na capital. Acompanhado pelo 

5 irmão, trouxe algumas roupas e a tarrafa, sua ferra-
menta de trabalho. “Eu falei para o mano: se lá tem 
água, tem peixe. De fome a gente não morre”, lembra 
Bisa. O Lago Paranoá alimentou toda a sua família, 
composta de mulher e dez filhos. No começo, quando 

10 a pesca com tarrafa era proibida, Bisa saía na madru-
gada em uma canoa e trabalhava escondido. Depois, 
quando a captura com malha foi autorizada, ele se des-
tacou entre os colegas. Chegava a voltar com até 300 
quilos de peixe na embarcação. Hoje, o lago já não é 

15 tão abundante quanto há uma década e meia, mas ele 
ainda chega com o barco cheio. Entre tilápias, tucu-
narés, carpas e traíras, soma 250 quilos de peixe por 
semana e perto de dois mil reais por mês. Bisa rema 
quase sete horas para chegar até a altura da Ermida 

20 Dom Bosco e, às vezes, dorme na mata e retorna para 
casa só na manhã seguinte. “É uma vida de muito traba-
lho, mas necessidade eu nunca passei”, diz o pescador.

<ref>Lilian Tahan. Vivendo de pescaria. In: Veja Brasília, 2/10/2013 (com 
adaptações).</ref>

Julgue os próximos itens, relativos às ideias e às estru-
turas linguísticas do texto acima.   

129. Com a devida alteração de maiúscula e minúscula, o 
ponto final imediatamente após a palavra “colegas” (li-
nha 11) poderia ser substituído por vírgula, seguida do 
elemento articulador visto que.

130. O complemento da forma verbal ‘passei’ (linha 19) não 
está explicitamente expresso no texto, devendo ser in-
ferido pelo leitor.

131. O vocábulo “mas” (linha 15) é um elemento coesivo 
que introduz relação de conclusão entre a informação 
expressa no período de que faz parte e a informação 
expressa no período que o antecede.

132. Na oração “ele se destacou entre os colegas” (linha 
13), é obrigatório o uso do pronome “se” em posição 
pré-verbal, devido ao fator atrativo exercido pelo ele-
mento que o antecede.

1 O ABCerrado e a Matomática (“matemática do mato”), 
metodologias criadas por um professor da UnB, apoiam-
-se em dois princípios: o da elevação da autoestima de 
alunos e professores e o do envolvimento com o meio 

5 ambiente para a construção, de forma lúdica e interdis-
ciplinar, da cidadania e do respeito mútuo. “Fazemos a 
aproximação por meio de elementos do contexto onde 
as crianças estão inseridas. As atividades de leitura, 
interpretação e escrita associam-se ao tema do cerrado 

10 na forma de poesias, música, desenho, pintura e jogos”, 
explica uma professora da Faculdade de Educação da 
UnB. Atualmente, a universidade trabalha para expan-
dir a aplicação do ABCerrado na rede de ensino do DF. 
“Ainda prevalece uma visão conservadora sobre o que 

15 é educação”, conta a professora. “A natureza possui 
uma dimensão formadora. Isso subverte a forma de se 
tratar a relação entre o ser humano e o meio ambiente 
no cerne de um processo educativo. Não se trata de 
educar o ser humano para o domínio e a apropriação 

20 da natureza, mas de educar a humanidade para ser 
capaz de trocar e de aprender com ela”, completa.

<ref>João Campos. O ABC do cerrado. In: Revista Darcy, jun./2012 (com 
adaptações).</ref>
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Com relação aos aspectos linguísticos e aos sentidos 
do texto acima, julgue os itens subsequentes.   

133. Na linha 7, a substituição do vocábulo ‘onde’ pela ex-
pressão no qual não comprometeria nem a sintaxe 
nem a significação do período de que o referido vocá-
bulo faz parte.

134. Sem prejuízo da correção gramatical do texto, o perí-
odo ‘As atividades (...) jogos’ (linha 8-10) poderia ser 
reescrito da seguinte maneira: Às atividades de leitura, 
interpretação e escrita associa-se o tema do cerrado 
na forma de poesias, música, desenho, pintura e jogos.

135. Na linha 18, o pronome átono ‘se’, em ‘não se trata’, 
poderia, opcionalmente, ocorrer após o verbo, escre-
vendo-se não trata-se, sem comprometer a fidelida-
de do texto à norma da língua na modalidade escrita 
formal.

136. O termo ‘Isso’ (linha 16) refere-se à expressão ‘visão 
conservadora’ (linha 14).

(VÁRIOS CARGOS CGE PI 2015 CESPE)
1 Talvez o distinto leitor ou a irresistível leitora sejam 

naturais, caso em que me apresso a esclarecer que 
nada tenho contra os naturais, antes pelo contrário. 
Na verdade, alguns dos meus melhores amigos são 

5 naturais. Como, por exemplo, o festejadíssimo cineasta 
patrício Geraldo Sarno, que é baiano e é natural — pois 
neste mundo as combinações mais loucas são possí-
veis. Certa feita, estava eu a trabalhar em sua ilustre 
companhia quando ele me convidou para almoçar (os 

10 cineastas, tradicionalmente, têm bastante mais dinheiro 
do que os escritores; deve ser porque se queixam muito 
melhor). Aceito o convite, ele me leva a um restaurante 
que, apesar de simpático, me pareceu um pouco estra-
nho. Por que a maior parte das pessoas comia com ar 

15 religioso e contrito? Que prato seria aquele que, olhos 
revirados para cima, mastigação estoica, e expressão 
de quem cumpria dever penosíssimo, um casal comia, 
entre goles de uma substância esverdeada e viscosa 
que lentamente se decantava — para grande prejuízo 

20 de sua já emética aparência — numa jarra suspeitosa? 
Logo fui esclarecido, quando meu companheiro e anfi-
trião, os olhos cintilantes e arregalados, me anunciou:

 � — Surpresa! Vais comer um almoço natural!

João Ubaldo Ribeiro. A vida natural. In: Arte e ciência 
de roubar galinha. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1998.

Acerca das ideias e das estruturas linguísticas do texto, 
julgue os itens a seguir.

137. Sem prejuízo para a correção gramatical do texto, a 
forma verbal “comia” (ℓ.14) poderia ser flexionada no 
plural.

138. Infere-se da leitura do texto que, para o autor, os baianos 
não são naturalmente adeptos da alimentação natural.

139. No trecho “ele me leva a um restaurante que, apesar 
de simpático, me pareceu um pouco estranho” (ℓ. 12 
e 13), o elemento “que” introduz oração de natureza 
restritiva, intercalada por estrutura de valor adverbial.

140. O adjetivo “estoica” (ℓ.16) contraria, em termos semân-
ticos, o “ar religioso e contrito” (ℓ.14-15) das pessoas 
no restaurante.  

(VÁRIOS CARGOS - ANTAQ 2014 CESPE)
1 Hidrovia é uma rota predeterminada para o tráfego 

aquático. Há muito tempo, o homem utiliza a água como 
estrada, e a Amazônia é o maior exemplo disso. O 
transporte por hidrovias apresenta grande capacidade 

5 de movimentação de cargas a grandes distân-
cias com baixo consumo de combustível, além de 
propiciar uma oferta de produtos a preços com-
petitivos. A ampliação do uso da hidrovia é uma 
tendência mundial por uma questão ambiental.

10 A viabilização de uma navegação segura no rio 
Madeira, por exemplo, permite o escoamento da pro-
dução de grãos de Rondônia e Mato Grosso para o 
Amazonas e daí para o Atlântico. Isso cria um corredor 
de desenvolvimento integrado, com transporte de alta 

15 capacidade e baixo custo para grandes distâncias, eli-
mina um grave problema estrutural do setor primário, 
com a redução significativa da dependência do modal 
rodoviário até os portos do Sudeste, e representa mais 
uma opção de integração nacional, com a redução de 

20 trânsito pesado nas rodovias da região Centro-Sul.

Idem (com adaptações).

Em relação aos sentidos e a aspectos linguísticos do 
texto acima, julgue os itens.

141. O emprego de acento gráfico em “água”, “distância” e 
“primário” justifica-se pela mesma regra de acentuação.

142. Estaria mantida a correção gramatical do texto, caso 
a expressão “com transporte” (ℓ. 14) fosse reescrita 
como por meio de transporte.

143. Infere-se das informações do texto que o transporte 
por hidrovia ajuda a preservar o meio ambiente, dado o 
baixo consumo de combustível, e reduz a dependência 
do transporte rodoviário.

144. Em “a preços” (ℓ. 7), estaria correto o emprego do sinal 
indicativo de crase.

(AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL DPF 2014 CESPE)
1 O uso indevido de drogas constitui, na atualidade, 

séria e persistente ameaça à humanidade e à estabi-
lidade das estruturas e valores políticos, econômicos, 
sociais e culturais de todos os Estados e sociedades. 

5 Suas consequências infligem considerável prejuízo às 
nações do mundo inteiro, e não são detidas por fronteiras: 
avançam por todos os cantos da sociedade e por todos 
os espaços geográficos, afetando homens e mulhe-
res de diferentes grupos étnicos, independentemente 
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10 de classe social e econômica ou mesmo de idade. 
Questão de relevância na discussão dos efeitos adver-
sos do uso indevido de drogas é a associação do trá-
fico de drogas ilícitas e dos crimes conexos — geral-
mente de caráter transnacional — com a criminalidade 

15 e a violência. Esses fatores ameaçam a sobera-
nia nacional e afetam a estrutura social e econômica 
interna, devendo o governo adotar uma postura firme 
de combate ao tráfico de drogas, articulando-se inter-
namente e com a sociedade, de forma a aperfeiçoar e 

20 otimizar seus mecanismos de prevenção e repressão 
e garantir o envolvimento e a aprovação dos cidadãos.

Internet: <www.direitoshumanos.usp.br>.

No que se refere aos aspectos linguísticos do frag-
mento de texto acima, julgue os próximos itens.

145. O acento indicativo de crase em “à humanidade e à es-
tabilidade” (ℓ. 2-3) é de uso facultativo, razão por que sua 
supressão não prejudicaria a correção gramatical do texto.

146. Na linha 6, dados os sentidos do trecho introduzido por 
dois-pontos, o vocábulo “fronteiras” deve ser interpre-
tado em sentido amplo, não estando restrito ao seu 
sentido denotativo.

147. O pronome possessivo “Suas” (ℓ. 5) refere-se a “de to-
dos os Estados e sociedades” (ℓ. 4). 

G A B A R I T O

113. E
114. C
115. C
116. E
117. E
118. E
119. C
120. C
121. E

122. E
123. C
124. E
125. E
126. C
127. C
128. E
129. C
130. E

131. E
132. E
133. C
134. C
135. E
136. E
137. C
138. C
139. C

140. E
141. C
142. C
143. C
144. E
145. E
146. C
147. E

1. C
2. E
3. E
4. E
5. E
6. E
7. C
8. E
9. C

10. C
11. E
12. C
13. C
14. E
15. C
16. E
17. E
18. C
19. C
20. C
21. E
22. E
23. E
24. C
25. C
26. E
27. C
28. C

29. C
30. E
31. E
32. E
33. E
34. C
35. C
36. C
37. C
38. C
39. C
40. C
41. C
42. C
43. E
44. C
45. E
46. C
47. E
48. C
49. E
50. E
51. C
52. C
53. C
54. E
55. E
56. C

57. E
58. C
59. E
60. E
61. C
62. E
63. X
64. E
65. E
66. E
67. C
68. C
69. E
70. E
71. C
72. C
73. C
74. E
75. C
76. E
77. C
78. E
79. E
80. E
81. C
82. E
83. E
84. C

85. E
86. C
87. C
88. C
89. C
90. E
91. E
92. C
93. E
94. E
95. C
96. C
97. E
98. C
99. E

100. C
101. C
102. E
103. C
104. E
105. E
106. C
107. E
108. E
109. E
110. C
111. E
112. E

RACIOCÍNIO LÓGICO

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) 
Considerando que P seja a proposição “Não basta à mulher 
de César ser honesta, ela precisa parecer honesta”, julgue 
os itens seguintes, acerca da lógica sentencial.

148. A negação da proposição P está corretamente expres-
sa por “Basta à mulher de César ser honesta, ela não 
precisa parecer honesta”.   

149. A negação da proposição P está corretamente expres-
sa por “Basta à mulher de César ser honesta ou ela 
não precisa parecer honesta”.   

150. Se a proposição “Basta à mulher de César ser hones-
ta” for falsa e a proposição “A mulher de César precisa 
parecer honesta” for verdadeira, então a proposição P 
será verdadeira.

151. Se a proposição “A mulher de César é honesta” for 
falsa e a proposição “A mulher de César parece ho-
nesta” for verdadeira, então a proposição P será ver-
dadeira.

(AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL DPF 2014 
CESPE) Em um restaurante, João, Pedro e Rodrigo pediram 
pratos de carne, frango e peixe, não necessariamente nessa 
ordem, mas cada um pediu um único prato. As cores de suas 
camisas eram azul, branco e verde; Pedro usava camisa 
azul; a pessoa de camisa verde pediu carne e Rodrigo não 
pediu frango. Essas informações podem ser visualizadas na 
tabela abaixo, em que, no cruzamento de uma linha com uma 
coluna, V corresponde a fato verdadeiro e F, a fato falso.

Considerando a situação apresentada e, no que couber, 
o preenchimento da tabela acima, julgue os itens seguintes.

152. Se João pediu peixe, então Rodrigo não usava camisa 
branca.

153. Das informações apresentadas, é possível inferir que 
Pedro pediu frango.
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162. O argumento cujas premissas sejam as proposições 
P1, P2, P3 e P4 e cuja conclusão seja a proposição C 
será válido.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TCDF 2014 
CESPE)

Em uma empresa, as férias de cada um dos 50 empre-
gados podem ser marcadas na forma de trinta dias ininter-
ruptos, ou os trinta dias podem ser fracionados em dois perí-
odos de quinze dias ininterruptos ou, ainda, em três períodos 
de dez dias ininterruptos. Em 2013, depois de marcadas as 
férias de todos os 50 empregados, constatou-se que 23, 20 e 
28 deles marcaram os trinta dias de férias ou parte deles para 
os meses de janeiro, fevereiro e junho, respectivamente. 
Constatou-se, também, que, nesse ano, nenhum empregado 
marcou férias para algum mês diferente dos mencionados.   

Tendo como referência as informações acima, julgue os 
itens que se seguem.   

163. Se apenas 6 empregados fracionaram as férias em 3 
períodos de 10 dias, então mais de 10 empregados 
fracionaram as férias em 2 períodos de 15 dias.   

164. Considere que, em 2013, nenhum empregado que traba-
lha na empresa há mais de 10 anos tenha marcado férias 
para o mês de junho, e que, no mês de maio, a empresa 
tenha escolhido, aleatoriamente, 2 de seus empregados 
para participar de um curso de formação. Nesse caso, a 
probabilidade de esses 2 empregados escolhidos traba-
lharem na empresa há mais de 10 anos é inferior a 0,2.   

165. Suponha que, em 2013, mais de 5/6 dos empregados 
que não marcaram férias para fevereiro eram do sexo 
feminino e mais de 2/3 dos que não marcaram férias 
para janeiro eram do sexo masculino. Nessa situação, 
é correto afirmar que, em 2013, havia na empresa no 
máximo 12 mulheres a mais que homens.   

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE)
Uma pesquisa sobre o objeto de atividade de 600 

empresas apresentou o seguinte resultado:
I – 5/6 dessas empresas atuam no mercado de trans-

porte fluvial de cargas;
II – 1/3 dessas empresas atuam no mercado de trans-

porte fluvial de passageiros;
III – 50 dessas empresas não atuam com transporte flu-

vial, nem de cargas, nem de passageiros;

Com base nessa situação hipotética e sabendo-se 
que as 600 empresas pesquisadas se enquadram em, pelo 
menos, uma das 3 opções acima, julgue os itens a seguir.

166. A partir do resultado da pesquisa, é correto concluir 
que 1/4 dessas empresas atuam tanto no mercado de 
transporte fluvial de cargas quanto no de passageiros.

167. Selecionada, ao acaso, uma dessas empresas, a pro-
babilidade de que ela não atue com transporte fluvial 
de cargas nem de passageiros é inferior a 10%.

154. As informações apresentadas na situação em apreço 
e o fato de João ter pedido peixe não são suficientes 
para se identificarem a cor da camisa de cada uma 
dessas pessoas e o prato que cada uma delas pediu.

155. Considere que Rodrigo não seja o mais velho dos três, 
que Pedro tenha nascido 8 anos antes de Rodrigo e 
que, no final de 2015, apenas dois dos três terão com-
pletado 40 anos de idade. Nesse caso, é correto afir-
mar que Pedro nasceu entre 1967 e 1975.

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) A 
partir de uma amostra de 1.200 candidatos a cargos em deter-
minado concurso, verificou-se que 600 deles se inscreveram 
para o cargo A, 400 se inscreveram para o cargo B e 400, 
para cargos distintos de A e de B. Alguns que se inscreveram 
para o cargo A também se inscreveram para o cargo B.   

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens 
subsecutivos.

156. Selecionando-se ao acaso dois candidatos entre os 1.200, 
a probabilidade de que ambos tenham-se inscrito no con-
curso para o cargo A ou para o cargo B é superior a 1/6.

157. Menos de 180 candidatos se inscreveram no concurso 
para os cargos A e B.   

(TÉCNICO LEGISLATIVO - AGENTE DE POLÍCIA 
LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE)

P1: Não perco meu voto.   
P2: Se eu votar no candidato X, ele não for eleito e ele 

não me der um agrado antes da eleição, perderei meu voto. 
P3: Se eu votar no candidato X, ele for eleito e eu não 

for atingido por uma benfeitoria que ele faça depois de eleito, 
perderei meu voto. 

P4: Eu voto no candidato X. 
C: O candidato X me dará um agrado antes da eleição ou 

serei atingido por uma benfeitoria que ele fizer depois de eleito. 

A partir das proposições de P1 a P4 e da proposição C 
apresentadas acima, julgue os itens seguintes, que se refe-
rem à lógica sentencial.   

158. Se as proposições P1 e P4 e a proposição “o candida-
to X é eleito” forem verdadeiras, a proposição P3 será 
verdadeira, independentemente do valor lógico da pro-
posição “não sou atingido por uma benfeitoria que o 
candidato faça após eleito”.   

159. A proposição C é equivalente à seguinte proposição: 
“Se o candidato X não me der um agrado antes da 
eleição, serei atingido por uma benfeitoria que ele fizer 
após ser eleito”.   

160. A negação da proposição “Eu voto no candidato X, ele 
não é eleito e ele não me dá um agrado antes da elei-
ção” está corretamente expressa por “Eu não voto no 
candidato X, ele é eleito e ele me dá um agrado antes 
da eleição”.   

161. Caso as proposições P1, P2 e P4 sejam verdadeiras, 
será verdadeira a proposição “o candidato X é eleito ou 
ele me dá um agrado antes da eleição”.   



 S
IM

U
LA

D
O

 IN
SS

17

168. O número de empresas que atuam somente no mer-
cado de transporte fluvial de passageiros é superior ao 
número de empresas que não atuam com transporte 
fluvial, nem de cargas, nem de passageiros.

(TÉCNICO LEGISLATIVO AGENTE DE POLÍCIA 
LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE)

Em determinado colégio, todos os 215 alunos esti-
veram presentes no primeiro dia de aula; no segundo dia 
letivo, 2 alunos faltaram; no terceiro dia, 4 alunos faltaram; 
no quarto dia, 6 alunos faltaram, e assim sucessivamente.   

Com base nessas informações, julgue os próximos 
itens, sabendo que o número de alunos presentes às aulas 
não pode ser negativo.

169. Se houver um número de aulas suficientes e se a re-
gra que define o número de faltosos for mantida, então 
haverá um dia letivo em que todos os alunos faltarão.   

170. No vigésimo quinto dia de aula, faltaram 50 alunos. 

Considerando que P seja a proposição “Se o bem é 
público, então não é de ninguém”, julgue os itens subsequentes. 

171. A proposição P é equivalente à proposição “Se o bem 
é de todos, então é público”.   

172. A negação da proposição P está corretamente expres-
sa por “O bem é público e é de todos”.   

173. A proposição P é equivalente à proposição “Se o bem 
é de alguém, então não é público”.   

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Julgue os 
itens seguintes, acerca da proposição P: Quando acreditar 
que estou certo, não me importarei com a opinião dos outros.

174. A proposição P é logicamente equivalente a “Como 
não me importo com a opinião dos outros, acredito que 
esteja certo”.

175. Uma negação correta da proposição “Acredito que es-
tou certo” seria “Acredito que não estou certo”.

176. Se a proposição “Acredito que estou certo” for verda-
deira, então a veracidade da proposição P estará con-
dicionada à veracidade da proposição “Não me impor-
to com a opinião dos outros”.

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TCDF 2014 
CESPE)

José, Luís e Mário são funcionários públicos nas fun-
ções de auditor, analista e técnico, não necessariamente 
nessa ordem. Sabe-se que José não é analista, que o téc-
nico será o primeiro dos três a se aposentar e que o analista 
se aposentará antes de Mário. Todo ano os três tiram um 
mês de férias e, no ano passado, no mesmo mês que José 
saiu de férias, ou Luís ou Mário também saiu.   

Com base nessas informações, julgue os itens que se 
seguem.

177. Considerando-se as proposições “A: José tirou férias 
em janeiro de 2013”; “B: Luís tirou férias em janeiro de 
2013”; e “C: Mário tirou férias em janeiro de 2013”, é 
correto afirmar que a proposição (Av~C)÷B não é uma 
tautologia, isto é, dependendo de A, B ou C serem ver-
dadeiras ou falsas, ela pode ser verdadeira ou falsa.   

178. Mário é analista, José é técnico e Luís, auditor.   

179. Se os três servidores trabalharem até o momento da 
aposentadoria e se aposentarem nos tempos previstos, 
então José ou Mário ainda estarão trabalhando quando 
Luís completar o tempo necessário para se aposentar. 

G A B A R I T O

148. E  
149. C  
150. C  
151. E  
152. C  
153. E  
154. E  
155. X  
156. X  
157. E  
158. E  

159. C  
160. E  
161. C  
162. C  
163. E  
164. C  
165. C  
166. C  
167. C  
168. E  
169. E  

170. E  
171. E  
172. E  
173. C  
174. E  
175. E  
176. C  
177. E  
178. E  
179. C  

DIREITO ADMINISTRATIVO

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE) 
O Decreto n. 5.063/2004 aprovou a estrutura regimental do 
MTE, órgão vinculado à administração federal. Compõem 
sua estrutura as superintendências regionais do trabalho e 
emprego, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segu-
rança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO), entidade 
vinculada, dotada de personalidade jurídica própria.   

Considerando as informações acima, julgue os próxi-
mos itens acerca da organização administrativa do Estado.  

 
180. As empresas públicas são entidades integrantes do 

quadro da administração direta dotadas de personali-
dade jurídica própria.   

181. A criação do MTE e das superintendências regionais 
do trabalho e emprego caracteriza a utilização da téc-
nica denominada desconcentração administrativa.   

182. A FUNDACENTRO compõe a administração indireta 
da União. 

(TÉCNICO LEGISLATIVO AGENTE DE POLÍCIA 
LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE) 
Julgue os seguintes itens, referentes ao regime jurídico dos 
servidores públicos federais.

183. Os cargos de confiança vagos só poderão ser preen-
chidos, ainda que de forma interina, mediante o institu-
to jurídico da nomeação.   
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192. Conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal 
Federal, a revogação de ato administrativo que já gerou 
efeitos concretos exige regular processo administrativo.

193. Conforme expressa disposição da Lei n. 9.784/1999, 
se ocorrer equivocada interposição de recurso admi-
nistrativo perante autoridade incompetente, será indi-
cada ao recorrente a autoridade competente e devolvi-
do o prazo recursal.

(TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FUB 2015 CESPE) Com base no que dispõem as Leis n. 
8.112/1990 e n. 9.784/1999, julgue os itens que se seguem.

194. Considere que Joana, servidora pública da Universi-
dade de Brasília, tenha recebido documentação para a 
instrução do processo administrativo de posse de um 
professor estrangeiro em um cargo público da univer-
sidade. Nessa situação, Joana deve desconsiderar a 
não apresentação, pelo professor, do documento com-
probatório de nacionalidade brasileira, devendo dar 
prosseguimento ao referido processo.

195. Considere que João, de setenta anos de idade, ser-
vidor público federal aposentado por invalidez, tenha 
solicitado a reversão de sua aposentadoria. Nessa si-
tuação, mesmo que a junta médica oficial tenha con-
cluído que o referido servidor não apresenta qualquer 
condição incapacitante para o exercício profissional, a 
administração deverá indeferir a solicitação de João.  

196. O princípio da motivação deve nortear a administração 
pública na prática dos seus atos. Por essa razão, o 
administrador, com o fim de propiciar segurança, deve 
adotar, nos processos administrativos, formas e proce-
dimentos complexos, com várias etapas e verificações.

197. No âmbito do processo administrativo, o não atendi-
mento, por parte do interessado, de intimação regular-
mente oficializada pelo órgão competente, não impede 
o prosseguimento do processo administrativo. Toda-
via, não será mais garantido o direito da ampla defesa 
ao interessado.

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) Com relação ao direito administrativo, julgue 
os itens subsequentes.   

198. O servidor reprovado no estágio probatório pela au-
toridade competente deverá ser exonerado de ofício.   

199. Em virtude do princípio da reserva legal, a criação dos 
entes integrantes da Administração indireta depende 
de lei específica.   

200. Considere que determinado secretário de Estado do 
DF tenha editado um ato administrativo que, embora 
legal, tenha gerado controvérsia entre os servidores do 
órgão. Nessa situação, havendo mudança da titulari-
dade do cargo, novo secretário poderá revogar, com 
efeito retroativo, o referido ato administrativo.   

184. Servidor técnico legislativo da Câmara dos Deputados 
em gozo de licença para tratar de interesses particulares 
poderá participar da gerência de sociedade privada, sen-
do-lhe vedado apenas o exercício de atos de comércio.

185. Considere que determinada autoridade tenha instau-
rado processo disciplinar para apurar denúncia que 
relata o cometimento de irregularidades por servidor 
lotado no setor sob sua responsabilidade. Nessa si-
tuação, como medida cautelar e a fim de evitar que o 
servidor denunciado influa na apuração, a autoridade 
poderá afastá-lo do exercício do cargo durante todo o 
curso do processo, sem prejuízo de sua remuneração.   

186. Um cidadão aprovado no cargo de técnico legislativo 
da Câmara dos Deputados que não possa comparecer 
à sua posse por motivos de foro pessoal poderá tomar 
posse mediante procuração específica.   

(VÁRIOS CARGOS FUB 2015 CESPE)
Maria, servidora pública federal estável, integrante 

de comissão de licitação de determinado órgão público do 
Poder Executivo federal, recebeu diretamente, no exercício 
do cargo, vantagem econômica indevida para que favore-
cesse determinada empresa em um procedimento licitatório. 
Após o curso regular do processo administrativo disciplinar, 
confirmada a responsabilidade de Maria na prática delituosa, 
foi aplicada a pena de demissão.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 
a seguir, com base na legislação aplicável ao caso.

187. A infração praticada por Maria caracteriza-se como ato 
de improbidade administrativa que importa enriqueci-
mento ilícito.

188. Caso a penalidade aplicada seja posteriormente inva-
lidada por meio de sentença judicial, Maria deverá ser 
reintegrada ao cargo anteriormente ocupado.

189. Caso Maria, notoriamente, possuísse boa conduta no 
ambiente de trabalho e não houvesse registros negati-
vos em seus assentamentos funcionais, a administra-
ção poderia, com fundamento em tais atenuantes, ter 
optado pela imposição de penalidade menos gravosa.

190. Supondo o regular funcionamento de uma comissão 
de ética no órgão ao qual pertencia Maria, é correto 
afirmar que a pena de demissão poderia ter sido dire-
tamente aplicada por essa comissão, caso o parecer 
que fundamentasse essa decisão fosse assinado por 
todos os seus integrantes.  

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) Acerca dos atos administrativos e do processo adminis-
trativo sob o regime da Lei n.9.784/1999, julgue os itens a seguir.

191. Conforme jurisprudência assente do Supremo Tribunal 
de Justiça, a licença para funcionamento de farmácia 
tem natureza de ato administrativo discricionário.
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(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Com rela-
ção ao que dispõe a Lei n. 8.429/1992, julgue os próximos itens.

201. Constituem atos de improbidade administrativa a per-
missão, a facilitação e a concorrência para o enrique-
cimento ilícito de terceiros.

202. O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público está sujeito às cominações dessa lei até o limi-
te do valor da herança.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE) 
Acerca do regime jurídico administrativo e dos atos adminis-
trativos, julgue os próximos itens.

203. Viola o princípio da impessoalidade a edição de ato 
administrativo que objetive a satisfação de interesse 
meramente privado.   

204. Em razão da submissão ao regime jurídico adminis-
trativo, a administração pública não dispõe da mesma 
liberdade para contratar que é conferida a particular.   

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) No que se refere ao ato administrativo, julgue 
os itens que se seguem.

205. Parecer jurídico opinativo emitido pela Procuradoria do 
DF como reposta a consulta do governo do DF sobre edi-
tal licitatório para a contratação de determinado serviço é 
considerado ato constitutivo e vinculará a administração.   

206. O aluguel, pelo TCDF, de espaço para ministrar cursos 
de especialização aos seus servidores constitui ato admi-
nistrativo, ainda que regido pelo direito privado.   

207. Ato administrativo de manifesto conteúdo discriminatório 
editado por ministério poderá ser invalidado, com efeitos 
retroativos, tanto pela Administração como pelo Poder 
Judiciário, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé.   

208. Caso determinado servidor, no exercício de sua com-
petência delegada, edite ato com vício sanável, a au-
toridade delegante poderá avocar a competência e 
convalidar o ato administrativo, independentemente da 
edição de novo ato normativo.   

(TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FUB 2015 CESPE) Com relação aos servidores públicos, 
julgue os próximos itens, de acordo com a Constituição 
Federal de 1988.

209. O servidor público da Administração direta que for in-
vestido no mandato de vereador deverá optar entre a 
remuneração da vereança e a de seu cargo público.  

210. Para o cálculo de benefício previdenciário, o tempo 
de serviço do servidor afastado para investidura em 
mandato eletivo continua a ser contado como se em 
exercício estivesse.

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) Julgue 
os itens que se seguem, a respeito de atos administrativos.

211. Em obediência ao princípio da solenidade das formas, o 
ato administrativo deve ser escrito, registrado e publica-
do, não se admitindo no direito público o silêncio como 
forma de manifestação de vontade da Administração.

212. Os atos da Administração que apresentarem vício de 
legalidade deverão ser anulados pela própria Adminis-
tração. No entanto, se de tais atos decorrerem efeitos 
favoráveis a seus destinatários, o direito da Adminis-
tração de anular esses atos administrativos decairá em 
cinco anos, contados da data em que forem pratica-
dos, salvo se houver comprovada má-fé. 

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Acerca das entidades paraestatais e do 
terceiro setor, julgue os itens seguintes.

213. Entidades paraestatais são pessoas jurídicas de direi-
to público ou privado que atuam ao lado do Estado, 
executando atividades de interesse público, porém 
não privativos do ente estatal.  

214. As organizações da sociedade civil de interesse públi-
co são pessoas jurídicas de direito privado que firmam 
contrato de gestão com o poder público, com a finali-
dade de firmar parceria entre as partes, objetivando o 
fomento e a execução de atividades de interesse so-
cial, sem fins lucrativos.

215. Às organizações sociais é vedada a finalidade de lu-
cro, devendo ser suas atividades estatutárias dirigidas 
ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio am-
biente, à cultura e à saúde.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Com relação a licitações, contratos e convênios, 
julgue os próximos itens.

216. O julgamento da licitação para registro de preços, por 
técnica e preço, pode ser adotado, desde que seja pro-
latado despacho fundamentado da autoridade máxima 
do órgão. Para a realização desse tipo de licitação, é 
necessária a indicação de dotação orçamentária.   

217. A transferência financeira para órgão estadual, decor-
rente da celebração de convênio com a União, deve 
ser feita exclusivamente por meio de instituição finan-
ceira controlada pela União.   

218. Caso um equipamento integrante do patrimônio do 
CADE não tenha utilização previsível, ele poderá ser 
vendido a outra entidade da Administração Pública 
sem a realização de licitação.   

219. Para a realização de contrato de serviço de engenha-
ria no âmbito do Sistema Único de Saúde, é possível a 
aplicação do regime diferenciado de contratações pú-
blicas, e deve ser observado, entre outros, o princípio 
do desenvolvimento nacional sustentável.   
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(VÁRIOS CARGOS CGE PI 2015 CESPE) À luz 
das disposições contidas na Lei de Licitações — Lei n. 
8.666/1993 — e na Lei dos Pregões — Lei n. 10.520/2002 
—, julgue os itens que se seguem.

220. Em uma licitação, é vedada a participação direta ou 
indireta de servidor da entidade licitante.  

221. A equipe de apoio do pregão será integrada exclusi-
vamente por servidores ocupantes de cargo efetivo na 
Administração, pertencentes ao quadro permanente 
do respectivo órgão público.

Julgue o item a seguir, acerca dos atos administrativos 
e da responsabilidade civil do Estado.

222. A Administração pode anular os próprios atos, por moti-
vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os di-
reitos adquiridos e ressalvada a apreciação judicial, bem 
como pode revogá-los quando eles estiverem eivados 
de vícios que os tornem ilegais.

223. As pessoas jurídicas de direito público responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, cau-
sarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável apenas nos casos de dolo.  

224. De acordo com a teoria do risco integral, é suficiente 
a existência de um evento danoso e do nexo de cau-
salidade entre a conduta administrativa e o dano para 
que seja obrigatória a indenização por parte do Esta-
do, afastada a possibilidade de ser invocada alguma 
excludente da responsabilidade.

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Em rela-
ção aos atos administrativos, aos agentes públicos, aos 
poderes administrativos e à responsabilidade do Estado, 
julgue os itens que se seguem.

225. Consideram-se válidos os efeitos produzidos pelo ato 
administrativo até o momento de sua eventual revoga-
ção pela Administração Pública, quer no que diz res-
peito às partes interessadas, quer em relação a tercei-
ros sujeitos aos seus efeitos reflexos.

226. O ato de delegação de competência, revogável a qual-
quer tempo pela autoridade delegante, decorre do po-
der administrativo hierárquico.

227. Segundo o entendimento recente do STF e do STJ, o 
fato de haver instauração de inquérito policial ou propo-
situra de ação penal contra candidato inscrito em con-
curso público é causa para a sua eliminação do certame.

228. Caso um servidor público federal se ausente do servi-
ço durante o expediente sem a prévia autorização do 
chefe imediato, a autoridade administrativa que tomar 
ciência da irregularidade estará obrigada a promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante processo admi-
nistrativo disciplinar.

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Pedro, servidor de um órgão da Adminis-
tração Pública, foi informado por seu chefe da possibilidade 
de ser removido por ato de ofício para outra cidade, onde ele 
passaria a exercer suas funções.

Nessa situação hipotética, considerando as regras dis-
postas na Lei n. 8.112/1990, julgue os itens subsequentes.

229. Se for removido, Pedro terá direito a receber ajuda de 
custo correspondente ao valor efetivamente gasto no 
deslocamento, seu e de sua família, que inclui despe-
sa com passagem, bagagem e bens pessoais.

230. Pedro não poderá se recusar à remoção, que tem fun-
damento no denominado poder hierárquico da Admi-
nistração Pública.

231. Caso Pedro seja removido por motivação fundamenta-
da em situação de fato, a validade do ato que determi-
ne a remoção fica condicionada à veracidade dessa si-
tuação por força da teoria dos motivos determinantes.

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL MÉDIO ICMBIO 2014 
CESPE)Com base na Lei n. 8.112/1990 e na Lei n. 
9.784/1999, julgue os itens subsecutivos.   

232. Um técnico do ICMBio aprovado no estágio probatório 
somente perderá o cargo em virtude de sentença judi-
cial transitada em julgado ou de processo administrati-
vo disciplinar em que lhe sejam assegurados a ampla 
defesa e o contraditório.   

233. Considere que o ICMBio tenha instaurado processo 
administrativo que necessite da realização de atos em 
município que não tenha órgão hierarquicamente subor-
dinado ao instituto. Nessa situação, se houver, naquela 
localidade, outro órgão administrativo apto a executar 
os atos necessários à instrução do processo, é possível 
que parte da competência do instituto lhe seja delegada.   

234. Caso um técnico do ICMBio tenha tomado posse no 
seu cargo em 2013 e entre em gozo de licença para 
atividade política em 2014, o estágio probatório deverá 
ser suspenso durante o período de afastamento.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO TRE GO 2015 CESPE) 
Acerca do regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, os próximos itens apresentam uma situação hipoté-
tica, seguida de uma assertiva a ser julgada.

235. Pablo, técnico judiciário do TRE/GO, recebe mensal-
mente adicional de qualificação por ter concluído curso 
de mestrado na sua área de atuação. Nessa situação, 
os valores recebidos por Pablo pela referida qualifica-
ção incorporam-se ao seu vencimento.  

236. Joaquim, analista judiciário do TRE/GO, solicitou licença 
por motivo de doença em pessoa da família em razão do 
quadro clínico de saúde de sua sobrinha. Nessa situação, 
é possível a concessão da referida licença ao servidor.
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237. Flávia, analista judiciária do TRE/GO, acumula licita-
mente o cargo de analista e um cargo de professora 
na rede pública de ensino em Goiânia. Por sua compe-
tência, foi convidada a ocupar cargo em comissão no 
governo estadual de Goiás. Nesse caso, para ocupar 
o cargo em comissão, Flávia deve afastar-se dos dois 
cargos efetivos.

238. Caio, analista judiciário do TRE/GO, está em gozo de 
licença para tratar de interesses particulares. Nessa 
situação, a referida licença pode ser interrompida, a 
qualquer tempo, se for de interesse do tribunal.

239. O TRE/GO recebeu denúncias sobre supostas irregulari-
dades praticadas por José, um de seus analistas judiciá-
rios. Nessa situação, ainda que os atos atribuídos a José 
não configurem evidente infração disciplinar ou ilícito pe-
nal, a autoridade responsável do tribunal deve determi-
nar a instauração de processo administrativo disciplinar.

240. Ana, que está em licença por afastamento de seu mari-
do, e Júlio, que está de férias, são servidores do TRE/
GO e foram nomeados para ocupar cargos na Admi-
nistração Pública federal. Nessa situação, as posses 
dos dois servidores em seus novos cargos devem 
ocorrer no prazo de trinta dias contados da publicação 
dos respectivos atos de provimento nos cargos.

241. Luana, analista judiciária do TRE/GO, tem procedido 
de forma desidiosa no exercício de suas atribuições. 
Nessa situação, Luana comete transgressão disciplinar 
e está sujeita à pena de demissão do serviço público.

242. Pedro, analista judiciário, tomou posse no TRE/GO em 
10/10/2011; Gilson, outro analista do tribunal, que ha-
via sido demitido do serviço público, foi reintegrado ao 
cargo, já ocupado por Pedro, em dezembro de 2014. 
Nessa situação, o cargo deve passar a ser novamente 
ocupado por Gilson, e Pedro deve ser redistribuído.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE) 
Acerca das organizações da sociedade civil de interesse 
público (OSCIP), julgue os itens a seguir.   

243. A entidade interessada em qualificar-se como OSCIP 
deve preencher requisitos expressos em lei, como, por 
exemplo, dar publicidade ao relatório anual de suas ativi-
dades e sujeitar-se a auditorias externas independentes.   

244. A celebração do termo de parceria, instrumento de co-
mum acordo que discriminará os direitos, responsabi-
lidades e obrigações do poder público e das OSCIPs, 
deve ser precedida de consulta aos conselhos de po-
líticas públicas das áreas correspondentes de atuação 
existentes nos respectivos níveis de governo.   

245. A qualificação de uma pessoa jurídica de direito pri-
vado como OSCIP ocorre por meio de ato de ministro 
de Estado ou titular de órgão supervisor, ou ainda pelo 
regulador da área de atividade correspondente ao seu 
objeto social.   

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Julgue os 
itens seguintes, com base no disposto na Lei n.8.112/1990.

246. A ação disciplinar contra servidor público prescreve em 
dois anos, quanto à suspensão.

247. As sanções civis, penais e administrativas, por serem 
dependentes entre si, não poderão acumular-se.

248. Uma das penalidades disciplinares aplicáveis ao ser-
vidor público é a cassação de aposentadoria ou dis-
ponibilidade.

No que se refere ao controle da Administração Pública, 
à improbidade administrativa e ao processo administrativo, 
julgue os itens subsequentes. 

249. Embora os particulares se sujeitem à Lei de Improbi-
dade Administrativa, não é possível o ajuizamento de 
ação de improbidade administrativa exclusivamente 
contra particular, sem a presença de agente público no 
polo passivo da demanda.

250. As decisões das agências reguladoras federais estão 
sujeitas à revisão ministerial, inclusive por meio de re-
curso hierárquico impróprio.

251. Cabe recurso, pela parte interessada, das decisões 
administrativas, dirigido à autoridade que ocupe grau 
hierárquico superior ao daquela que tenha proferido a 
decisão.

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) Acerca de improbidade administrativa e controle da 
Administração Pública, julgue os itens a seguir.

252. A sanção de perda da função pública decorrente de 
sentença em ação de improbidade administrativa não 
tem natureza de sanção administrativa.

253. Conforme a doutrina dos checks and balances, a pre-
servação do equilíbrio das instituições democráticas, 
inclui-se entre os objetivos do controle administrativo.  

254. Embora possa corresponder a crime definido em lei, o 
ato de improbidade administrativa, em si, não constitui 
crime.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO PROGRAMAÇÃO DE SISTE-
MAS TRE GO 2015 CESPE) A respeito da Lei n. 8.112/1990, 
O próximo item apresenta uma situação hipotética, seguida de 
uma assertiva a ser julgada.

255. Um processo administrativo disciplinar instaurado para 
apurar possíveis irregularidades cometidas por um 
servidor público federal revelou o desvio de verbas 
públicas. Nessa situação, o eventual ajuizamento da 
ação penal não extinguirá o procedimento administra-
tivo contra o servidor. 
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(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) Rafael, agente público, chocou o veículo que 
dirigia, de propriedade do ente ao qual é vinculado, com veículo 
particular dirigido por Paulo, causando-lhe danos materiais.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os seguintes 
itens.

256. A responsabilidade da Administração pode ser afasta-
da caso fique comprovada a culpa exclusiva de Paulo 
e pode ser atenuada em caso de culpa concorrente.  

257. A responsabilidade da Administração pelos danos cau-
sados a terceiro é objetiva, ou seja, independe da com-
provação do dolo ou culpa de Rafael.

258. Caso Rafael seja empregado de empresa terceirizada, 
contratada pela Administração para a prestação de ser-
viços de transporte de materiais, a responsabilidade do 
ente público será objetiva, porém subsidiária.

259. Rafael pode ser responsabilizado, regressivamente, 
se for comprovado que agiu com dolo ou culpa, mes-
mo sendo ocupante de cargo em comissão, e deve 
ressarcir a Administração dos valores gastos com a 
indenização que venha a ser paga a Paulo.

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) A 
respeito de processos licitatórios, julgue os seguintes itens.

260. Não há previsão legal para o estabelecimento, nos 
processos licitatórios, de margem de preferência para 
bens e serviços com tecnologia desenvolvida no Brasil.   

261. Considere que determinada pessoa jurídica de direito 
privado que administra um porto brasileiro pretenda 
contratar o único escritório de advocacia especializa-
do em direito portuário no Brasil para promover ações 
judiciais acerca dessa matéria. Nessa situação, é dis-
pensável a licitação.   

262. Considere que a empresa X, vencedora de licitação 
para prestar serviços de segurança nos terminais de 
ônibus urbanos de determinado município, tenha fali-
do e deixado de cumprir suas obrigações para com o 
poder público e que a Administração tenha contratado, 
emergencialmente, a empresa Y para executar os ser-
viços no prazo de cento e oitenta dias.

Nessa situação, se novo processo de licitação não for 
concluído dentro do referido prazo, a Administração Pública 
pode, de acordo com a legislação, efetuar a prorrogação do 
contrato emergencial com a empresa Y por mais noventa dias.

263. A transferência, mediante ato administrativo, da exe-
cução de determinado serviço público a uma autarquia 
configura descentralização administrativa por outorga.   

264. Dadas as alterações feitas, nos últimos anos, no mar-
co regulatório das licitações públicas, aos requisitos 
do melhor preço e da maior vantagem para a Admi-
nistração Pública somaram-se, também, critérios de 
sustentabilidade ambiental.   

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) A respeito da organização administrativa, 
julgue os próximos itens.   

265. Configura hipótese de descentralização administrativa 
a criação de uma eventual Secretaria de Estado de 
Aquisições do DF.   

266. O Serviço Social do Comércio, exemplo de entidade de 
direito privado que atua em colaboração com o Estado, 
apesar de ter sido criado por lei, não integra a Adminis-
tração indireta.

267. Os municípios, assim como os estados-membros, po-
derão ter sua Administração indireta, em razão da au-
tonomia a eles conferida pela CF.   

268. Ao contrário das empresas públicas, em que o regime 
de pessoal é híbrido, sendo permitida a vinculação de 
agentes tanto sob o regime celetista quanto sob o es-
tatutário, nas sociedades de economia mista, o vínculo 
jurídico que se firma é exclusivamente contratual, sob 
a égide da Consolidação das Leis do Trabalho.   

No que se refere aos agentes públicos e aos dispositivos 
da Lei Complementar n. 840/2011, julgue os seguintes itens.

269. Se candidato aprovado em concurso público compro-
var, perante a Administração, a incapacidade transitó-
ria por motivo de saúde para tomar posse em determi-
nado cargo público no dia previamente determinado, 
poderá a posse ocorrer com efeito retroativo.   

270. Empresário convocado pela justiça eleitoral para ser 
mesário durante as eleições será considerado agente 
público, mesmo que em caráter transitório, enquanto 
exercer a função a ele designada pelo Estado.   

271. Considere que determinado servidor estável do TJDFT, 
no decorrer de processo administrativo disciplinar ins-
taurado contra ele pelo cometimento de infração dis-
ciplinar, tenha tomado posse, em um tribunal federal, 
em razão de aprovação em concurso público, tendo 
deixado o cargo anterior vago. Nessa situação, estan-
do o referido servidor em exercício em órgão de outro 
ente da Federação, o processo administrativo discipli-
nar deverá ser arquivado, sem prejuízo de eventuais 
ações nas esferas penal e cível.   

272. Em obediência ao princípio da soberania nacional, os 
estrangeiros somente poderão ocupar funções públi-
cas de caráter transitório e sem vínculo estatutário.   

273. Considere que determinada autarquia do DF tenha 
sido extinta, que seus servidores estáveis tenham 
sido colocados em disponibilidade e, posteriormente, 
tenham reingressado no serviço público do DF em car-
gos de atribuições e vencimentos compatíveis com os 
que antes ocupavam e percebiam. Nessa situação hi-
potética, configura-se reingresso por aproveitamento.   
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(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Durante a realização de escavações 
para a expansão de obra de metrô, de responsabilidade do 
governo federal, ocorreu acidente que resultou na abertura 
de imensa cratera em área residencial e consequente des-
moronamento de um edifício com soterramento de veículos. 
Os particulares prejudicados pretendem formular pedidos de 
ressarcimento junto à Administração Pública.

Considerando essa situação hipotética e as regras con-
tidas na Lei n. 9.784/1999, julgue os itens que se seguem.

274. Os interessados deverão aguardar decisão administrati-
va referente aos seus pedidos para, então, se insatisfei-
tos, buscarem a via judicial para a resolução da questão.

275. O prazo para a interposição de recurso administrativo 
contra eventual decisão denegatória dos pedidos de 
ressarcimento é de 15 dias, contados a partir da data 
da intimação do interessado.

276. Se não houver preceito legal em sentido contrário, os 
pedidos dos interessados podem ser reunidos em um 
único requerimento, desde que tenham conteúdo e 
fundamentos idênticos.  

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
No que se refere aos agentes públicos e aos poderes admi-
nistrativos, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, 
considere que a sigla CF, sempre que empregada, refere-se 
à Constituição Federal de 1988.   

277. Suponha que, após uma breve discussão por questões 
partidárias, determinado servidor, que sofria constan-
tes perseguições de sua chefia por motivos ideológi-
cos, tenha sido removido, por seu superior hierárqui-
co, que desejava puni-lo, para uma localidade inóspita. 
Nessa situação, houve abuso de poder, na modalidade 
excesso de poder.   

278. Considere que um servidor vinculado à Administração 
unicamente por cargo em comissão cometa uma infra-
ção para a qual a Lei n. 8.112/1990 preveja a sanção 
de suspensão. Nesse caso, se comprovadas a autoria 
e a materialidade da irregularidade, o servidor sofrerá 
a penalidade de destituição do cargo em comissão.   

279. Com a promulgação da CF, foram extintos os denomi-
nados cargos vitalícios, tendo sido resguardado, entre-
tanto, o direito adquirido daqueles que ocupavam esse 
tipo de cargo à época da promulgação da CF.   

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) A respeito do processo administrativo disciplinar, 
julgue o item subsecutivo.

280. Caso o relatório da comissão processante de processo 
administrativo disciplinar conclua pela aplicação da pe-
nalidade de quarenta e cinco dias de suspensão a bi-
bliotecário em exercício no CADE, os autos do proces-
so deverão ser encaminhados ao ministro da Justiça, 
autoridade competente para decisão nesse processo.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) Determinado ente da Administração Pública 
deseja realizar procedimento licitatório para a contratação de ser-
viços de segurança patrimonial armada para seu edifício sede.

Considerando essa situação hipotética, julgue os pró-
ximos itens.

281. A contratação dos serviços pretendidos constitui forma 
descentralizada de execução de serviços públicos, por 
delegação, na modalidade terceirização.  

282. O objeto da contratação pretendida pode ser classifi-
cado como serviço de natureza contínua.

283. O valor estimado da contratação é determinante na es-
colha da modalidade licitatória a ser adotada: concor-
rência pública, tomada de preços, convite ou pregão.

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) Com 
base na jurisprudência do STJ, julgue os itens seguintes.

284. Segundo entendimento já consolidado no âmbito no 
STJ, a quitação de multas de trânsito vencidas não 
pode ser condição para a liberação de veículo regular-
mente apreendido, haja vista que a multa não constitui 
punição autoexecutória. 

285. Segundo o entendimento jurisprudencial dominante no 
STJ relativo ao princípio da continuidade dos serviços 
públicos, não é legítimo, ainda que cumpridos os requi-
sitos legais, o corte de fornecimento de serviços públi-
cos essenciais, em caso de estar inadimplente pessoa 
jurídica de direito público prestadora de serviços indis-
pensáveis à população.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
Acerca da organização administrativa e dos atos administra-
tivos, julgue os itens a seguir.   

286. Adotando-se o critério de composição do capital, 
podem-se dividir as entidades que compõem a Admi-
nistração indireta em dois grupos: um grupo, formado 
pelas autarquias e fundações públicas, cujo capital é 
exclusivamente público; e outro grupo, constituído pe-
las sociedades de economia mista e empresas públi-
cas, cujo capital é formado pela conjugação de capital 
público e privado.   

287. Se, em razão do grande número de contratações rea-
lizadas pela União, for criado um Ministério de Aquisi-
ções, ter-se-á, nessa situação, exemplo do fenômeno 
denominado desconcentração administrativa.   

288. Suponha que determinado ato administrativo, percor-
rido seu ciclo de formação, tenha produzido efeitos 
na sociedade e, posteriormente, tenha sido reputado, 
pela própria Administração Pública, desconforme em 
relação ao ordenamento jurídico. Nesse caso, consi-
dera-se o ato perfeito, eficaz e inválido.   
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(TÉCNICO JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) Com relação a licitações, julgue o item que 
se segue.

289. A modalidade de licitação adequada deve ser definida 
de acordo com o objeto a ser adquirido ou obra a ser 
contratada, decisão que deve ser seguida pela apuração 
do valor total do objeto a ser licitado. 

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE) No 
que se refere à Lei n. 8.666/1993, julgue os itens subsequentes.

   
290. Todos os contratos para os quais a lei exige licitação 

são firmados intuitu personae, ou seja, em razão de 
condições pessoais do contratado, apuradas no proce-
dimento da licitação.

291. Considere que um município tenha interesse em 
celebrar contrato de programa com outro ente da 
Federação, ou com entidade de sua Administração 
indireta, para a prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos do autorizado em con-
trato de consórcio público. Nessa situação, a licita-
ção será dispensável.   

292. Se a Administração necessita adquirir equipamentos 
que só podem ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, a licitação é dis-
pensada, pois cabe ao poder público ajuizar a conve-
niência e oportunidade da dispensa.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) Em decorrência do lançamento indevido de con-
denação criminal em seu registro eleitoral, efetuado por 
servidor do TRE/GO, um cidadão que não havia cometido 
nenhum crime, ficou impedido de votar na eleição presiden-
cial, razão por que ajuizou contra o Estado ação pleiteando 
indenização por danos morais. Apurou-se que o erro havia 
ocorrido em virtude de homonímia e que tal cidadão, instado 
pelo TRE/GO em determinado momento, havia se recusado 
a fornecer ao tribunal o número de seu CPF.

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue 
os itens seguintes, referente à responsabilidade civil do Estado.

293. Na referida ação, fundamentada na responsabilidade 
objetiva do Estado, constarão como corréus o servidor 
responsável pelo erro e o poder público.  

294. Em sua defesa, o poder público poderá alegar culpa 
do cidadão na geração do erro, uma vez que ele não 
forneceu o número de seu CPF. Nesse caso, con-
forme a teoria do risco administrativo, demonstrada 
culpa da vítima, a indenização poderá ser atenuada 
ou excluída.

295. Para garantir o seu direito de regresso, o poder públi-
co, ao responder à ação de indenização, deverá pro-
mover a denunciação da lide ao servidor causador ao 
suposto dano.

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
No que concerne à licitação, ao controle da Administração 
Pública e ao regime jurídico-administrativo, julgue o item.   

296. Os princípios da Administração Pública expressamente 
dispostos na CF não se aplicam às sociedades de eco-
nomia mista e às empresas públicas, em razão da na-
tureza eminentemente empresarial dessas entidades.   

297. Considere que o governo de determinado município onde 
houve desabamentos em decorrência de fortes chuvas 
tenha, em razão disso, decretado estado de calamidade 
pública. Nesse caso, haja vista a urgência da situação, 
poderá haver a dispensa de licitação para a realização de 
obras necessárias à contenção de novos desabamentos.   

298. As formas de controle interno na Administração Pública 
incluem o controle ministerial, exercido pelos ministérios 
sobre os órgãos de sua estrutura interna, e a supervisão 
ministerial, exercida por determinado ministério sobre 
as entidades da Administração indireta a ele vinculadas.   

299. A Administração Pública pode utilizar-se da modalidade 
pregão para vender equipamentos eletrônicos oriundos 
de contrabando apreendidos em uma operação de fis-
calização deflagrada pela Receita Federal do Brasil.   

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Acerca do terceiro setor e da responsabilidade civil 
do Estado, julgue os itens subsequentes.   

300. Considere a seguinte situação hipotética. Otávio é di-
rigente de cooperativa destinada à promoção de as-
sistência social em cuja estrutura há conselho admi-
nistrativo, mas não conselho fiscal. Marcos é dirigente 
de fundação privada, sem fins lucrativos, destinada à 
promoção do voluntariado, em cujo organograma se 
encontra conselho fiscal, mas não conselho adminis-
trativo. Ambos os dirigentes buscam a qualificação das 
referidas entidades como organizações da sociedade 
civil de interesse público (OSCIP). Nessa situação, 
ambas as pessoas jurídicas mencionadas estão legal-
mente impedidas de serem qualificadas como OSCIP.   

301. No direito pátrio, as empresas privadas delegatárias 
de serviço público não se submetem à regra da res-
ponsabilidade civil objetiva do Estado.   

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Em rela-
ção à organização administrativa do Estado brasileiro, julgue 
os itens a seguir.

302. Embora as autarquias não estejam hierarquicamente 
subordinadas à Administração Pública direta, seus bens 
são impenhoráveis e seus servidores estão sujeitos à 
vedação de acumulação de cargos e funções públicas.

303. As entidades que compõem o serviço social autônomo 
prestam serviço público e, por isso, integram a Admi-
nistração Pública indireta, estando sujeitas ao controle 
do tribunal de contas.
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304. O poder normativo das agências reguladoras, cujo obje-
tivo é atender à necessidade crescente de normativida-
de baseada em questões técnicas com mínima influên-
cia política, deve estar amparado em fundamento legal.

(TÉCNICO DO MPU SEGURANÇA INSTITUCIO-
NAL E TRANSPORTE MPU 2015 CESPE) Julgue os itens 
a seguir, de acordo com o regime jurídico das autarquias.

305. As autarquias responderão objetivamente pelos danos 
provocados por seus agentes a terceiros, ainda que se 
comprove que esses agentes tenham agido com pru-
dência, perícia e cuidados exigidos.

306. O instrumento adequado para a criação de autarquia é 
o decreto, pois o ato é de natureza administrativa e de 
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo.  

307. Autarquia é entidade dotada de personalidade jurídi-
ca própria, com autonomia administrativa e financeira, 
não sendo possível que a lei institua mecanismos de 
controle da entidade pelo ente federativo que a criou.

(PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO TCE 
PB 2014 CESPE) 

308. Assinale a opção correta no que se refere ao controle 
jurisdicional da Administração Pública no direito bra-
sileiro. 
a. O controle jurisdicional da Administração Pública apli-

cado a atos administrativos vinculados é desencade-
ado por provocação, ultrapassando as fronteiras da 
legalidade e adentrando na apreciação de mérito.

b. O monopólio da jurisdição cabe ao Poder Judiciá-
rio, admitindo-se o contencioso administrativo nas 
decisões sempre que houver desvio da finalidade 
pública ou imprecisão da lei.   

c. Os atos políticos, dada sua maior discricionarieda-
de, não são alvo de controle jurisdicional, sendo 
afastados da apreciação da justiça quando lesivos 
ao patrimônio público. 

d. Os legitimados passivos no mandado de injunção 
serão a autoridade ou órgão público competente 
para a feitura da norma infraconstitucional regula-
mentadora, bem como as entidades de direito pri-
vado e as pessoas físicas. 

e. Caso uma reclamação administrativa que contra-
rie indevidamente uma súmula vinculante editada 
pelo STF seja por este órgão acolhida, poderá ele 
anular o ato administrativo e determinar a prática 
de outro. 

(PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO TCE 
PB 2014 CESPE)

309. Em relação aos agentes públicos, assinale a opção 
correta. 
a. O militar é considerado agente público para efeito 

da Lei de Improbidade Administrativa. Todavia, não 
é considerado servidor público para efeito de regime 
jurídico. 

b. É permitida a acumulação de três cargos públicos 
de professor. 

c. De acordo com o princípio da segurança jurídica, 
ao servidor público é garantido o direito adquirido 
quanto ao regime jurídico-funcional pertinente à 
composição de seus vencimentos ou à permanên-
cia do regime legal de reajuste de vantagem.   

d. Aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargo em comissão aplica-se o mesmo regime de 
previdência dos servidores de cargos efetivos do 
mesmo ente federativo.   

e. A proibição de acumulação de cargos públicos não 
se estende aos empregados das sociedades de 
economia mista, mas é uma vedação constitucio-
nal que se aplica aos empregados das empresas 
públicas.   

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) Com 
relação aos contratos administrativos, julgue o item a seguir.

310. De acordo com a Lei n. 8.666/1993, o contrato admi-
nistrativo deve ser escrito, sendo nulo e de nenhum 
efeito todo contrato verbal celebrado com a Adminis-
tração Pública. 

(PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO TCE 
PB 2014 CESPE)

311. Acerca dos controles interno e externo da Administração 
Pública, assinale a opção correta.   
a. O controle externo, efetivado por órgão pertencen-

te à estrutura do ente responsável pela atividade 
controlada, abrange a fiscalização e a correção dos 
atos ilegais, inconvenientes e inoportunos. 

b. O controle interno permite verificar se a Administra-
ção respeitou disposições imperativas no exercício 
de suas atribuições, não se caracterizando como 
um controle de mérito.   

c. Cabe ao controle interno auxiliar o Poder Legislati-
vo no julgamento das contas prestadas anualmen-
te pelo presidente da República.   

d. O controle interno feito por meio de auditoria a fim 
de acompanhar a execução do orçamento tem 
por objetivo verificar a legalidade na aplicação do 
dinheiro público e auxiliar o tribunal de contas no 
exercício de sua missão institucional.   

e. O controle externo, hierarquicamente superior ao 
controle interno, atua sobre a totalidade da Admi-
nistração Pública e é exercido pelos que repre-
sentam, por delegação, a sociedade politicamente 
organizada.

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) 
Acerca da gestão de processos e de contratos, julgue os 
itens subsecutivos.   

312. Como o contrato administrativo é um contrato de ade-
são, todo o seu conteúdo será definido unilateralmente 
pela própria Administração.   
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313. A tomada de decisão para a realização de obra a ser lici-
tada em uma organização pública é inicialmente emba-
sada na identificação dos tipos de serviços a executar e 
de materiais e equipamentos necessários ao empreen-
dimento. Após essa identificação, o próximo passo será 
a realização de estudos técnicos definitivos.   

(TÉCNICO DO MPU  SEGURANÇA INSTITUCIO-
NAL E TRANSPORTE MPU 2015 CESPE) Acerca de deve-
res, proibições e penalidades previstos na Lei n.8.112/1990, 
julgue o item subsecutivo.

314. Atrasos constantes no cumprimento da jornada de tra-
balho podem caracterizar conduta desidiosa, procedi-
mento que, de acordo com o estatuto dos servidores 
públicos civis da União, pode resultar em demissão.  

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) Com relação aos contratos administrativos, 
julgue os itens subsequentes.   

315. A Administração Pública possui a prerrogativa de alte-
rar unilateralmente o objeto do contrato, desde que a 
alteração seja apenas quantitativa, mantendo-se a qua-
lidade do objeto.   

316. Aos contratos administrativos aplicam-se, supletiva-
mente, as disposições de direito privado.   

317. Em decorrência do princípio do formalismo, todas as 
contratações celebradas pela Administração Pública 
devem ser formalizadas por meio de instrumento de 
contrato, não sendo possível a sua substituição por 
outros instrumentos, como a nota de empenho de 
despesa.   

(TÉCNICO DO MPU SEGURANÇA INSTITUCIONAL E 
TRANSPORTE MPU 2015 CESPE) Acerca do regime jurídico 
dos servidores públicos federais, julgue os itens subsequentes.

318. O servidor público federal estável, habilitado em con-
curso público e empossado em cargo de provimento 
efetivo, só perderá o cargo em virtude de sentença ju-
dicial transitada em julgado.

319. Os impedimentos, as proibições e os deveres previs-
tos na Lei n. 8.112/1990 somente se aplicam ao servi-
dor público após a posse, momento em que ocorre a 
investidura no cargo.  

320. Os atos praticados pelos servidores do MPU possuem 
presunção de legitimidade, não sendo possível, por 
isso, questionar-se, administrativamente, a veracidade 
dos fatos expostos em declaração por eles exarada.

321. O servidor ocupante de cargo em comissão pode ser 
exonerado a qualquer momento, independentemente 
de motivação.

O servidor responsável pela segurança da portaria de 
um órgão público desentendeu-se com a autoridade superior 

desse órgão. Para se vingar do servidor, a autoridade determi-
nou que, a partir daquele dia, ele anotasse os dados comple-
tos de todas as pessoas que entrassem e saíssem do imóvel.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os 
itens que se seguem.

322. O ato praticado pela autoridade superior, como todos os 
atos da Administração Pública, está submetido ao princí-
pio da moralidade, entretanto, considerações de cunho 
ético não são suficientes para invalidar ato que tenha 
sido praticado de acordo com o princípio da legalidade.

323. O ato da autoridade superior foi praticado no exercício 
de seu poder disciplinar.

324. Na situação apresentada, a ordem exarada pela auto-
ridade superior é ilícita, por vício de finalidade.  

(AGENTE ADMINISTRATIVO MTE 2014 CESPE) 
Acerca da disciplina do funcionalismo público no Brasil, 
julgue os itens subsequentes no que tange à disciplina cons-
titucional e à Lei n. 8.112/1990.   

325. O servidor que, por descumprimento de seus deveres 
funcionais, causar dano ao erário, ficará obrigado ao 
ressarcimento, em ação regressiva.   

326. Apenas por meio de prévia aprovação em concurso de 
provas ou de provas e títulos, poderá o cidadão brasi-
leiro ter acesso aos cargos e empregos públicos.   

327. O administrador público que age fora dos limites de 
sua competência atua com desvio de poder.   
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332. A norma constitucional que consagra o princípio da an-
terioridade eleitoral não pode ser abolida por tratar-se de 
uma garantia individual fundamental do cidadão-eleitor.

333. Suponha que José, casado com Míriam e prefeito de 
um município brasileiro, venha a falecer dois anos 
após ter sido eleito. Nessa situação, Míriam pode se 
candidatar e se eleger ao cargo antes ocupado por seu 
marido nas eleições seguintes ao falecimento.  

334. Qualquer associação legalmente constituída e em fun-
cionamento há pelo menos um ano é parte legítima 
para propor ação popular que vise à anulação de ato 
lesivo ao patrimônio público ou ao meio ambiente.

335. Ninguém será privado de direitos por motivo de con-
vicção política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei. Essa norma cons-
titucional, que trata da escusa de consciência, tem efi-
cácia contida, podendo o legislador ordinário restringir 
tal garantia.

(TÉCNICO LEGISLATIVO AGENTE DE POLÍ-
CIA LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 
CESPE) Com relação aos princípios fundamentais e aos 
direitos e garantias fundamentais, julgue os itens a seguir. 
Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que empre-
gada, se refere à Constituição Federal de 1988.  

336. Se um servidor público federal incorporar ao seu 
patrimônio, de forma lícita, certa vantagem pessoal 
e, posteriormente, lei ordinária revogar a regra que 
previa tal incorporação, de modo que o servidor não 
faça mais jus à vantagem, tal lei, nesse caso, será 
inconstitucional.   

337. Considere que determinado governador de estado 
esteja em seu primeiro mandato eletivo (2011-2014) 
e pretenda candidatarse à reeleição para o mandato 
2015-2018. Considere, ainda, que, em 2012, ele e sua 
esposa tenham rompido o vínculo conjugal. Nessa si-
tuação hipotética, caso seja confirmada a candidatura 
à reeleição, a ex-esposa não poderá candidatar-se, no 
ano de 2014, ao cargo de deputada estadual no estado 
em que seu ex-esposo é governador.   

338. Os direitos e garantias individuais previstos na CF têm 
caráter absoluto. 

339. É compatível com a CF a criação, por estado-membro, 
de órgão de controle administrativo do Poder Judiciá-
rio, com a participação de representantes de todos os 
três poderes.   

340. Se um casal formado por um cidadão argentino e uma 
cidadã canadense for contratado pela República do 
Uruguai para prestar serviços em representação con-
sular desse país no Brasil e, durante a prestação des-
ses serviços, tiver um filho em território brasileiro, tal 
filho, conforme o disposto na CF, será brasileiro nato.   

DIREITO CONSTITUCIONAL

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) No que se refere às disposições constitucionais, 
julgue os itens a seguir.

328. Embora a aplicabilidade do direito à educação seja 
direta e imediata, classifica-se a norma que assegura 
esse direito como norma de eficácia contida ou pros-
pectiva, uma vez que a incidência de seus efeitos de-
pende da edição de normas infraconstitucionais, como 
a de implementação de programa social que dê con-
cretude a tal direito.  

329. As constituições estaduais promulgadas pelos estados-
-membros da Federação são expressões do poder consti-
tuinte derivado decorrente, cujo exercício foi atribuído pelo 
poder constituinte originário às assembleias legislativas.

330. Caso seja publicada e passe a viger em fevereiro de 
2018, lei que altere o processo eleitoral poderá ser 
aplicada a pleito eletivo que ocorra em outubro desse 
mesmo ano.

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Julgue o item que se segue, no que con-
cerne aos direitos e garantias fundamentais e à aplicabili-
dade das normas constitucionais.

331. O direito de antena, previsto pela Constituição Fede-
ral (CF), assegura aos partidos políticos a propaganda 
partidária mediante o acesso gratuito ao rádio e à tele-
visão, na forma da lei.
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341. Prescinde de previsão legal a exigência de aprovação 
em exame psicotécnico para habilitação de candidato 
a cargo público.   

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) 
Acerca das disposições constitucionais relativas à segu-
rança pública, julgue os itens a seguir.   

342. A Força Nacional de Segurança Pública, a Polícia Fe-
deral e a Polícia Rodoviária Federal são órgãos des-
tinados ao exercício da segurança pública no Brasil.   

343. Na hipótese da ocorrência de crime contra o patrimô-
nio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
compete à Polícia Federal apurar a infração penal.   

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 2014 
CESPE) A respeito das classificações das constituições e dos 
princípios fundamentais previstos na CF, julgue os itens a seguir.

   
344. A constituição material, escrita e rígida, como a CF, 

consiste em um documento escrito formado por nor-
mas substancialmente constitucionais que só podem 
ser alteradas por meio de processo legislativo especial 
e mais dificultoso.

345. Ao implementar ações que visem reduzir as desigual-
dades sociais e regionais e garantir o desenvolvimento 
nacional, os governos põem em prática objetivos fun-
damentais da República Federativa do Brasil. 

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Considerando os Poderes da República e as fun-
ções essenciais à justiça, julgue os próximos itens.   

346. A promoção de ação de inconstitucionalidade e a re-
presentação ao STF para fins de intervenção da União 
em um estado da Federação constituem funções insti-
tucionais do Ministério Público.   

347. O decreto legislativo é espécie legislativa criada sem a 
exigência de sanção do presidente da República. Por 
outro lado, a lei ordinária exige, no processo de sua 
elaboração, a manifestação do presidente da Repúbli-
ca por meio da sanção ou do veto.   

348. Se o presidente da República, que possui prerrogativa de 
foro em razão da função, praticar crime de responsabilida-
de, será julgado pelo Senado Federal, porém, se praticar 
qualquer crime comum, independentemente de ter sido 
praticado em razão da função, será julgado pelo STF.   

(VÁRIOS CARGOS CGE PI 2015 CESPE) Acerca 
das disposições referentes à Administração Pública, às com-
petências constitucionais dos entes federados e ao Poder 
Judiciário, julgue os itens a seguir.

349. Os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis apenas a brasileiros natos e naturalizados que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei.

350. Entre as competências constitucionais conferidas aos 
estados federados incluem-se proporcionar os meios 
de acesso à cultura, à educação e à ciência; explorar 
diretamente, ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os portos fluviais e lacustres; legislar so-
bre assistência jurídica e defensoria pública bem como 
sobre a proteção e a integração social das pessoas 
portadoras de deficiência.

351. O Supremo Tribunal Federal poderá, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmu-
la que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, 
terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e 
indireta nas esferas federal, estadual e municipal.

352. Na Constituição Federal de 1988 (CF), não está pre-
vista a exigência de depósito ou de arrolamento prévio 
de dinheiro ou de bens para que seja admitido recurso 
administrativo.  

(TÉCNICO LEGISLATIVO AGENTE DE POLÍ-
CIA LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 
CESPE) Acerca da organização dos poderes da República, 
julgue os próximos itens.   

353. A CF conferiu às Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal o direito de requerer informações 
aos ministros de Estado, mas não o conferiu a parla-
mentares individualmente.   

354. A CF autoriza o presidente da República a criar cargos 
e extinguir órgãos públicos por meio de decreto.   

355. Afrontaria a CF dispositivo de Constituição estadual 
que previsse que a ausência do país do governador e 
do vice-governador, por qualquer prazo, dependeria de 
prévia licença da assembleia legislativa.   

356. O presidente da República pode delegar a ministro de 
Estado a competência para aplicar pena de demissão 
a servidores públicos federais.   

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) À luz das normas constitucionais e da juris-
prudência do STF, julgue os seguintes itens.   

357. Caso um senador federal assuma o cargo de ministro 
de Estado do Meio Ambiente, deverá ser convocado 
para assumir seu cargo no Senado Federal suplente 
filiado a seu partido, ainda que, à época das eleições, 
tal partido tenha participado de coligação partidária.   

358. Não contrariaria a CF norma distrital que proibisse, 
com base no princípio da isonomia, a cobrança pelo 
uso de estacionamento nos shopping centers situados 
no DF, com vistas à promoção do lazer e da cultura, 
uma vez que o DF agiria, nessa situação, no exercício 
da competência concorrente a ele conferida para legis-
lar sobre direito urbanístico.   
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359. Conforme jurisprudência do STF, em respeito ao prin-
cípio da isonomia, a Administração Pública não pode 
remarcar a data de realização de teste de aptidão física 
de candidato impossibilitado, em virtude de problema 
temporário de saúde certificado por atestado médico, 
de realizá-lo na data previamente agendada, caso o 
edital do certame expressamente proíba a remarcação.   

360. Não ofenderia a CF lei distrital que versasse sobre a 
concessão, aos estudantes regulares do DF, de 50% 
de desconto no valor cobrado em ingressos para even-
tos esportivos, culturais e de lazer, já que é concorren-
te, entre a União, os estados e o DF, a competência 
para legislar sobre direito econômico.   

361. Somente após o voto da maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara dos Deputados, o STF poderá receber 
denúncia criminal contra deputado federal por crime 
ocorrido após a diplomação.   

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)

362. Com relação aos direitos e garantias fundamentais, as-
sinale a opção correta conforme o entendimento do STF. 
a. O direito a ampla defesa não engloba o acesso 

aos documentos em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária. 

b. A proibição de liberdade provisória nos processos 
por crimes hediondos veda o relaxamento da pri-
são processual por excesso de prazo. 

c.  Deve ser resguardado o nome do servidor público 
na publicitação dos dados referentes a sua remu-
neração, porquanto tal divulgação viola a proteção 
constitucional à intimidade. 

d. No âmbito processual criminal, a garantia do juízo 
natural impede a redistribuição de processos na 
hipótese de criação de varas especializadas em 
razão da matéria.

e. Viola as garantias do livre exercício do trabalho, 
ofício ou profissão a exigência, pela fazenda públi-
ca, de prestação de fiança para a impressão de no-
tas fiscais de contribuintes em débito com o fisco. 

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Acerca 
das atribuições do Congresso Nacional e do presidente da 
República, bem como a respeito do processo legislativo, 
julgue os itens subsecutivos.

363. Cabe ao Congresso Nacional autorizar por lei comple-
mentar a criação de ministérios e órgãos da Adminis-
tração Pública, podendo o chefe do Executivo dispor, 
mediante decreto, sobre a extinção desses órgãos, 
desde que estejam vagos.

364. A Constituição autoriza o presidente da República, 
o STF, os tribunais superiores e o Procurador-Geral 
da República a solicitar, ao Congresso Nacional, re-
gime de urgência para apreciação de projetos de sua 
iniciativa.

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) 
No que se refere aos direitos e às garantias fundamentais, 
julgue os seguintes itens.  

365. O terrorismo, o racismo, a tortura e o tráfico ilícito de 
entorpecentes são crimes hediondos, inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça e anistia.   

366. Considere que uma criança tenha nascido nos Estados 
Unidos da América (EUA) e seja filha de pai americano 
e de mãe brasileira, que trabalhava, à época do parto, 
na embaixada brasileira nos EUA. Nesse caso, a crian-
ça somente será considerada brasileira nata se for re-
gistrada na repartição brasileira competente nos EUA.   

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
No que se refere aos Poderes Legislativo, Executivo e Judi-
ciário, bem como às funções essenciais à justiça, julgue os 
seguintes itens.   

367. Caso o Senado Federal suspenda a execução de lei 
declarada inconstitucional, em sede de controle difu-
so, pelo Supremo Tribunal Federal, não haverá óbice 
no ordenamento jurídico brasileiro para que, posterior-
mente, o Senado Federal, por motivos de conveniência 
política, anule a resolução que efetuar tal suspensão.   

368. A CF garante autonomia funcional e administrativa à 
defensoria pública estadual e ao Ministério Público.   

369. Constitui competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal a sustação dos atos normativos do Poder Executi-
vo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa.   

370. A criação do Conselho Nacional de Justiça, que insti-
tuiu uma nova instância de recurso judicial, pode ser 
considerada uma aplicação do princípio do contraditó-
rio e da ampla defesa.   

371. Compete ao ministro de Estado exercer a orientação, a 
coordenação e a supervisão dos órgãos e das entida-
des da administração federal e estadual concernentes 
à sua área de competência. 

372. Considere que Ana, cidadã brasileira, casada com Vla-
dimir, cidadão russo, ocupe posto diplomático brasilei-
ro na China quando Victor, filho do casal, nascer. Nes-
sa situação, Victor será considerado brasileiro nato.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TCDF 2014 
CESPE) Acerca do controle de constitucionalidade das leis, 
julgue os itens a seguir.   

373. De acordo com entendimento sumulado do STF, os 
tribunais de contas, no exercício de suas atribuições, 
podem deixar de aplicar uma lei inconstitucional. Nes-
se caso, a decisão do tribunal de contas terá eficácia 
vinculante e efeito erga omnes.   
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374. O procurador-geral do Ministério Público junto ao 
TCDF possui legitimidade para ingressar com ação di-
reta de inconstitucionalidade no STF.   

(ANALISTA LEGISLATIVO - CONSULTOR DE 
ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 2014 CESPE) Ainda com relação ao 
processo legislativo, julgue os itens a seguir. 

  
375. Caso um deputado federal apresente projeto de lei 

versando sobre matéria tributária, ela será incompatí-
vel com a CF, pois a referida iniciativa, independente-
mente de seu conteúdo, é privativa do chefe do Poder 
Executivo.   

376. Se o Congresso Nacional editar uma lei complementar 
(LC) instituidora de certa obrigação tributária, poste-
riormente, uma lei ordinária poderá revogar dispositi-
vos dessa LC, desde que tais dispositivos sejam mate-
rialmente ordinários.   

Ainda com referência à composição e às competências 
da CMO, julgue os seguintes itens.   

377. Considere a seguinte situação hipotética. Uma autori-
dade governamental realizou certa despesa e a CMO, 
em razão de indício de que esta não tinha sido autori-
zada, solicitou esclarecimentos à referida autoridade, 
que, entretanto, não prestou os esclarecimentos solici-
tados. Nessa situação hipotética, a CMO poderá pedir 
ao TCU que se pronuncie conclusivamente sobre a ma-
téria e, adicionalmente, estará autorizada a propor ao 
Congresso Nacional a sustação da despesa, se julgar 
que o gasto possa causar dano à economia pública.   

378. Para o exercício de sua competência, a CMO pode 
realizar inspeções e diligências em órgãos da Adminis-
tração Pública municipal.   

379. Na apreciação do projeto de lei orçamentária anual pelo 
Congresso Nacional, o relator da receita do referido 
projeto integrará e coordenará o Comitê de Avaliação, 
Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária.   

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
380. De acordo com o entendimento do STF, assinale a op-

ção correta a respeito da repartição de competências 
legislativas estabelecidas na CF. 
a. Por se tratar de matéria referente a servidores pú-

blicos, a Constituição estadual pode tratar do regi-
me trabalhista dos empregados de sociedades de 
economia mista e empresa pública.

b. Não se pode criar, por lei estadual, vara especia-
lizada em delitos praticados por organizações cri-
minosas. 

c. Os estados-membros podem legislar sobre a defi-
nição dos crimes de responsabilidade e o estabe-
lecimento das respectivas normas de processo e 
julgamento. 

d. Os estados-membros podem editar lei que crie 
prioridade de tramitação para os processos que 
tenham como parte mulheres vítimas de violência 
doméstica. 

e. As unidades federadas não possuem competência 
para fixar índices de correção monetária de crédi-
tos fiscais em percentuais superiores aos fixados 
pela União para o mesmo fim. 

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 05ª REGIÃO 
2015 CESPE)
381. Desde a Constituição de 1937, adotou-se, no Brasil, a 

chamada cláusula de reserva de plenário (full bench), 
prevista atualmente no art. 97 da CF, que preceitua que 
“somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem-
bros ou dos membros do respectivo órgão especial po-
derão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público”. A respeito dessa 
cláusula, assinale a opção correta.
a. Conforme a cláusula de reserva de plenário, o juiz 

singular de primeiro grau não pode, incidentalmen-
te, declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo em um caso concreto, salvo se já houver 
precedente no mesmo sentido do pleno ou órgão 
especial do tribunal ao qual o magistrado se encon-
tre vinculado ou do STF.

b. A cláusula de reserva de plenário deve ser obser-
vada nos casos em que o tribunal conclua que de-
terminada norma pré-constitucional não foi recep-
cionada pela CF. 

c. Os órgãos fracionários de tribunais podem afas-
tar, no todo ou em parte, a incidência de lei ou ato 
normativo sem obedecer à cláusula de reserva de 
plenário, desde que não haja declaração expressa 
de inconstitucionalidade. 

d. No controle difuso de normas, é possível declarar a 
inconstitucionalidade de lei pré-constitucional ten-
do como parâmetro a Constituição vigente à época 
de edição da lei, hipótese em que não será neces-
sária a observância da cláusula de reserva de ple-
nário, visto não se tratar de violação à CF. 

e. A cláusula de reserva de plenário não atinge jui-
zados de pequenas causas e juizados especiais, 
pois, segundo a configuração que lhes foi atribuída 
pelo legislador, esses juizados não funcionam, na 
esfera recursal, sob o regime de plenário ou de ór-
gão especial. 

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR DE ORÇA-
MENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 2014 CESPE) Com relação às competên-
cias e à composição da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização (CMO) e de seu Comitê de 
Admissibilidade de Emendas, julgue os itens a seguir.   

382. A CMO compõe-se de quarenta membros titulares, 
sendo vinte deputados e vinte senadores, com igual 
número de suplentes, observado o critério da propor-
cionalidade partidária.   
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383. Observados os regimentos internos da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, a CMO poderá, an-
tes da votação nos respectivos plenários, ser ouvida 
acerca da estimativa do custo e do impacto fiscal e or-
çamentário da aprovação de projetos de lei e medidas 
provisórias (MPs) em tramitação.   

384. A CMO poderá requerer informações e documentos 
aos órgãos e entidades federais, bem como ter aces-
so às fiscalizações, inspeções e auditorias realizadas 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Neste último 
caso, porém, a CMO deverá encaminhar o pedido por 
intermédio da Mesa Diretora do Congresso Nacional 
em razão de lhe faltar competência para determinar 
diretamente ao TCU a realização desses atos.   

385. Compete ao Comitê de Admissibilidade de Emendas 
da CMO propor a inadmissibilidade das emendas 
apresentadas aos projetos de lei orçamentária anual, 
de diretrizes orçamentárias e do plano plurianual, aí 
incluídas as emendas de relator.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Julgue o item a seguir, relativo à organi-
zação político-administrativa do Estado brasileiro, às disposi-
ções gerais dos servidores públicos e ao processo legislativo.

386. Embora a CF permita ao ocupante da Presidência da 
República a adoção de medidas provisórias com força 
de lei em casos de relevância e urgência, o texto cons-
titucional proíbe a edição desse tipo de instrumento 
com relação ao direito eleitoral.

387. O ato de improbidade administrativa praticado por ser-
vidor público, quando apurado e reconhecido median-
te devido processo administrativo, resulta na cassação 
dos direitos políticos.  

388. Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal le-
gislar concorrentemente sobre direito eleitoral e, no âmbi-
to dessa legislação concorrente, a competência da União 
está limitada ao estabelecimento de normas gerais.

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR DE ORÇA-
MENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 2014 CESPE) Com base nas normas sobre 
processo legislativo constantes da Constituição Federal de 
1988 (CF), julgue os itens que se seguem.   

389. A matéria constante de proposta de emenda constitu-
cional rejeitada ou havida por prejudicada somente po-
derá ser reapresentada, na mesma sessão legislativa, 
mediante requerimento da maioria absoluta dos mem-
bros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.   

390. A CF admite que se modifiquem, por meio de emendas 
parlamentares, projetos de lei elaborados pelo chefe 
do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa re-
servada, mas veda, por inteiro, as emendas que ense-
jem aumento de despesa pública. 

391. Nem todos os assuntos podem ser objeto de lei dele-
gada, como, por exemplo, a matéria relativa à legisla-
ção sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias 
e orçamentos.   

392. A competência para legislar sobre orçamento perten-
ce privativamente à União, cabendo aos estados e ao 
Distrito Federal editar normas sobre aspectos especí-
ficos relacionados à questão orçamentária, desde que 
autorizados por lei complementar federal.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TC DF 2014 
CESPE) No que se refere a direitos e garantias fundamen-
tais, julgue os itens subsecutivos.   

393. No entendimento do STF, a garantia do devido pro-
cesso legal não torna obrigatória a defesa técnica por 
advogado no âmbito dos processos administrativos 
disciplinares que envolvam servidores públicos.   

394. O TCDF possui competência constitucional para de-
terminar diretamente a quebra dos sigilos bancário e 
fiscal, desde que tal medida esteja relacionada ao con-
trole externo.   

395. O TCDF, no exercício do controle externo, não pode 
determinar a suspensão de benefícios garantidos por 
decisão judicial transitada em julgado, ainda que o di-
reito reconhecido pelo judiciário esteja em desconfor-
midade com jurisprudência dominante do STF.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) No que se refere às normas constitucionais relati-
vas ao Sistema Tributário Nacional, julgue o próximo item.

396. De acordo com o princípio constitucional da capaci-
dade contributiva, sempre que possível, os impostos 
terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte.  

(TÉCNICO LEGISLATIVO AGENTE DE POLÍ-
CIA LEGISLATIVA CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 
CESPE) No que diz respeito à organização do Estado brasi-
leiro, julgue os itens que se seguem.   

397. Os requisitos de idade e tempo de contribuição para a 
aposentadoria voluntária de professor de universidade 
federal que nunca exerceu qualquer outra atividade la-
boral devem ser reduzidos em cinco anos.   

398. Será constitucional lei estadual que obrigue a instala-
ção de cinto de segurança em veículos de transporte 
coletivo.   

399. Lei distrital que submeta as desapropriações, no âmbi-
to do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara 
Legislativa será inconstitucional, pois, além de violar o 
princípio da separação dos poderes, invadirá a compe-
tência legislativa da União.   

400. Conforme dispositivo da CF, as terras ocupadas, em pas-
sado remoto, por população indígena são bens da União.   
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401. De acordo com a CF, lei estadual não pode criar cargos 
em comissão com atribuições meramente técnicas.   

(VÁRIOS CARGOS ANTAQ 2014 CESPE) Com rela-
ção ao Poder Judiciário, julgue o item subsequente. 

402. Cabe exclusivamente ao presidente do STF, no âmbito 
da União, encaminhar as propostas orçamentárias dos 
tribunais superiores ao Poder Executivo.

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TCDF 
2014 CESPE) Com base nas normas constitucionais relati-
vas aos direitos e garantias fundamentais e na jurisprudên-
cia do STF acerca dessa matéria, julgue os próximos itens.

   
403. É livre o exercício das profissões, podendo a lei exigir 

inscrição em conselho de fiscalização profissional ape-
nas quando houver potencial lesivo na atividade, o que 
não ocorre com a profissão de músico, por exemplo.   

404. Embora a casa seja asilo inviolável do indivíduo, em 
caso de flagrante delito, é permitido nela entrar, duran-
te o dia ou à noite, ainda que não haja consentimento 
do morador ou determinação judicial para tanto.   

(TÉCNICO JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) Julgue o item subsecutivo, referente aos 
direitos políticos e à organização político-administrativa do 
Estado brasileiro.

405. No regime constitucional brasileiro, os instrumentos da 
democracia participativa incluem o plebiscito, o refe-
rendo e a iniciativa popular de leis. 

406. É competência privativa da União legislar acerca do 
direito eleitoral.

407. Em respeito à autonomia dos entes da Federação, a 
Constituição Federal autoriza a criação de partido po-
lítico estadual, desde que seja feito o devido registro 
dos estatutos do partido no tribunal regional eleitoral 
correspondente no prazo legal.

Em relação ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, 
julgue os itens subsequentes.

408. Das decisões do Tribunal Superior Eleitoral que negarem 
habeas corpus e mandado de segurança cabe recurso 
ao Supremo Tribunal Federal.

409. Embora os membros da justiça eleitoral sejam inamo-
víveis, essa garantia não se estende aos integrantes 
das juntas eleitorais. 

410. A inconstitucionalidade de uma lei pode ser declarada 
por um tribunal reunido em maioria simples ou por co-
missão criada nesse tribunal para julgar o caso.

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) A respeito dos direitos políticos e da composição 
dos órgãos da justiça eleitoral, julgue os seguintes itens.

411. Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, dada a necessidade de resguardar a segurança 

jurídica, as decisões do Tribunal Superior Eleitoral que, 
no curso de pleito eleitoral, impliquem mudança de ju-
risprudência não terão aplicabilidade imediata a caso 
concreto, de modo que somente terão eficácia sobre 
outros casos, no pleito eleitoral subsequente.

412. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o cidadão que exercer dois mandatos conse-
cutivos como prefeito de determinado município ficará 
inelegível para cargo da mesma natureza em qualquer 
outro município da Federação.  

(TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TC DF 
2014 CESPE) Acerca da administração pública e dos pode-
res da República, julgue os itens subsequentes.   

413. Sendo os poderes da República independentes e har-
mônicos entre si, as ações praticadas pelo Poder Exe-
cutivo não se submetem ao crivo do Poder Legislativo, 
submetendo-se apenas excepcionalmente à aprecia-
ção do Poder Judiciário, no caso de os atos exorbita-
rem a competência constitucionalmente estabelecida.   

414. A CF prevê expressamente que o subsídio dos parla-
mentares federais e do presidente da República seja 
igual ao dos ministros do STF, previsão essa que aten-
de ao princípio da moralidade.   

415. Além dos juízes oriundos dos tribunais regionais fede-
rais e dos desembargadores advindos dos tribunais de 
justiça, comporão o STJ, na proporção de um quinto 
de suas vagas, advogados e membros do Ministério 
Público com mais de dez anos de atividade efetiva e 
mais de dez anos de carreira, respectivamente.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO - JUDICIÁRIA TRE GO 
2015 CESPE) Acerca da administração pública, da orga-
nização dos poderes e da organização do Estado, julgue os 
itens que se seguem.

416. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, embora 
possuam poderes de investigação próprios das autori-
dades judiciais, as comissões parlamentares de inqué-
rito não podem determinar a interceptação telefônica 
dos supostos envolvidos nas irregularidades por elas 
investigadas.

417. Caso preencha os requisitos de idade e contribuição, o 
indivíduo que trabalhe por vários anos em determinado 
Tribunal Regional Eleitoral ocupando, exclusivamente, 
cargo em comissão terá direito à aposentadoria estatu-
tária se decidir se aposentar voluntariamente.

418. Considere que, prevista competência concorrente 
para legislar sobre determinada matéria de interesse 
público e inexistindo lei federal que o fizesse, o esta-
do de Goiás tenha editado lei contendo normas gerais 
sobre tal matéria. Nessa situação, lei federal super-
veniente sobre a matéria não revogará a lei estadual, 
cuja eficácia será suspensa apenas no que contrariar 
a lei federal.  
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(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) A 
respeito da organização político-administrativa brasileira, da 
Administração Pública e do Poder Executivo, julgue os itens 
subsequentes.

419. A União, os estados, o Distrito Federal (DF) e os muni-
cípios compõem a organização político-administrativa 
da República Federativa do Brasil, cabendo aos muni-
cípios promover, no que couber, o adequado ordena-
mento territorial, mediante, por exemplo, planejamento 
e controle do parcelamento do solo urbano.   

420. Compete privativamente ao presidente da República 
a concessão de indulto, podendo essa competência, 
entretanto, ser delegada a outras autoridades, como, 
por exemplo, a ministro de Estado. 

421. De acordo com a CF, a prática de ato de improbidade 
administrativa por agente público implica a perda da 
função pública e a suspensão dos direitos políticos, 
sem prejuízo da ação penal cabível.   

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE) 
Com referência à CF, aos direitos e garantias fundamen-
tais, à organização político-administrativa, à Administração 
Pública e ao Poder Judiciário, julgue os itens subsecutivos.   

422. A CF prevê o direito de greve na iniciativa privada e de-
termina que cabe à lei definir os serviços ou atividades 
essenciais e dispor sobre o atendimento das necessi-
dades inadiáveis da comunidade.   

423. A CF é classificada como escrita, promulgada, analíti-
ca, formal e semirrígida.   

424. No âmbito da competência privativa da União, lei 
complementar poderá autorizar os estados e os mu-
nicípios a legislarem sobre questões específicas de 
comércio exterior.   

425. Terá legitimidade para impetrar mandado de seguran-
ça coletivo o partido político que tenha, no mínimo, 
um representante na Câmara dos Deputados e um no 
Senado Federal.   

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR DE ORÇA-
MENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 2014 CESPE) Acerca da apreciação de 
MPs pelo Congresso Nacional, conforme disposto na Reso-
lução n. 1/2002-CN, julgue os itens subsequentes.   

426. Nas quarenta e oito horas que se seguirem à publica-
ção de MP, o presidente da Mesa do Congresso Na-
cional designará uma comissão mista para sobre ela 
emitir parecer, salvo se se tratar de MP que abra cré-
dito extraordinário à lei orçamentária anual, caso em 
que ela será examinada e receberá parecer da CMO.   

427. A eleição para a presidência das comissões mistas 
constituídas para apreciar MPs observará o critério de 
alternância entre a Câmara dos Deputados e o Se-

nado Federal, devendo o relator ser designado pelo 
presidente, em cada caso, entre os membros da co-
missão pertencentes à Casa diversa da sua.   

428. É vedada a apresentação de emendas que versem 
sobre matéria estranha àquela tratada na MP, caben-
do ao plenário da comissão mista que irá emitir pare-
cer o seu indeferimento liminar.   

(TÉCNICO JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) A respeito dos Poderes Legislativo e Execu-
tivo e do regime constitucional da Administração Pública, 
julgue os itens a seguir.

429. Ao ocupante da Presidência da República compete 
privativamente nomear, para compor determinado tri-
bunal regional eleitoral, dois juízes escolhidos entre 
seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade 
moral, indicados pelo tribunal de justiça desse estado.

430. Considere que Afonso seja servidor do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Goiás e tenha sido eleito 
como deputado estadual. Nessa situação, se houver 
compatibilidade de horário entre suas atividades no 
tribunal e sua atuação como deputado, Afonso pode 
acumular os dois cargos e receber as vantagens e as 
remunerações a eles referentes.

431. É da competência exclusiva do Congresso Nacional 
convocar plebiscito, caso em que é desnecessária a 
sanção do presidente da República. 

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR DE ORÇA-
MENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 2014 CESPE) Acerca da Resolução n.  
1/2002-CN, que dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso 
Nacional, das MPs a que se refere o artigo 62 da CF, julgue 
os próximos itens.   

432. Caso o presidente da República edite duas MPs, uma 
que altere dispositivos do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Federais e outra que abra crédito 
extraordinário à lei orçamentária anual, caberá à Pre-
sidência da Mesa do Congresso Nacional designar co-
missão mista para emitir parecer sobre ambas as MPs.

   
433. Se a Câmara dos Deputados aprovar MP editada pelo 

presidente da República e encaminhá-la ao Senado 
Federal, e, neste, houver modificação do texto, a MP 
terá de ser reconduzida à casa iniciadora, onde a alte-
ração, sob a forma de emenda, deverá ser apreciada 
em turno único, vedadas quaisquer novas alterações.   

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR LEGISLA-
TIVO CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE) Com 
relação às atribuições da União, julgue os itens que se 
seguem. Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre 
que empregada, se refere à Constituição Federal de 1988.

434. O ato de declarar guerra a outro país é de competência 
do presidente da República, mas deve ser autorizado 
pelo Congresso Nacional, por meio de lei.   
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435. Cabe ao Congresso Nacional, por meio de lei, dispor 
sobre a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública do Distrito Federal.   

436. A legislação sobre a proteção e defesa da saúde é, con-
forme a CF, de competência tanto federal como esta-
dual, na forma do que se entende como competência 
concorrente.   

437. A União detém a faculdade de explorar diretamente os 
serviços de telecomunicações, podendo fazê-lo me-
diante autorização ou permissão.   

438. Consoante a CF, competem exclusivamente ao Con-
gresso Nacional a fiscalização e o controle dos atos do 
Poder Executivo, cabendo-lhe, inclusive, escolher os 
ministros do Tribunal de Contas da União.   

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) Com 
relação ao Conselho Nacional de Justiça, julgue os seguintes 
itens.

439. O Conselho Nacional de Justiça não tem qualquer 
competência sobre o STF e seus ministros.

440. Pelo princípio da simetria, os estados-membros po-
derão instituir, por meio de sua constituição estadual, 
conselho destinado ao controle da atividade adminis-
trativa, financeira ou disciplinar de suas respectivas 
justiças estaduais. 

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
441. Haja vista que, em situações excepcionais textualmente 

previstas na CF, cabe à União preservar a integridade po-
lítica, jurídica e física da Federação por meio da interven-
ção federal, da mesma forma que cabe a estado-membro 
intervir em município nos casos previstos na CF, assinale 
a opção correta de acordo com essas regras. 
a. A intervenção federal para pôr termo a grave com-

prometimento da ordem pública independe de pro-
vimento do Poder Judiciário. 

b. Caberá recurso extraordinário contra acórdão de 
tribunal de justiça que defira pedido de intervenção 
estadual em município. 

c. Em razão da excepcionalidade da intervenção fe-
deral, não se revela possível a concessão de me-
dida cautelar em processo de representação inter-
ventiva submetido ao crivo do STF. 

d. A intervenção federal por descumprimento de or-
dem ou decisão judiciária da justiça do trabalho, 
por se fundar em direito infraconstitucional, deve 
ser requisitada pelo STJ.

e. A representação interventiva só é cabível contra 
atos normativos gerais e abstratos que firam princí-
pios constitucionais sensíveis, excluindo-se de sua 
apreciação os atos concretos. 

(ANALISTA JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE 
GO 2015 CESPE) Em relação ao Poder Judiciário e às fun-
ções essenciais à justiça, julgue os seguintes itens.

442. Ao Conselho Nacional de Justiça cabe o controle 
da atuação jurídica, administrativa e financeira do 
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes e servidores vinculados ao 
Poder Judiciário.  

443. O Ministério Público Eleitoral é parte integrante do 
Ministério Público da União, tem estrutura própria e é 
composto por procuradores investidos no serviço pú-
blico mediante aprovação em concurso próprio para a 
respectiva carreira.

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO TCDF 2014 
CESPE) Em relação à competência legislativa estabelecida 
na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue o item.

   
444. A edição de normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos, em todas as modalidades, é compe-
tência privativa da União.   

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 05ª REGIÃO 
2015 CESPE)
445. Tendo em vista que, para lidar com as dificuldades de-

correntes da declaração de inconstitucionalidade de leis 
e atos normativos por parte dos tribunais, a doutrina e a 
jurisprudência têm desenvolvido uma série de métodos 
e técnicas interpretativas que auxiliam na resolução de 
casos constitucionais, assinale a opção correta. 
a. O princípio da máxima efetividade da Constitui-

ção propõe que se dê primazia às soluções her-
menêuticas que, compreendendo a historicidade 
das estruturas constitucionais, possibilitem a sua 
atualização normativa, garantindo a sua eficácia e 
permanência.

b. O princípio da justeza ou da conformidade funcional 
preceitua que o órgão encarregado da interpreta-
ção constitucional não pode chegar a um resultado 
que subverta ou perturbe o esquema de repartição 
de funções constitucionalmente estabelecido. 

c. O STF, pela maioria absoluta de seus membros, 
pode modular ou limitar os efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade, tendo em vista razões 
de segurança jurídica ou de excepcional interesse 
social. 

d. O STF utiliza-se da chamada técnica da interpre-
tação conforme a Constituição para advertir o le-
gislador de que o ato impugnado encontra-se em 
regime de transição para a inconstitucionalidade. 

e. A técnica da declaração de inconstitucionalidade 
sem pronúncia de nulidade é utilizada para consi-
derar inconstitucional apenas determinada hipóte-
se de aplicação da lei, sem proceder à alteração do 
seu programa normativo. 
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(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Acerca da organização do Estado e da administra-
ção pública, julgue os itens seguintes.

446. Um bacharel em direito, analista jurídico do Ministério 
Público Federal, ocupante de cargo privativo da área 
jurídica, poderá, se houver compatibilidade de horá-
rios, acumular outro cargo público, desde que também 
privativo da área jurídica, ou um cargo de professor.   

447. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende os entes da Federa-
ção, que possuem a tríplice capacidade da autonomia: 
auto-organização, autogoverno e autoadministração.   

(TÉCNICO JUDICIÁRIO ADMINISTRATIVA TRE GO 
2015 CESPE) Quanto ao conceito de Constituição e aos direi-
tos individuais e de nacionalidade, julgue os seguintes itens.

448. O cidadão brasileiro, nato ou naturalizado, com capaci-
dade eleitoral ativa, tem legitimidade para propor ação 
popular.

449. Devido ao status que tem uma Constituição dentro de 
um ordenamento jurídico, a entrada em vigor de um 
novo texto constitucional torna inaplicável a legislação 
infraconstitucional anterior. 

450. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de 
pai brasileiro ou mãe brasileira que esteja no exterior a 
serviço do Brasil ou de organização internacional.

(VÁRIOS CARGOS FUB 2015 CESPE) Julgue os 
itens seguintes, com relação aos direitos sociais e políticos.

451. As ações afirmativas do Estado na área da educação 
visam garantir o direito social do cidadão, direito fun-
damental de segunda geração, e assegurar a isonomia 
material.

452. Os direitos políticos são titularizados e livremente 
exercidos por todos os brasileiros e garantem a par-
ticipação na vida política e a influência nas decisões 
públicas.  

453. O analfabeto, embora inelegível, possui a faculdade de 
alistar-se e de votar.

454. Os direitos sociais impõem deveres ao Estado que 
assegurem ao cidadão condições mínimas para uma 
vida digna, independentemente da existência de recur-
sos públicos para custeio; assim, autoriza-se a livre in-
vasão da atividade administrativa pelo Poder Judiciário 
para efetivação daqueles direitos, fenômeno conheci-
do como judicialização de políticas públicas.

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
455. Assinale a opção correta com referência ao controle de 

constitucionalidade no Brasil. 

a. É desnecessária a suspensão, pelo Senado Fede-
ral, de lei declarada inconstitucional pelo STF no 
exercício de controle difuso, tendo em vista a ocor-
rência de mutação constitucional. 

b. Diferentemente do STF, que pode declarar a in-
constitucionalidade parcial de expressões ou pala-
vras de artigo de lei, o veto parcial do presidente 
da República com base na inconstitucionalidade da 
norma deverá abranger texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea. 

c. Se, no exercício de controle concentrado, decisão 
do STF declarar a inconstitucionalidade de deter-
minada lei estadual, será possível, por meio de re-
clamação, se questionar lei de idêntico teor editada 
por outro estado-membro. 

d. O preâmbulo da CF e o ADCT nela contido servem 
como parâmetro de controle de constitucionalida-
de. 

e. No sistema brasileiro, admite-se o exercício, por 
meio de mandado de segurança impetrado por par-
lamentar, do controle material de constitucionalidade 
de projetos de lei que firam cláusulas pétreas.

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
456. À luz do entendimento adotado pelo STF, assinale a 

opção correta acerca do Poder Judiciário. 
a. Compete à justiça federal julgar todas as causas 

entre consumidor e concessionária de serviço pú-
blico de telefonia. 

b. A aposentadoria de desembargador não desloca 
para a primeira instância a competência para o 
processamento e o julgamento de eventuais ilícitos 
penais por ele cometidos no período de exercício 
do cargo. 

c. Se o nome de um juiz figurar por três vezes alter-
nadas na lista tríplice para compor TRF, a escolha 
do presidente da República tornar-se-á vinculada. 

d. Para o provimento de cargo de ministro do STJ 
destinado à magistratura federal, deve-se distinguir 
entre desembargadores de TRF, originários da car-
reira da magistratura federal, ou provenientes do 
MPF ou da advocacia.

e. Compete à justiça federal processar e julgar man-
dado de segurança impetrado contra ato do presi-
dente da Câmara dos Deputados. 

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
457. Com relação aos critérios constitucionais de aplicação 

das leis no tempo, assinale a opção correta à luz da dou-
trina e da jurisprudência do STF pertinentes a esse tema. 
a. De acordo com a jurisprudência do STF, uma lei pro-

cessual que altere o regime recursal terá aplicação 
imediata, incidindo inclusive sobre os casos em que 
já haja decisão prolatada pendente de publicação. 

b. A União pode invocar a proteção do direito adquirido 
contra lei federal que suprima direitos da própria União. 

c. Terá eficácia retroativa média a lei nova que atingir 
apenas os efeitos dos atos anteriores produzidos 
após a data em que ela entrar em vigor. 
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d. A CF não positivou expressamente a regra de que 
as leis não podem atingir fatos ocorridos no passa-
do, adotando, na verdade, a teoria subjetiva de pro-
teção dos direitos adquiridos em face de leis novas. 

e. O servidor público tem direito adquirido à manu-
tenção dos critérios legais de fixação do valor da 
remuneração.

(ANALISTA JUDICIÁRIO JUDICIÁRIA TRE GO 2015 
CESPE) Com base no disposto na Constituição Federal e 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue os 
itens a seguir, referentes a controle de constitucionalidade.

458. Por afrontar diretamente disposição constitucional, lei 
estadual recente, que estabeleça requisitos mais sim-
plificados para a regularização de empresas de peque-
no porte constituídas sob as leis brasileiras e com sede 
e administração no país pode ser impugnada perante 
o Supremo Tribunal Federal por meio de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental.

459. Considere que um deputado federal tenha impetrado, 
perante o Supremo Tribunal Federal, mandado de se-
gurança em face de proposta de emenda à constituição 
em tramitação na Câmara dos Deputados, por enten-
der que a proposta tendia a abolir o voto direto, secreto, 
universal e periódico. Nessa situação, ainda que haja 
a perda superveniente do mandato parlamentar, será 
possível o prosseguimento do feito, já que a atualidade 
do mandato só é exigida para a instauração da ação.

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) 
Julgue os itens que se seguem, relativos aos servidores 
públicos.

460. As regras do regime geral da previdência social rela-
tivas à aposentadoria especial não são aplicáveis ao 
servidor público enquanto não houver lei complemen-
tar específica que assim o determine.

461. De acordo com a jurisprudência do STF, o princípio da 
isonomia não justifica o aumento de vencimento de 
servidor público por decisão judicial. 

(TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FUB 2015 CESPE) No que diz respeito aos direitos funda-
mentais, julgue os itens seguintes.

462. Os direitos fundamentais, considerados como cláusula 
pétrea das constituições, podem sofrer limitações por 
ponderação judicial caso estejam em confronto com ou-
tros direitos fundamentais, por alteração legislativa, via 
emenda constitucional, desde que, nesse último caso, 
seja respeitado o núcleo essencial que os caracteriza.

463. A característica da universalidade consiste em que to-
dos os indivíduos sejam titulares de todos os direitos 
fundamentais, sem distinção.  

Com relação às constituições em seus sentidos formal 
e material, julgue os itens a seguir.
464. Em sentido material, apenas as normas que possuam 

conteúdo materialmente constitucional são considera-
das normas constitucionais.  

465. As normas que integram uma constituição escrita 
possuem hierarquia entre si, de modo que as normas 
materialmente constitucionais ostentam maior valor 
hierárquico do que as normas apenas formalmente 
constitucionais.

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) De 
acordo com a CF, julgue o próximo item.

466. Compete, originariamente, ao STF processar e julgar a 
homologação de sentenças estrangeiras. 

(VÁRIOS CARGOS NÍVEL SUPERIOR CADE 2014 
CESPE) Com base nos princípios da Constituição Federal 
de 1988 (CF), julgue o item.

467. Os valores sociais da livre iniciativa e a livre iniciativa 
são princípios da República Federativa do Brasil; o pri-
meiro é um fundamento, e o segundo, um princípio ge-
ral da atividade econômica. 

(VÁRIOS CARGOS FUB 2015 CESPE) No que diz 
respeito aos servidores públicos segundo disposições da 
CF, julgue os itens subsequentes.

468. Há na CF dispositivo que autoriza a vinculação do re-
ajuste do subsídio dos secretários de estado ao subsí-
dio do governador como forma de se evitar discrepân-
cias remuneratórias.  

469. Os subsídios e as remunerações dos servidores pú-
blicos federais, incluídas as verbas de qualquer na-
tureza, mesmo indenizatórias, não podem exceder o 
subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF).

(ANALISTA LEGISLATIVO CONSULTOR LEGISLA-
TIVO CÂMARA DOS DEPUTADOS 2014 CESPE) Com 
base nas normas constitucionais relativas aos poderes do 
presidente da República, julgue os seguintes itens.   

470. Compete exclusivamente ao presidente da República 
a promulgação de leis federais.   

471. É da competência privativa do presidente da República 
a proposição de lei de diretrizes orçamentárias.   

472. O presidente da República pode, mediante decreto, 
extinguir cargos públicos que estejam vagos.   

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) No 
que se refere ao tratamento conferido pela CF à DP, julgue 
os seguintes itens.

473. Aos defensores públicos empossados após a promul-
gação da CF é permitido o exercício da advocacia pri-
vada, desde que não conflitante com o exercício de 
suas atribuições institucionais. 

474. A autonomia funcional e administrativa conferida à DP 
não impede sua vinculação à secretaria de justiça do 
estado ao qual pertença, caso exista tal previsão na 
respectiva lei complementar estadual.
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(VÁRIOS CARGOS CGE PI 2015 CESPE) No que 
se refere à Administração Pública, aos direitos políticos e às 
comissões parlamentares de inquérito (CPIs), julgue os itens 
que se seguem.

475. Os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público são estáveis 
após dois anos de efetivo exercício.  

476. É vedada a criação de CPI por assembleia legislativa 
estadual para investigar fato certo e determinado rela-
tivo ao Poder Executivo do referido estado-membro.

(DEFENSOR PÚBLICO DPE PE 2015 CESPE) Com 
relação às atribuições do presidente da República, julgue o 
item a seguir.

477. A comutação de penas é de competência privativa do 
presidente da República, com caráter amplamente dis-
cricionário, sendo limitada apenas por vedações de-
correntes da CF.

(VÁRIOS CARGOS - ANTAQ 2014 CESPE) Julgue 
os itens a seguir, com relação aos princípios fundamentais 
da Constituição Federal de 1988 e à aplicabilidade de suas 
normas.

478. É norma de eficácia contida o dispositivo constitucional 
segundo o qual é livre o exercício de qualquer traba-
lho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações pro-
fissionais que a lei estabelecer.

479. A concessão de asilo político é princípio norteador das 
relações internacionais brasileiras, conforme expressa 
disposição do texto constitucional.

(AGENTE ADMINISTRATIVO DPF 2014 CESPE) No 
que concerne ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo.

480. Constituição, em sua acepção formal, corresponde ao 
documento solene que disciplina as normas superiores 
elaboradas por um processo constituinte específico, 
sendo as normas integrantes da Constituição Federal 
de 1988 (CF) caracterizadas como formalmente e ma-
terialmente constitucionais.   

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
481.  A prática constitucional brasileira, por se tornar a cada 

dia mais complexa, exige o incremento do estudo da 
teoria da Constituição com o objetivo de se compreen-
der e justificar a atuação cada vez mais proeminente 
do Poder Judiciário. Acerca desse assunto, assinale a 
opção correta. 
a. Segundo a teoria substancialista, o Poder Judiciário 

deve decidir os casos constitucionais de maneira es-
treita e rasa, utilizando-se apenas dos argumentos 
estritamente necessários para a solução do litígio, 
deixando de parte questões morais controversas.

b. A teoria da Constituição dirigente, por conceber 
um projeto bastante ambicioso e totalizante da 
Constituição, implica a adoção de uma concepção 
procedimentalista do papel institucional das cortes 
constitucionais. 

c. De acordo com o positivismo de Hans Kelsen, a es-
colha de uma interpretação dentro da moldura de 
possibilidades proporcionada pela norma jurídica 
realiza-se segundo a livre apreciação do tribunal, e 
não por meio de qualquer espécie de conhecimen-
to do direito preexistente. 

d. Para Ronald Dworkin, princípios constitucionais 
são conceituados como mandamentos de otimiza-
ção que conduzem à única resposta correta. 

e. A corrente doutrinária denominada não interpre-
tacionismo defende que os juízes, ao decidirem 
questões constitucionais, devem limitar-se a fazer 
cumprir as normas explícitas ou claramente implí-
citas na Constituição escrita. 

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
482.  A respeito da ADI, assinale a opção correta. 

a. A declaração de inconstitucionalidade proferida em 
ADI vincula o legislador, que fica impedido de pro-
mulgar lei de conteúdo idêntico ao do texto ante-
riormente censurado.

b. Se o pedido da ADI se limitar única e exclusiva-
mente à declaração de inconstitucionalidade for-
mal, o STF ficará impedido de examinar a inconsti-
tucionalidade material da lei. 

c. A admissão de amicus curiae em ADI independe 
da demonstração da pertinência temática entre os 
objetivos estatutários ou as finalidades institucionais 
da entidade requerente e o conteúdo material da 
norma questionada.

d. As súmulas editadas pelo STJ, em razão de sua 
generalidade e abstração, são passíveis de serem 
atacadas por meio de ADI. 

e. De acordo com o entendimento do STF, se, no curso 
de ADI proposta por partido político, este vier a perder 
sua representação no Congresso Nacional, referida 
ação deverá ser declarada prejudicada. 

(VÁRIOS CARGOS FUB 2015 CESPE) Com base 
nas disposições da Constituição Federal de 1988 (CF), 
julgue o item seguinte.

483. O regime político adotado na CF caracteriza a Repúbli-
ca Federativa do Brasil como um estado democrático 
de direito em que se conjuga o princípio representativo 
com a participação direta do povo por meio do voto, do 
plebiscito, do referendo e da iniciativa popular.  

(JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO TRF 5ª REGIÃO 
2015 CESPE)
484.  No tocante às ações de controle concentrado, assina-

le a opção correta com base no entendimento do STF. 
a.  Cabe ao STF processar e julgar a ação declarató-

ria de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual. 

b.  A despeito do caráter dúplice da ADI, o indeferi-
mento de medida cautelar não dá margem à propo-
situra de reclamação, visto que essa decisão não 
possui efeito vinculante. 

c.  Dado o caráter subsidiário e complementar da 
ADPF, o município tem legitimidade para propô-la. 

d.  Não é cabível medida cautelar em ADI por omissão.
e. A ADPF pode ser utilizada para o fim de rever ou 

cancelar súmula vinculante. 
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485. (ESAF/ PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL) 
Quanto à diversidade da base de financiamento da 
Seguridade Social é incorreto afirmar que:
a. toda a sociedade tem a incumbência de financiar a 

Seguridade Social, de forma direta ou indireta, nos 
termos da lei.

b. os trabalhadores e demais segurados devem con-
tribuir, não incidindo a contribuição sobre a aposen-
tadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social de que trata o art. 201, da Cons-
tituição Federal de 1988.

c. o importador de bens ou serviços está excluído do 
custeio da Seguridade Social em razão da inexis-
tência de risco social a ser coberto na atividade que 
lhe é peculiar, além de não haver base de cálculo 
contemplada no art. 195, incisos I a IV, da Consti-
tuição Federal.

d. a folha de salários e demais rendimentos do traba-
lho pagos ou creditados a pessoa física, a receita 
ou o faturamento e o lucro são bases de cálculo 
para as contribuições devidas pela empresa ou en-
tidade a ela equiparada.

e. a Seguridade Social receberá recursos dos orça-
mentos da União, estados, Distrito Federal e mu-
nicípios.

486. (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) A lei que institui nova 
contribuição previdenciária entra em vigor:
a. 180 dias após sua publicação.
b. 90 dias após sua publicação.
c. 60 dias após sua publicação.
d. 120 dias após sua publicação.

487. (ESAF/ TÉCNICO DA RECEITA FEDERAL) A Consti-
tuição Federal, no seu art. 194, parágrafo único, elen-
ca os objetivos a Seguridade Social. Entre os quais, 
está correto:
a. a diversidade de atendimento.
b. a equidade na forma de participação no custeio.
c. a irredutibilidade do valor dos benefícios.
d. a universalidade e a equivalência dos benefícios e 

serviços às populações urbanas e rurais.
e. a unicidade da base de financiamento.

488. (ESAF/ AFRF) Quanto ao financiamento da segurida-
de social, de acordo com o estabelecido na CF/1988 e 
na legislação do respectivo custeio, assinale a opção 
correta.
a. A lei não pode instituir outras fontes de custeio 

além daquelas previstas na Constituição Federal.
b. Há possibilidade de criar benefício previdenciário 

sem prévio custeio.
c. São isentas de contribuição para a seguridade so-

cial as entidades beneficentes de assistência social 
que atendam às exigências estabelecidas em lei.

d. As contribuições sociais criadas podem ser exigi-
das no ano seguinte à publicação da respectiva lei.

e. Mesmo em débito com o sistema da seguridade so-
cial, pode a pessoa jurídica contratar com o poder 
público.

489. (ESAF/ PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL) 
Assinale a opção incorreta.
a. Os direitos sociais a prestações da seguriclade 

social estão sob a chamada “reserva do possível”, 
sendo vedada a criação ou majoração de benefí-
cios sem a correspondente fonte de custeio.

b. Aplicam-se às contribuições da segurídade social as 
limitações constitucionais ao poder de tributar, excetu-
ada a norma do art. 150, III, b, da Constituição Federal 
de 1988, por expressa previsão da anterioridade no-
nagesimal no art. 195, § 6º, da mesma Constituição.

c. A instituição de outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, 
que não aquelas previstas no art. 195, I a IV, da 
Constituição Federal de 1988, deverá obedecer ao 
disposto no art. 154, I, do texto constitucional, de-
vendo ocorrer por meio de lei complementar.

d. As contribuições sociais previstas no inciso I do art. 
195 da Constituição Federal de 1988 não poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em 
razão da atividade econômica ou da utilização in-
tensiva de mão de obra, porte da empresa ou da 
condição estrutural do mercado de trabalho.

e. É vedada a concessão de remissão ou anistia das 
contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e 
II do art. 195 da Constituição Federal de 1988 para 
débitos em montante superior ao fixado em lei.

490. (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS/ MÉDICO-PERITO 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL) Considera-se empregado 
toda pessoa física:
a. que prestar serviço de natureza eventual ou não a 

empregador, com exclusividade, sob dependência 
deste e mediante salário.

b. que prestar serviço de natureza eventual a empre-
gador, sob dependência deste e mediante salário.

c. ou jurídica que prestar serviço de natureza não 
eventual a empregador, sob dependência deste e 
mediante salário.

d. que prestar serviço de natureza não eventual a em-
pregador, sob dependência deste e mediante salário.

e. ou jurídica que prestar serviço de natureza não 
eventual a empregador, com exclusividade, sob de-
pendência deste e mediante salário.

491. (ESAF/ TÉCNICO DA RECEITA FEDERAL) Segundo 
a consolidação administrativa das normas gerais de tri-
butação previdenciária e de arrecadação das contribui-
ções sociais administradas pela Secretaria da Receita 
Previdenciária — SRP, deve contribuir obrigatoriamen-
te na qualidade de “segurado-empregado”
(  )� o diretor empregado que seja promovido para 

cargo de direção de sociedade anônima, man-
tendo as características inerentes à relação de 
trabalho.

(  )� o trabalhador contratado em tempo certo, por em-
presa de trabalho temporário.

(  )� aquele que presta serviços de natureza contínua, 
mediante remuneração, à pessoa, à família ou à 
entidade familiar, no âmbito residencial desta, em 
atividade sem fins lucrativos.

a. Sim, sim, sim.
b. Sim, não, não.
c. Sim, não, sim.



 S
IM

U
LA

D
O

 IN
SS

39

d. Sim, sim, não.
e. Não, não, não.

492. (CESPE/ JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DO TRF 5ª 
REGIÃO) Mariana exerce cargo exclusivamente em 
comissão, em determinado órgão da União. Nessa si-
tuação, Mariana poderá filiar-se ao regime próprio de 
previdência social dos servidores públicos dessa enti-
dade da federação.

493. (ESAF/ AFRF) Não é filiado obrigatório ao RGPS, na 
qualidade de segurado empregado:
a. aquele que presta serviço de natureza urbana ou 

rural à empresa, em caráter não eventual, com su-
bordinação e mediante remuneração.

b. o contratado em caráter permanente em Conselho, 
Ordem ou autarquia de fiscalização do exercício de 
atividade profissional.

c. o menor aprendiz, com idade de catorze a dezoito 
anos, sujeito a formação técnico-profissional metó-
dica.

d. o trabalhador temporário contratado por empresa 
de trabalho temporário para a necessidade transi-
tória de substituição de seu pessoal regular e per-
manente ou a acréscimo extraordinário de serviços.

e. o carregador de bagagem em porto, que presta 
serviços sem subordinação nem horário fixo, mas 
sob remuneração, a diversos, com a intermediação 
obrigatória do sindicato da categoria ou OGMO.

494. (PROCURADOR/ INSS) A União responderá por even-
tual déficit financeiro da Seguridade Social se causado 
pelo pagamento de benefícios de prestação continua-
da da previdência social.

495. (AUDITOR FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL) Em-
pregador rural pessoa física contribui para a seguri-
dade com o equivalente a 2,5% da receita bruta pro-
veniente da comercialização da sua produção e com 
0,1% sobre essa mesma base de cálculo para custeio 
das prestações por acidente de trabalho.

496. (PROCURADOR/ INSS/ CESPE) Fazem parte das re-
ceitas que financiam a Seguridade Social o montan-
te correspondente a 40% do resultado dos leilões de 
bens apreendidos pela Secretaria da Receita Federal, 
bem como 50% do valor do prêmio recolhido a título 
de seguro obrigatório de danos pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre.

497. (ANALISTA PREVIDENCIÁRIO/ INSS/ CESPE) Joa-
quina, dona de casa, segurada facultativa da previdên-
cia social, emprega, em sua residência, Maria, como 
empregada doméstica. Após conhecer os dotes culiná-
rios de Maria, Joaquina passou a utilizar-se dos seus 
serviços para preparar biscoitos e doces que são vendi-
dos em uma feira. Em razão das atividades desenvolvi-
das, as contribuições relativas à remuneração de Maria 
devem ser recolhidas como segurada empregada.

498. (PROCURADOR/ lNSS/ CESPE) A contribuição do 
pescador artesanal é calculada mediante a aplicação 
da alíquota de 2,2% da receita bruta obtida com a co-
mercialização de sua produção.

499. (ANALISTA LEGISLATIVO/ CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS) A respeito das contribuições sociais e dos con-
ceitos legais previstos no plano de custeio da previ-
dência social, julgue o seguinte item.
Considera-se empregador doméstico a pessoa ou fa-
mília que admite a seu serviço, sem finalidade lucrati-
va, empregado doméstico.

500. (ANALISTA LEGISLATIVO/ CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS/ CESPE) A respeito das contribuições sociais e 
dos conceitos legais previstos no plano de custeio da 
previdência social, julgue o seguinte item.
São consideradas contribuições sociais aquelas que 
incidem sobre o salário de contribuição dos trabalha-
dores.

501. (ANALISTA LEGISLATIVO/ CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS) A respeito das contribuições sociais e dos con-
ceitos legais previstos no plano de custeio da previ-
dência social, julgue o seguinte item.
São contribuições sociais as que incidem sobre a re-
ceita de concursos de prognósticos.

502. (AUDITOR FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAI/ CES-
PE) O valor da contribuição devida pelos bancos co-
merciais, de investimento ou desenvolvimento, cuja 
base é o total das remunerações pagas ou creditadas 
a qualquer título aos segurados empregados, é de 
22,5%, sendo reduzida a 17,5%, quando se tratarem 
de pagamentos feitos a avulsos e contribuintes indi-
viduais.

503. (FCC/ PGE-MT/ PROCURADOR/ DIREITO PREVI-
DENCIÁRIO/ FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL) Em relação ao financiamento da Seguridade 
Social, é correto afirmar:
a. A Seguridade Social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, mediante re-
cursos provenientes apenas da União e dos Esta-
dos e, em certos casos, também de contribuições 
sociais.

b. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade 
Social é composto de receitas, provenientes da 
União, dos Estados, das contribuições sociais e de 
receitas de outras fontes.

c. Constituem contribuições sociais, as das empre-
sas, incidentes sobre a remuneração paga ou cre-
ditada aos segurados a seu serviço, com exceção 
das microempresas.

d. Entre as contribuições sociais encontramos as dos 
empregadores domésticos.

e. Figuram também entre as contribuições sociais as 
incidentes sobre a receita de concursos de prog-
nósticos e do imposto de importação.

504. (FCC/ TRF 4ª REGIÃO/ TÉCNICO JUDICIÁRIO/ 
ÁREA ADMINISTRATIVA) O produtor, o parceiro, o 
meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 
bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, sem em-
pregados permanentes, contribuirão para a segurida-
de social mediante a
a. aplicação de uma alíquota sobre o resultado da co-

mercialização da produção.
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b. aplicação de uma alíquota sobre o lucro presumido 
e previamente declarado.

c. contribuição fixa e predeterminada de dois salários 
mínimos.

d. aplicação de uma alíquota sobre o salário mínimo.
e. contribuição fixa e predeterminada de um salário 

mínimo.

505. (FCC/ TRF 4ª REGIÃO/ TÉCNICO JUDICIÁRIO) Pu-
blicada lei modificando a contribuição social sobre a 
receita ou faturamento,
a. só poderá ser exigida tal contribuição após decorri-

dos noventa dias da data da publicação da referida 
lei.

b. só poderá ser exigida tal contribuição após decor-
ridos cento e oitenta dias da data da publicação da 
referida lei.

c. não poderá ser exigida tal contribuição no mesmo 
exercício financeiro em que haja sido publicada a 
referida lei, independentemente da data de sua pu-
blicação.

d. poderá ser exigida tal contribuição imediatamente 
após a data da publicação da referida lei.

e. só poderá ser exigida tal contribuição após decor-
ridos cento e vinte dias da data da publicação da 
referida lei.

506. (FCC/ TRF 3ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO) De 
acordo com a Constituição Federal brasileira, as con-
tribuições sociais do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma da lei, incidirão, 
dentre outras, sobre
a. os rendimentos do trabalho pagos ou creditados 

somente a título salarial, à pessoa física que lhe 
preste serviço exclusivamente com vínculo empre-
gatício.

b. a folha de salários pagos à pessoa física que lhe 
preste serviço exclusivamente com vínculo empre-
gatício.

c. todo e qualquer rendimento do trabalho com natu-
reza salarial pagos à pessoa física que lhe preste 
serviço exclusivamente com vínculo empregatício.

d. todo e qualquer rendimento do trabalho pagos ou 
creditados a título exclusivamente salarial, à pes-
soa física ou jurídica que lhe preste serviço, mes-
mo sem vínculo empregatício.

e. a folha de salários e demais rendimentos do traba-
lho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício.

507. (FCC/ TRF 2ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO/ 
ÁREA JUDICIÁRIA) A receita da seguridade social não 
está adstrita a trabalhadores, empregadores e Poder 
Público. Essa assertiva relacionada à receita da segu-
ridade social está baseada, especificamente, no prin-
cípio da
a. natureza democrática e descentralizada da admi-

nistração.
b. diversidade da base de financiamento.
c. universalidade da cobertura e do atendimento.
d. equidade na forma de participação no custeio.
e. seletividade e distributividade na prestação dos be-

nefícios.

508. (FCC/ NOSSA CAIXA DESENVOLVIMENTO/ ADVO-
GADO/ DIREITO PREVIDENCIÁRIO/ SEGURADOS 
OBRIGATÓRIOS) Segundo a Lei n. 8.213/1991, ha-
vendo perda da qualidade de segurado, as contribui-
ções anteriores a essa data só serão computadas para 
efeito de carência depois que o segurado contar, a 
partir da nova filiação à Previdência Social, com, no 
mínimo,
a. um terço do número de contribuições exigidas para 

o cumprimento da carência definida para o bene-
fício da pensão por morte, independentemente do 
benefício a ser requerido.

b. dois terços do número de contribuições exigidas 
para o cumprimento da carência definida para o 
benefício a ser requerido.

c. um terço do número de contribuições exigidas para 
o cumprimento da carência definida para o benefí-
cio a ser requerido.

d. metade do número de contribuições exigidas para 
o cumprimento da carência definida para o benefí-
cio de auxílio-doença, independentemente do be-
nefício a ser requerido.

e. metade do número de contribuições exigidas para 
o cumprimento da carência definida para o benefí-
cio a ser requerido.

509. (FCC/ PGE-RR/ PROCURADOR DE ESTADO/ DI-
REITO PREVIDENCIÁRIO – COM ADPATAÇÕES) De 
acordo com a legislação previdenciária e respectiva 
regulamentação,
a. todo o segurado obrigatório da Previdência Social 

mantém sua qualidade, sem recolher contribuição 
nem receber benefício, por até 6 (seis) meses.

b. são segurados obrigatórios do Regime Geral de 
Previdência Social: o empregado, inclusive o do-
méstico, o trabalhador avulso, o segurado especial 
e o contribuinte individual.

c. o direito da seguridade social apurar e constituir 
seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos, bem 
como o direito de ação contra ela para obter a res-
tituição de contribuições indevidas.

d. não integram o salário de contribuição, entre ou-
tras: as diárias de viagem que não excederem a 
50% e as férias indenizadas.

e. são segurados facultativos do Regime Geral de 
Previdência Social, entre outros: o estudante, o 
bolsista, o estagiário e o aprendiz.

510. (FCC/ TRF 4ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO) Inde-
pendentemente de contribuições, mantém a qualidade 
de segurado:
a. até doze meses após o licenciamento, o segurado 

incorporado às Forças Armadas para prestar ser-
viço militar.

b. quem está em gozo de benefício, sem limite de 
prazo.

c. até doze meses após a cessação das contribui-
ções, o segurado facultativo.

d. até três meses após a cessação das contribuições, 
o segurado facultativo.

e. até seis meses após o licenciamento, o segurado 
incorporado às Forças Armadas para prestar ser-
viço militar.
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511. (FCC/ TRF 3ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO) Con-
sidere as seguintes assertivas a respeito do regime 
geral da previdência social:
I – Em regra, é vedada a filiação ao regime geral de 

previdência social, na qualidade de segurado fa-
cultativo, de pessoa participante de regime próprio 
de previdência.

II – Para efeito de aposentadoria não é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição na 
Administração Pública e na atividade privada rural.

III – Os ganhos habituais do empregado, a qualquer tí-
tulo, serão incorporados ao salário para efeito de 
contribuição previdenciária e consequente reper-
cussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

IV – Nenhum benefício que substitua o salário de con-
tribuição ou o rendimento do trabalho do segurado 
terá valor mensal inferior ao salário mínimo.

De acordo com a Constituição Federal brasileira, está 
correto o que se afirma APENAS em
a. I, II e III.
b. I e III.
c. I, III e IV.
d. II, III e IV.
e. III e IV.

512. (ADVOGADO DA UNIÃO/ AGU) Não integram o salá-
rio de contribuição os benefícios pagos, na forma da 
lei, pelo RGPS, salvo o salário-maternidade.

513. (PROCURADOR FEDERAL/ AGU) Para efeito de cál-
culo da contribuição previdenciária, o salário pago em 
forma de utilidade é usado apenas em relação à parte 
sob responsabilidade dos empregados, devendo ser 
excluído da cota dos empregados em razão de não 
compor o cálculo dos benefícios.

514. (ADVOGADO DA UNIÃO/ AGU) Sobre os valores re-
cebidos pelo segurado empregado a título de gratifica-
ção natalina, também conhecida como décimo terceiro 
salário, não incide contribuição previdenciária.

515. (ADVOGADO DA UNIÃO/ AGU) Considere a seguinte 
situação hipotética. Elaine é cabeleireira, Sílvia é ma-
nicure e Cláudia é esteticista. As três trabalham por 
conta própria e exercem suas atividades na residência 
de Elaine. Nessa situação, apesar de não terem víncu-
lo empregatício com qualquer estabelecimento, todas 
são consideradas seguradas obrigatórias da previdên-
cia social na qualidade de contribuinte individual.

516. (MÉDICO PERITO DO INSS) A respeito da manuten-
ção e perda da qualidade de segurado é correto afir-
mar que
a. a perda da qualidade de segurado acarreta o reiní-

cio da contagem do prazo de carência para obten-
ção de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez 
e aposentadoria especial.

b. o segurado que estiver recebendo benefício por in-
capacidade mantém essa qualidade durante seis 
meses após a cessação do benefício, independen-
temente do retorno à atividade remunerada.

c. a perda da qualidade de segurado não será consi-
derada para a concessão de auxílio-doença, apo-
sentadoria especial e aposentadoria por tempo de 
contribuição.

d. é irrelevante para a concessão da aposentadoria 
por idade, desde que o segurado comprove a ca-
rência exigida para obtenção do benefício.

e. o segurado facultativo tem um período de graça de 
seis meses, prazo que poderá ser prorrogado por 
doze meses se comprovada a situação de desem-
prego perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

517. (JUIZ DO TRABALHO/ TRT 11ª REGIÃO) Em relação 
à responsabilidade pela arrecadação e recolhimento 
das contribuições, é correto afirmar:
a. O empregador é responsável pelo desconto e reco-

lhimento da contribuição previdenciária devida pelo 
empregado. Caso se omita, a cobrança do montan-
te devido será feita diretamente do segurado.

b. O trabalhador avulso somente é responsável pelo 
recolhimento de sua própria contribuição se não 
for sindicalizado, caso contrário o sindicato será o 
responsável.

c. A empresa que remunera contribuinte individual 
que lhe presta serviço é responsável pela retenção 
e recolhimento da contribuição devida por esse tra-
balhador.

d. O empregado doméstico é responsável pelo re-
colhimento de sua própria contribuição, sendo tal 
encargo a este facultado, mediante assinatura de 
termo perante o INSS.

e. O segurado especial é responsável pelo recolhi-
mento de sua própria contribuição, sem a qual não 
terá direito a recebimento de benefício previdenci-
ário, o que se impõe em razão da contributividade 
do sistema previdenciário, aplicável também aos 
trabalhadores do campo.

518. (MÉDICO PERITO DO INSS) O cumprimento do perí-
odo de carência
a. não é exigido para a aposentadoria por invalidez 

quando a incapacidade decorrer de acidente de 
qualquer natureza ou causa.

b. é obrigatório e são exigidas 12 contribuições men-
sais para a aposentadoria por invalidez quando a 
incapacidade decorrer de hepatopatia grave.

c. não é exigido para o salário-maternidade para as 
seguradas empregadas e facultativas.

d. é obrigatório e são exigidas 180 contribuições men-
sais para a aposentadoria por idade para aqueles 
que se filiarem ao Regime Geral de Previdência 
Social em janeiro de 1990.

e. é obrigatório e são exigidas 12 contribuições mensais 
para o auxílio-doença para os segurados especiais.

519. (MÉDICO PERITO DO INSS) O auxílio-acidente
a. pressupõe sequela definitiva após a consolidação 

das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza.

b. é devido aos empregados, contribuintes individuais 
e trabalhadores avulsos.

c. não exige o cumprimento do período de carência e 
tem caráter vitalício, extinguindo-se apenas com o 
óbito do segurado.

d. é devido ao desempregado, desde que detenha 
qualidade de segurado.

e. poderá ser cumulado com auxílio-doença e com 
aposentadoria por tempo de contribuição.
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520. (JUIZ DO TRABALHO/ TRT 11ª REGIÃO) Em relação 
aos benefícios previdenciários e segurados do Regime 
Geral da Previdência Social, é correto afirmar que
a. o segurado, caso trabalhe tanto para o regime 

próprio quanto para o regime geral, será segurado 
obrigatório do primeiro regime ao qual se filiou e 
facultativo, em relação ao segundo.

b. o auxílio-acidente tem caráter ressarcitório, deven-
do ter, para sua concessão, sequela que implique 
redução na capacidade de trabalho do segurado.

c. a aposentada que permanecer ou retornar à ati-
vidade terá direito a receber salário-maternidade, 
quando preenchidos os requisitos legais.

d. os servidores públicos ocupantes de cargo em co-
missão não integram o elenco dos segurados obri-
gatórios do regime geral de previdência social.

e. o segurado aposentado que voltar a trabalhar não 
voltará a contribuir, visto já ser aposentado pelo re-
gime geral de Previdência Social.

521. (JUIZ DO TRABALHO/ TRT 11ª REGIÃO) Quanto aos 
benefícios previdenciários, é correto afirmar:
a. O benefício auxílio-reclusão é devido ao segurado 

nos casos de prisão cautelar (flagrante, preventiva, 
provisória ou decorrente de sentença de pronúncia 
ou condenatória sem trânsito em julgado) ou quan-
do o encarceramento decorre de sentença conde-
natória transitada em julgado.

b. A aposentadoria por idade compulsória poderá ser 
requerida pela própria empresa quando preencher 
os seguintes requisitos: o segurado contar com 
65 anos de idade, se homem e 60 anos de idade, 
se mulher, quando não requerida a aposentadoria 
pelo próprio segurado.

c. O salário-família é pago diretamente pelo INSS 
tanto nas hipóteses do segurado empregado e do 
trabalhador avulso, quanto na do segurado apo-
sentado com direito ao benefício.

d. O salário-maternidade é devido à segurada em-
pregada, à trabalhadora avulsa e à empregada do-
méstica, durante 28 dias antes do parto e 92 dias 
depois do parto, observadas as situações e con-
dições previstas na legislação, no que concerne a 
proteção à maternidade.

e. A viúva pode pedir pensão por morte do marido 
falecido, concorrendo em igualdade de condições 
com os demais dependentes de 1ª classe, desde 
que comprove dependência econômica.

522. (JUIZ DO TRABALHO/ TRT 11ª REGIÃO) O direito de 
exigir da Previdência o benefício de aposentadoria
a. prescreve em trinta anos, contados da data do pre-

enchimento dos requisitos para sua concessão.
b. é imprescritível, mas a demora em pleiteá-lo pode 

fazer com que a prestação seja devida apenas a 
partir da data de seu requerimento.

c. prescreve em cinco anos, contados da data em que 
houve a perda da condição de segurado.

d. é imprescritível, devendo o benefício ser pago pela 
previdência social desde a data do preenchimento 
dos requisitos para sua concessão.

e. prescreve em cinco anos, contados da data do pre-
enchimento dos requisitos para sua concessão.

523. (ANALISTA TRF 4ª REGIÃO) O salário maternidade
a. será pago diretamente pela Previdência Social 

para a segurada empregada, que deverá requerer 
o benefício até 30 dias após o parto.

b. deverá ser requerido pela segurada especial e pela 
empregada doméstica até 60 dias após o parto.

c. é devido pelo período de 60 dias para a segurada 
da Previdência Social que adotar criança de até um 
ano de idade.

d. é devido pelo período de 45 dias para a segurada 
da Previdência Social que adotar criança entre 1 e 
4 anos de idade.

e. da segurada trabalhadora avulsa, pago diretamen-
te pela Previdência Social, consiste numa renda 
mensal igual à sua remuneração integral equiva-
lente ao mês de trabalho.

524. (ANALISTA/ TRF 2ª REGIÃO - Adaptada) Considere 
as seguintes assertivas a respeito do auxílio-doença:
I – O auxílio-doença será devido ao segurado empre-

gado a contar do décimo sexto dia do afastamento 
da atividade, e, no caso dos demais segurados, a 
contar da data do início da incapacidade e enquan-
to ele permanecer incapaz.

II – Quando requerido por segurado afastado da ativi-
dade por mais de trinta dias, o auxílio-doença será 
devido após quinze dias contados da data da en-
trada do requerimento.

III – Em regra, o auxílio-doença, inclusive o decorren-
te de acidente do trabalho, consistirá numa renda 
mensal correspondente a média das doze últimas 
contribuições ou na falta desta a média das contri-
buições que restarem.

IV – A empresa que garantir ao segurado licença remu-
nerada, em regra, não ficará obrigada a pagar-lhe 
durante o período de auxílio-doença a eventual dife-
rença entre o valor deste e a importância garantida 
pela licença.

Está correto o que consta APENAS em
a. I, III e IV.
b. I, II e III.
c. I e III.
d. II e IV.
e. II, III e IV.

525. (ESAF/ AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL) 
Com relação às contribuições sociais, no âmbito da 
seguridade social, é correto afirmar:
a. As contribuições sociais, de que trata o art. 195 da 

CF/88, só poderão ser exigidas após decorridos 
noventa dias da data da publicação da lei que as 
houver instituído ou modificado, não se lhes apli-
cando o disposto no art. 150, III, b, da Carta Magna.

b. As contribuições sociais de que trata o art. 195 da 
CF/88 só poderão ser exigidas após decorridos 
cento e oitenta dias da data da publicação da lei 
que as houver instituído ou modificado, não se lhes 
aplicando o disposto no art. 150, III, b, da Carta 
Magna.
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c. São isentas de contribuição para a seguridade so-
cial todas as entidades de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei com-
plementar.

d. As contribuições sociais de que trata o art. 195 da 
CF/88 só poderão ser exigidas após decorridos 
noventa dias da assinatura da lei que as houver 
instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 150, III, b, da Carta Magna.

e. As contribuições sociais de que trata o art. 195 da 
CF/88 só poderão ser criadas e exigidas após de-
corridos noventa dias da publicação da lei que as 
houver instituído ou modificado, não se lhes apli-
cando o disposto no art. 150, III, b, da Carta Magna.

526. (INSS/ AFPS) Assinale a alternativa correta.
a. Para que o segurado tenha direito a certos benefí-

cios previdenciários, é necessário que tenha pago 
um determinado número de contribuições mensais, 
o que se denomina de período de carência.

b. Todos os segurados terão direito ao auxílio-acidente.
c. Para a Previdência Social, as diárias pagas pela 

empresa ao empregado integram em 100% o salá-
rio de contribuição.

d. O adicional de férias, as ajudas de custos e as co-
tas do salário-família integram o salário de contri-
buição.

e. As entidades desportivas que mantém equipe de 
futebol profissional contribuem para a Previdência 
Social nas mesmas condições estabelecidas para 
as empresas.

527. Quanto à aposentadoria especial, assinale a alterna-
tiva correta.
a. Entre as espécies de aposentadoria especial, po-

de-se citar, a título de exemplo, a aposentadoria 
especial do professor que exerça atividade exclu-
siva de ensino fundamental ou médio.

b. A concessão de aposentadoria especial ao segura-
do empregado dispensa qualquer tipo de compro-
vação perante o INSS, pois o recolhimento deste 
segurado é sempre presumido.

c. A aposentadoria especial para as mulheres é em 
menor tempo frente aos homens.

d. O período em que o segurado está de férias não 
é computado com tempo de efetiva exposição a 
agente nocivo.

e. O valor da aposentadoria especial será, sempre, 
equivalente a 100% do salário de benefício do se-
gurado.

528. Assinale a alternativa correta.
a. Antes da concessão da aposentadoria por invali-

dez, é necessário que o segurado permaneça re-
cebendo auxílio-doença por, no mínimo, um mês.

b. O auxílio-doença não é devido ao segurado facul-
tativo.

c. O auxílio-doença do segurado que exercer mais 
de uma atividade abrangida pela previdência so-
cial será devido mesmo no caso de incapacidade 
apenas para o exercício de uma delas, devendo a 
perícia médica ser conhecedora de todas as ativi-
dades que o mesmo estiver exercendo.

d. Quando o segurado que exercer mais de uma ati-
vidade se incapacitar definitivamente para uma 
delas, deverá o auxílio-doença ser cancelado, ca-
bendo sua transformação em aposentadoria por 
invalidez, enquanto essa incapacidade não se es-
tender às demais atividades.

e. Durante os primeiros vinte dias consecutivos de 
afastamento da atividade por motivo de doença, in-
cumbe à empresa pagar ao segurado empregado 
o seu salário.

529. Assinale a alternativa incorreta.
a. A empresa, em nenhuma hipótese, pagará o sa-

lário-maternidade diretamente à segurada empre-
gada.

b. No caso de empregos concomitantes, a segurada 
fará jus ao salário-maternidade relativo a cada em-
prego.

c. Quando ocorrer incapacidade em concomitância 
com o período de pagamento do salário-maternida-
de, o benefício por incapacidade, conforme o caso, 
deverá ser suspenso enquanto perdurar o referido 
pagamento, ou terá sua data de início adiada para 
o primeiro dia seguinte ao término do período de 
cento e vinte dias.

d. A segurada aposentada que retornar à atividade 
fará jus ao pagamento do salário-maternidade.

e. O benefício salário-maternidade dispensa o cum-
primento de carência por parte da segurada contri-
buinte individual.

530. Assinale a alternativa correta (Adaptada).
a. O auxílio-acidente é um benefício de natureza in-

denizatória, concedido somente aos segurados em- 
pregados (inclusive o doméstico), avulso e especial.

b. O auxílio-acidente somente é concedido após a 
consolidação das lesões decorrentes de acidentes 
de qualquer natureza ou causa, desde que exista 
qualquer tipo de sequela.

c. O recebimento de salário ou concessão de qual- 
quer outro benefício não prejudicará a continuidade 
do recebimento do auxílio-acidente.

d. Cabe a concessão de auxílio-acidente quando o 
segurado estiver desempregado.

e. A perda da audição, desde que superior a 50%, é 
evento deflagrador da concessão de auxílio-aci-
dente.

531. (JUIZ SUBSTITUTO DA 4ª REGIÃO) A dependência 
econômica do filho inválido, maior de 21 anos, é pre-
sumida.

532. (JUIZ SUBSTITUTO DA 4ª REGIÃO) A dependência 
econômica dos pais do segurado é sempre presumida.

533. (FISCAL/ INSS) Caso um servidor público civil da 
União passasse a exercer, concomitantemente, ati-
vidade laboral abrangida pelo regime geral de previ-
dência social, então tornar-se-ia segurado obrigatório 
desse regime. Todavia, não poderia haver contagem 
recíproca de tempo de contribuição entre os dois re-
gimes.
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534. (FISCAL/ INSS) A empresa é obrigada a arrecadar as 
contribuições dos segurados empregado e trabalhador 
avulso a seu serviço, descontando-as das respectivas 
remunerações e recolhendo-as ao INSS, no prazo es-
tabelecido por lei.

535. (JUIZ SUBSTITUTO DA 4ª REGIÃO) O sistema pre-
videnciário oficial pode cobrir eventos de doença, in-
validez, morte, idade avançada, auxílio educação e 
moradia.

536. De acordo com a medida provisória n. 676/15, a aplica-
ção do fator previdenciário para o cálculo do salário de 
benefício da aposentadoria por tempo de contribuição 
é opcional desde que o segurado comprove possuir, 
em 2015, 95 pontos resultantes da soma de sua idade 
acrescido do tempo de contribuição.

537. A aplicação do fator previdenciário para o cálculo do 
salário de benefício da aposentadoria por idade é op-
cional.

538. A renda mensal do auxílio-doença é 92% do salário de 
benefício.

539. A renda mensal da aposentadoria por idade correspon-
de a 70% do salário de benefício + 1% por grupo de 
12 contribuições até o limite de 100% do salário de 
benefício.

540. A aposentadoria por idade é uma prestação previden-
ciária paga mensalmente ao segurado que completar 
60 anos de idade se do sexo masculino e 55 anos se 
do sexo feminino.

541. O servidor, civil ou militar, amparado por regime pró-
prio, que venha a exercer, concomitantemente, uma 
ou mais atividades abrangidas pelo RGPS não precisa 
contribuir em relação a essas atividades, pois elas já 
possuem cobertura previdenciária.

542. São beneficiários do RGPS, na condição de depen-
dentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o com-
panheiro e o filho não emancipado de qualquer condi-
ção, menor de 21 anos de idade ou inválido.

543. Após a filiação e o primeiro recolhimento, o segurado 
facultativo poderá recolher contribuições em atraso, 
desde que não tenham decorrido doze meses da ces-
sação dos recolhimentos.

544. Entre as várias situações cobertas pela previdência 
social, está a concessão do salário família e do auxílio-
-reclusão para os dependentes dos segurados que 
recebam remuneração até o teto de contribuição do 
INSS.

545. O segurado incorporado às Forças Armadas para 
prestar serviço militar, mantém a qualidade de segura-
do até 6 meses após o licenciamento.

546. Pedro falece deixando pensão por morte para seus de-
pendentes. O benefício será dividido entre sua mulher 
e sua mãe.

547. Paulo segurado filiado do RGPS tem como seu depen-
dente seu irmão, Pedro, de 16 anos. A dependência 
econômica de Pedro nessa situação é presumida.

548. (CESPE/ CÂMARA DOS DEPUTADOS/ ANALISTA 
LEGISLATIVO) Ao se utilizar do método de interpre-
tação teleológico o intérprete busca compatibilizar o 
texto legal a ser interpretado com as demais normas 
que compõem o ordenamento jurídico, visualizando a 
lei objeto de interpretação como parte de um todo.

549. (CESPE/ CÂMARA DOS DEPUTADOS/ ANALISTA 
LEGISLATIVO) A vigência da lei de natureza previden-
ciária segue a regulamentação da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, de modo que, salvo 
disposição contrária, entra em vigor quarenta e cinco 
dias depois de oficialmente publicada.

550. (CESPE/ TC-DF/ PROCURADOR) Uma norma legal 
que apenas altere o prazo de recolhimento das contri-
buições sociais destinadas à previdência social não se 
sujeitará ao princípio da anterioridade.

551. (FCC/ TRT 5ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO) Con-
sidere as afirmações:
I – No âmbito do Direito Previdenciário, as expressões 

“seguridade social” e “assistência social” são sinô-
nimas puras, revelando sistemas idênticos, que 
são universalizados, contributivos e contam com a 
participação obrigatória da União, de empregado-
res e empregados.

II – Em Direito Previdenciário, torna-se possível a solu-
ção de controvérsias mediante aplicação da equi-
dade, de que é exemplo a concessão de salário-
-maternidade para o segurado homem que, em 
relação homoafetiva, adota criança.

III – As normas internacionais entre organismos es-
trangeiros e o Brasil, tais como tratados, acordos 
ou convenções, quando versem sobre matéria 
previdenciária, devem ser interpretados como 
lei especial, nos termos do artigo 85-A, da Lei n. 
8.212/1991.

IV – Previdência Social engloba um conceito amplo, 
universal, sendo em verdade o gênero da qual são 
espécies a assistência social, a saúde e a seguri-
dade social.

Está correto o que se afirma APENAS em
a. I, II e III.
b. II e IV.
c. II e III.
d. III e IV.
e. I, III e IV.

552. (FCC/ PGE-RN/ PROCURADOR DO ESTADO) Sobre 
o regime de previdência social dos servidores públi-
cos, é correto afirmar:
a. Servidor público ocupante de cargo efetivo que in-

gressar no serviço público, após a introdução de 
previdência complementar de servidores públicos, 
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continuará pertencendo a regime próprio de previ-
dência social, mas com possibilidade de limitação 
de seus proventos de aposentadoria ao limite teto 
do Regime Geral de Previdência Social.

b. Servidor público ocupante de cargo efetivo que in-
gressar no serviço público, após a introdução de 
previdência complementar de servidores públicos, 
continuará pertencendo a regime próprio de previ-
dência social, mas poderá também optar por con-
tribuir para aquele fundo complementar ou para o 
Regime Geral de Previdência Social, na condição 
de segurado facultativo.

c. Servidor público ocupante de cargo efetivo que in-
gressar no serviço público, após a introdução de 
previdência complementar de servidores públicos, 
não mais continuará pertencendo a regime próprio 
de previdência social, pois estará compulsoriamen-
te vinculado a esse novo modelo de previdência 
privada.

d. Servidor público ocupante de cargo efetivo que in-
gressar no serviço público, após a introdução de 
previdência complementar de servidores públicos, 
terá a faculdade de escolher entre continuar per-
tencendo a regime próprio de previdência social ou 
aderir ao novo fundo previdenciário, que poderá 
pagar prestações superiores ao limite teto do Regi-
me Geral de Previdência Social.

e. Servidor público ocupante de cargo efetivo que in-
gressar no serviço público, após a introdução de 
previdência complementar de servidores públicos, 
continuará pertencendo a regime próprio de pre-
vidência social, com limitação de seus proventos 
de aposentadoria ao limite teto do Regime Geral 
de Previdência Social, podendo complementar sua 
aposentadoria, com garantia de proventos iguais 
ao do cargo em que se aposentar, caso faça a ade-
são, mediante contrato, ao respectivo fundo previ-
denciário.

553. (FCC/ TCE-GO/ ANALISTA DE CONTROLE EXTER-
NO/ DIREITO PREVIDENCIÁRIO/ REGIMES DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL) Considerando que um Esta-
do tenha instituído regime de previdência complemen-
tar para os respectivos servidores efetivos, é correto 
afirmar que
a. não poderão ser alcançados pelo novo regime os 

magistrados, membros do Ministério Público e os 
Conselheiros do Tribunal de Contas.

b. serão obrigatoriamente participantes do novo regi-
me aqueles que ingressarem após a data de publi-
cação do ato de instituição.

c. serão obrigatoriamente participantes do novo regi-
me todos os servidores, inclusive os até então vin-
culados ao regime próprio.

d. as contribuições normais do Estado-patrocinador 
não poderão, em hipótese alguma, exceder à dos 
servidores-participantes.

e. os servidores incluídos no novo regime serão co-
bertos pelo regime geral, no que diz respeito ao 
valor do teto do INSS.

554. (CESPE/ TCDF/ AUDITOR DE CONTROLE EXTER-
NO) No tocante ao Regime Próprio de Previdência So-
cial (RPPS) não integram o RPPS do DF os servidores 
ocupantes, exclusivamente, de cargos em comissão.

555. (CEPERJ/ RIOPREVIDÊNCIA/ ESPECIALISTA EM 
PREVIDÊNCIA SOCIAL) Conforme a Constituição da 
República Federativa do Brasil (1988), quando o ser-
vidor público preencher os requisitos para aposenta-
doria, mas optar por permanecer em serviço fará jus:
a. à gratificação permanente.
b. à contagem especial de tempo de serviço.
c. à isenção tributária.
d. ao abono de permanência.
e. ao subsídio integral.

556. (CEPERJ/ RIOPREVIDÊNCIA) No Brasil, constitui um 
marco comum para a Previdência Social a denomina-
da Lei Eloy Chaves que instituiu:
a. Caixas de Aposentadoria e Pensão.
b. Fundações previdenciárias.
c. Fundos de pensão de empresas públicas.
d. Regimes geral e especial de previdência.
e. Institutos de apoio aos servidores militares

557. (CESPE/ DPE-ES/ DEFENSOR PÚBLICO) A publica-
ção, em 1954, do Decreto n. 35.448, que aprovou o 
Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadorias 
e Pensões, é considerada, pela doutrina majoritária, o 
marco inicial da previdência social brasileira.

558. (CESPE/ DETRAN-ES/ ADVOGADO) A Lei n. 
3.807/1960, conhecida como Lei Orgânica da Previ-
dência Social, notabilizou-se por ter uniformizado a 
legislação previdenciária dos diversos institutos de 
aposentadoria e pensão.

559. (CESPE/ TRT 21ª REGIÃO (RN)/ ANALISTA JUDICI-
ÁRIO) Com a criação do Instituto Nacional do Seguro 
Social, foram unificados, nesse instituto, todos os ór-
gãos estaduais de previdência social.

560. (CESPE/ DPU/ DEFENSOR PÚBLICO) A Lei Eloy 
Chaves (Decreto Legislativo n. 4.682/1923), conside-
rada o marco da Previdência Social no Brasil, criou as 
caixas de aposentadoria e pensões das empresas de 
estradas de ferro, sendo esse sistema mantido e admi-
nistrado pelo Estado.

561. (CESPE/ INSS/ TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL) Em 
que pesem os inúmeros avanços alcançados após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, espe-
cialmente com a estruturação do modelo de segurida-
de social, o Brasil mantém, ainda, resquícios de desi-
gualdade, que podem ser observados, por exemplo, 
pela existência de benefícios distintos para os traba-
lhadores urbanos em detrimento dos rurais.

562. (FCC/ TRT 16ª REGIÃO (MA)/ ANALISTA JUDICIÁ-
RIO) Terá direito ao recebimento de um salário mínimo 
mensal, conforme dispuser a lei,
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a. a pessoa com deficiência e o idoso que compro-
vem não possuir meios de prover à própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família, desde 
que contribuam à seguridade social

b. a pessoa com deficiência e o idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família, independente-
mente de contribuição à seguridade social.

c. apenas a pessoa com deficiência, que comprove 
não possuir meios de prover à própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família, desde que con-
tribua à seguridade social.

d. apenas o idoso, que comprove não possuir meios 
de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família, desde que contribua à seguridade 
social.

e. apenas a pessoa com deficiência, que comprove 
não possuir meios de prover à própria manutenção, 
mesmo que sua família possa provê-la, indepen-
dentemente de contribuição à seguridade social.

563. (FCC/ TRT 2ª REGIÃO (SP)/ ANALISTA JUDICIÁRIO) 
As ações e serviços públicos de saúde constituem um 
sistema único, organizado de acordo com diretrizes 
determinadas. Dentre elas, está
a. o caráter contributivo e de filiação obrigatória.
b. a promoção da integração ao mercado de trabalho.
c. a centralização, com direção única no Governo Fe-

deral.
d. a observância de critérios que preservem o equilí-

brio financeiro e atuarial.
e. o atendimento integral, com prioridade para as ati-

vidades preventivas.

564. (CEPERJ/ RIOPREVIDÊNCIA/ ESPECIALISTA EM 
PREVIDÊNCIA SOCIAL) Nos termos da legislação que 
regula o regime geral da Previdência Social, busca-se, 
mediante contribuição, assegurar aos seus beneficiá-
rios meios indispensáveis de manutenção e daqueles 
de quem dependiam economicamente por motivo de:
a. casamento.
b. abandono.
c. separação.
d. educação.
e. prisão.

565. (MPT/ MPT/ PROCURADOR) Em relação à assistên-
cia social, assinale a alternativa CORRETA:
a. Os benefícios assistenciais são condicionados ao 

estado de necessidade do titular.
b. A prestação assistencial é devida a partir da ins-

talação do estado justificador, independentemente 
da data do requerimento administrativo.

c. As proteções sociais básica e especial são oferta-
das pela rede socioassistencial, de forma integra-
da, sempre diretamente pelos entes públicos.

d. A condição de acolhimento em instituições de lon-
ga permanência impede que o idoso ou a pessoa 
com deficiência recebam o benefício de prestação 
continuada.

566. (TRT 22ª REGIÃO/ JUIZ DO TRABALHO) A Previdên-
cia Social, observados os critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos da lei, visa:
a. ao amparo das crianças e adolescentes carentes.
b. à garantia de um salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que compro-
vem não possuir meios de prover a própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família.

c. à proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice.

d. à proteção ao trabalhador em situação de desem-
prego involuntário.

e. à promoção da integração ao mercado de trabalho.

567. (FCC/ TRT 6ª REGIÃO/ ANALISTA JUDICIÁRIO) Em 
relação à saúde e à assistência social, está previsto na 
Constituição Federal brasileira que
a. a assistência social será prestada a quem dela ne-

cessitar, mantendo relação direta com a contribui-
ção à seguridade social.

b. as ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único.

c. as instituições privadas não poderão participar, ain-
da que de forma complementar, do sistema único 
de saúde.

d. as ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do tesouro 
nacional, sendo vedada a destinação de recursos 
do orçamento da seguridade social para tais fins.

e. há vinculação de receita mínima anual para ações 
e serviços públicos de saúde apenas para União, 
Estados e Distrito Federal.

568. (TRT 24ª REGIÃO/ JUIZ DO TRABALHO) Assinale a 
alternativa INCORRETA:
a. Ao Estado brasileiro compete organizar e adminis-

trar a Seguridade Social e a responsabilidade por 
garantir a proteção preconizada é do Poder Público 
e da sociedade.

b. A atuação da Seguridade Social, composta de 
serviços e benefícios, desenvolve-se por meio de 
três áreas distintas, com organização e ministérios 
próprios, quais sejam: saúde (Ministério da Saúde); 
assistência social (Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome) e previdência social (Mi-
nistério da Previdência Social).

c. Existe no Brasil um sistema de proteção social des-
tinado a proteger todos os cidadãos em todas as 
situações de necessidade, denominado Previdên-
cia Social.

d. A Seguridade Social é financiada por toda a socie-
dade, de forma direta e indireta, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, além das 
contribuições sociais.

e. A Previdência Social é direito de todos que possu-
am capacidade contributiva.
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569. (FCC/ INSS/ PERITO MÉDICO PREVIDENCIÁRIO) 
Tibério, é prefeito do Município das Flores. Possuindo 
dúvidas, consultou a Procuradoria Municipal a respeito 
da organização da Assistência Social prevista na Lei 
n. 8.742/1993, desejando saber sobre a competência 
Municipal. A Procuradoria respondeu que NÃO é da 
competência do Município das Flores
a. cofinanciar, por meio de transferência automática, 

o aprimoramento da gestão, os serviços, os progra-
mas e os projetos de assistência social em âmbito 
nacional.

b. efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e fu-
neral.

c. executar os projetos de enfrentamento da pobreza, 
incluindo a parceria com organizações da socieda-
de civil.

d. atender às ações assistenciais de caráter de emer-
gência.

e. realizar o monitoramento e a avaliação da política 
de assistência social em seu âmbito.

570. (TRT 2ª REGIÃO/ JUIZ DO TRABALHO) Aponte a afir-
mativa correta:
a. São exemplos de segurados obrigatórios da previ-

dência social, na categoria de contribuintes indivi-
duais: o ministro de confissão religiosa e o membro 
de instituto de vida consagrada, de congregação 
ou de ordem religiosa; o servidor público ocupante 
de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e 
Fundações Públicas Federais; quem presta serviço 
de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 
uma ou mais empresas, sem relação de emprego.

b. O servidor civil ocupante de cargo efetivo da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
bem como o das respectivas autarquias e funda-
ções, são excluídos do Regime Geral de Previdên-
cia Social, desde que amparados por regime pró-
prio de previdência social.

c. A contribuição do empregador doméstico é de 11% 
(onze por cento) do salário-decontribuição do em-
pregado doméstico a seu serviço.

d. A contribuição a cargo da empresa, destinada à 
Seguridade Social, é de 20% (vinte por cento) so-
bre o total das remunerações pagas, devidas ou 
creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 
segurados empregados e trabalhadores avulsos 
que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o 
trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo 
à disposição do empregador ou tomador de servi-
ços, excluídas as gorjetas, os ganhos habituais sob 
a forma de utilidades e os adiantamentos decorren-
tes de reajuste salarial.

e. Equipara-se ao empregador rural pessoa natural o 
consórcio simplificado de produtores rurais, forma-
do pela união de produtores rurais pessoas natu-
rais, que outorgar a um deles poderes para contra-
tar, gerir e dispensar trabalhadores para prestação 
de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, 
mediante documento registrado em cartório de títu-
los e documentos, hipótese em que fica dispensa-
da a identificação perante o INSS de cada produtor, 
seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural.

571. (CESPE/ INSS/ ANALISTA DO SEGURO SOCIAL) O 
trabalho informal é fenômeno evidente nas grandes 
metrópoles brasileiras e a inserção previdenciária das 
pessoas nessa situação é um dos fatores que desequi-
libram as contas da previdência social.

572. (CESPE/ TRT 10ª REGIÃO (DF e TO)/ ANALISTA JU-
DICIÁRIO) Pedro, segurado da previdência social, foi 
dado como incapaz e insuscetível de reabilitação para 
o exercício de atividade que lhe garanta a subsistên-
cia. Nessa situação, tendo sido cumprida a carência 
exigida, Pedro terá direito à aposentadoria por invali-
dez após o gozo de, no mínimo, dois anos de auxílio-
-doença.

573. (CESPE/ DPE-ES/ DEFENSOR PÚBLICO) Caso um 
segurado empregado, em seu primeiro dia no empre-
go, em virtude de acidente, se torne definitivamente in-
capaz para o trabalho, ele terá direito à aposentadoria 
por invalidez, ainda que não tenha recolhido nenhuma 
contribuição para o RGPS, mas somente poderá exer-
cer tal direito após o gozo de auxílio-doença prévio du-
rante o período mínimo de vinte dias.

574. (TRT 21ª REGIÃO/ JUIZ DO TRABALHO) O represen-
tante legal da empresa que, para reduzir o valor das 
parcelas devidas à Previdência Social, omite proposi-
talmente da sua folha de pagamento o nome de vinte 
empregados contratados:
a. incide no crime de falsidade ideológica.
b. incide no crime de sonegação de contribuição pre-

videnciária.
c. incide no crime de falsificação de documento públi-

co previdenciário.
d. incide no crime de apropriação indébita previden-

ciária.
e. nenhuma das alternativas está correta.

575. (CESPE/ AGU/ PROCURADOR FEDERAL) Para fazer 
jus à aposentadoria por idade prevista no RGPS, como 
trabalhador urbano, deve o requerente comprovar, 
além da carência exigida em lei, ter completado ses-
senta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos, se mulher.

576. (CESPE/ TRT 5ª REGIÃO/ JUIZ DO TRABALHO) Con-
forme a legislação vigente, o valor da maior parte dos 
benefícios de prestação continuada da Previdência 
Social deve ser calculado com base no salário de be-
nefício. Tratando-se de aposentadoria por idade, esse 
salário de benefício equivale
a. à média aritmética simples dos salários de contri-

buição médios correspondentes a 80% de todo o 
período contributivo, multiplicada pelo fator previ-
denciário.

b. à média aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% de todo o pe-
ríodo contributivo, dividida pelo fator previdenciário.
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c. à média aritmética simples dos salários de contribui-
ção médios correspondentes a 80% de todo o pe-
ríodo contributivo, dividida pelo fator previdenciário.

d. à média aritmética simples dos salários de contri-
buição médios correspondentes a 80% de todo o 
período contributivo.

e. à média aritmética simples dos maiores salários 
de contribuição correspondentes a 80% de todo o 
período contributivo, multiplicada pelo fator previ-
denciário.

577. (IESES/ TJ-PB) Ao cidadão, que na data do recolhi-
mento à prisão, possua qualidade de segurado do 
INSS, será devido o benefício de auxílio-reclusão, en-
quanto permanecer recolhido à prisão:
a. Em regime fechado, semiaberto ou aberto, ainda 

que não prolatada a sentença condenatória.
b. Em regime fechado ou semiaberto, ainda que não 

prolatada a sentença condenatória.
c. Em regime fechado, semiaberto ou aberto, desde 

que prolatada a sentença condenatória.
d. Em regime fechado ou semiaberto, desde que pro-

latada a sentença condenatória.

578. (FCC/ TCE-PI/ AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EX-
TERNO) A Lei n. 8.213/1991 que institui os denomina-
dos Planos de Benefícios da Previdência Social, prevê 
como espécie de prestações, dentre outras: salário-fa-
mília, auxílio-reclusão, salário-maternidade. Tais pres-
tações são benefícios voltados, respectivamente, ao
a. segurado, ao segurado e ao dependente.
b. segurado, ao dependente e ao dependente.
c. dependente, ao dependente e ao segurado.
d. segurado, ao dependente e ao segurado.
e. dependente, ao segurado e ao dependente.

579. (CESPE/ INSS/ TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL) 
Fabiano, segurado do regime geral de previdência, 
encontra-se preso e participa de atividades laborais na 
prisão, fato que lhe permite manter suas contribuições 
para a previdência social na qualidade de contribuinte 
individual. Sua esposa, Catarina, recebe auxílio-reclu-
são, por serem, Fabiano e ela, considerados, respec-
tivamente, segurado e dependente de baixa renda. 
Nessa situação, enquanto Catarina receber o auxílio-
-reclusão, Fabiano não terá direito a nenhum tipo de 
aposentadoria nem a auxílio-doença.

580. (CESPE/ TRT 17ª Região/ ANALISTA JUDICIÁRIO) As 
professoras, após vinte e cinco anos de efetivo magis-
tério, têm direito à aposentadoria por tempo de serviço, 
com renda mensal correspondente à totalidade de seu 
salário-benefício.

581. Segundo a lei n. 13.135/2015, é necessária, como re-
gra, uma carência mínima de 24 contribuições para 
que o dependente possa solicitar pensão por morte. 
Caso a dependente seja também cônjuge, deverá 
comprovar relacionamento afetivo de pelo menos 2 
anos.

582. Segundo a lei n. 8.213/91, caberá à empresa arcar 
com os 30 primeiros dias de afastamento em virtude 
de doença contraída pelo funcionário, só podendo so-
licitar o auxílio doença após esse prazo.

583. De acordo com a lei n. 8.213/91, atualizada pela lei n. 
13.135/15, a pensão por morte será concedida por 4 
meses para o dependente da segurada que não com-
provar 2 anos de vinculo conjugal ou união estável.
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504. a
505. a
506. e
507. b
508. c
509. d
510. b
511. c
512. C
513. E
514. E
515. C
516. D
517. C
518. A
519. A
520. C
521. A
522. B
523. E
524. C
525. A
526. A
527. E
528. C
529. C
530. A
531. C
532. E
533. C
534. C
535. E
536. C
537. C
538. E
539. C
540. E
541. E

542. C
543. E
544. E
545. E
546. E
547. E
548. E
549. C
550. C
551. c
552. a
553. d
554. c
555. d
556. A
557. E
558. C
559. E
560. E
561. E
562. b
563. e
564. e
565. a
566. d
567. b
568. c
569. a
570. b
571. E
572. E
573. E
574. b
575. c
576. e
577. b
578. d
579. C
580. E
581. E
582. E
583. C
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